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Jassira Monteiro, 40 anos, 
assume a presidência da 
CMSC, ao abrigo da ali-

nha nº 3 do artigo 96 do Esta-
tuto dos Municípios (lei nº 134/ 
IV/95), “na falta de designação 
a substituição caberá ao segun-
do membro da lista de candida-
tura do Presidente e assim su-
cessivamente”. 

Esta, de resto, não será a pri-
meira vez que Jassira Monteiro 
se verá no papel de presidente, 
tendo em conta que exerceu 
essa função no período em que 
Beto Alves teve de suspender o 
mandato para disputar as elei-
ções de 25 de Outubro passa-
do. Antes, no anterior mandato, 
Monteiro foi vereadora da cul-
tura. 

Militante do MpD, é forma-
da em tradução e intérprete, 
sendo também professora de 
profissão. 

Distribuição dos pelouros  

Face a esse novo cenário, 
cabe agora à presidente-subs-
tituta e sua equipa analisar e 
decidir da nova distribuição 
de pelouros. Isto é, se mantém 
as pastas definidas por Beto 
Alves ou se segue por uma via 

Santa Catarina

Jassira Monteiro assume 
lugar de Beto Alves

própria. É que, de acordo com 
os dados clínicos, muito dificil-
mente o presidente eleito pode-
rá reassumir essas funções de-
vido ao seu estado de saúde. 

A NAÇÃO apurou também 
que foram criados cinco pelou-
ros na primeira reunião ordiná-
ria realizada no dia 8 deste mês. 
Mas, no entanto, os mesmos 
não foram ainda distribuídos 
e nem foi decidido quem serão 
os vereadores a profissionali-
zar. Esta decisão deve acontecer 
agora, na sessão extraordinária 
da Assembleia Municipal, que 
deve acontecer nos dias 6 e 7 Ja-
neiro de 2021. 

Este jornal sabe ainda que 
estava agendada uma reunião 
da Câmara Municipal para 22 
de Dezembro (terça-feira), ten-
do esta como ponto principal 
da agenda a proposta do orça-
mento e plano de actividades 
para o ano económico 2021. A 
reunião não chegou a aconte-
cer por causa do incidente com 
o presidente. 

Importa referir que dos nove 
vereadores eleitos para a CMSC, 
nas autárquicas de 2020, cin-
co são da lista do MpD, três do 
PAICV e um do Grupo Indepen-
dente Santa Catarina Acima de 
Tudo (SAT). �
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A vereadora Jassira Monteiro, segunda eleita na lista do MpD nas eleições autárquicas 
de Outubro passado, vai assumir a presidência da Câmara Municipal de Santa Catari-
na, face ao impedimento do edil Beto Alves, por motivos de saúde. José Alves Fernandes, 
o autarca eleito, encontra-se internado em estado crítico no hospital da Praia, após ter 
sido encontrado baleado na cabeça na varanda da sua casa na madrugada de terça-feira. 

Silvino Monteiro 
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PJ aponta para tentativa de suicídio e Câmara Municipal recusa

A polícia Judiciária (PJ), através de 
uma nota enviada aos meios de comu-
nicação, na manhã de terça-feira, 22, 
avançou que, de acordo com as inves-
tigações preliminares feitas por ela, 
“tudo aponta tratar-se de uma tentati-
va de suicídio” por parte de Beto Alves. 

A PJ informa diz que foi chamada 
para se inteirar de uma ocorrência na 
residência do presidente da Câmara 
de Santa Catarina. 

“Chegando ao local, foi informada 
que o Presidente tinha sido conduzi-
do ao Hospital Regional de Santiago 
Norte, na sequência de um disparo 
de arma de fogo. Feitas as diligên-
cias preliminares e recolhidas infor-
mações no local, a Polícia Judiciária 
comunica que tudo aponta tratar-se 
de uma tentativa de suicídio. No en-
tanto, as investigações prosseguem, 

para cabal esclarecimento do caso”, 
assegurou. 

Câmara Municipal 
diz que “a história 
está mal contada”

A Câmara Municipal de Santa Cata-
rina, por seu turno, em reacção ao co-
municado da PJ, através de uma nota 
enviada também à comunicação so-
cial, disse estranhar a rapidez com que 
essa polícia apostou na tese de tentati-
va de suicídio. Para a CMSC, no míni-
mo, a conclusão da PJ “é precipitada”. 

Na sua nota, a Câmara diz que “não 
nos parece crível que uma pessoa des-
tra tenha tentado o suicídio com um 
disparo na região temporal esquer-

da. Parece-nos pouco plausível que al-
guém que pretenda suicidar-se efetue 
um disparo a ‘pouca distância’ da re-
gião temporal, correndo o risco de fa-
lhar o tiro, quando o mais lógico seria 
encostar o cano da arma na têmpora”.

Portanto, numa primeira recação, a 
CMCS considera que “a versão da PJ, 
assumida de forma tão perentória, é, 
desde logo, precipitada e parece-nos, 
inclusive, tratar-se de uma história 
mal contada. Porque, a haver uma dú-
vida razoável (e há várias, como referi-
mos anteriormente), o conteúdo do co-
municado teria, necessariamente, de 
ser mais cauteloso.

Pelas razões expostas, a autarquia 
apelou “ao Diretor Nacional da Polícia 
Judiciária e ao Procurador Geral da Re-
pública para que acompanhem com a 
atenção devida a evolução deste caso, 

para que as nossas legítimas inquietu-
des sejam esclarecidas e tenham a de-
vida resposta”.  

 Até o fecho da edição desconhe-
ciam-se as razões que estão por detrás 
desta tentativa de “suicido” ou “homi-
cídio” de Beto Alves. Contudo, na As-
somada, há quem aponte que, a confir-
mar-se a tentativa de suicídio, poderão 
estar razões de ordem pessoal e fami-
liar. É claro que existem várias outras 
especulações, a par da consternação 
reinante. 

Importa referir que Beto Alves foi 
reeleito para um segundo mandato 
para presidir a Câmara Municipal de 
Santa Catarina nas eleições autárqui-
cas de 25 de Outubro de 2020. Alves foi 
empossado no passado dia 19 de No-
vembro de 2020.  �

� SM

Beto Alves em estado muito crítico 
O presidente da Câmara Municipal 

de Santa Catarina, José Alves Fernan-
des, “Beto Alves”, até o fecho desta edi-
ção, continuava internado no Hospital 
Agostinho Neto, na cidade da Praia. 
Isso após ter sido encontrado baleado 
na cabeça, na madrugada de terça-fei-
ra, 22, na varanda da sua casa na As-
somada. 

Beto Alves continuava internado 
em estado muito crítico, correndo ris-
co de vida conforme as informações 
avançadas pelo director clínico do 
HAN, Victor Costa durante uma con-
ferência de imprensa na terça-feira. 

Segundo aquela fonte hospitalar, 
Beto Alves, 44 anos, tem uma lesão na 
região temporal esquerda, provocada 
por uma arma do fogo. 

“Trata-se, portanto, de uma lesão, 
um traumatismo cranioencefálico 
grave, e tudo indica, segundo os sinais 
observados, que o disparo terá sido fei-
to a curta distancia, muito curta dis-
tância. A tomografia que fizemos, de 
que já temos o resultado, confirma 

essa lesão por arma de fogo com frac-
turas, e também com lesões a nível do 
cérebro com hemorragia. É uma situa-
ção muito delicada com um prognósti-
co muito reservado para a vida do pa-
ciente”, explicou.

Na ocasião, aquele responsável mé-
dico sublinhou que a situação de Beto 
Alves é muito instável e crítica, mo-
tivo pelo qual ainda não foi possível 
proceder à remoção da bala. 

“O projéctil encontra-se alojado 
no cérebro. Pela natureza da lesão, a 
agressão por arma de fogo é sempre 
uma lesão grave, e pelo tempo trans-
corrido e pela curta distancia que eu 
acabei de vos dizer, o impacto é sem-
pre maior, desse modo a situação cli-
nica dele é uma situação muito criti-
ca e é claro que corre o risco de vida”, 
avança.

Até ontem sabia-se que Beto Alves 
estava entubado e em coma profundo. 
As próximas horas, ao que tudo indica, 
serão decisivas quanto à sua sobrevi-
vência ou não. � SM
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Mesmo com duas cartas de conforto para a aquisição de 51% das acções da TACV, a Lof-
tleidir não dá sinais no sentido do pagamento de cerca 48 mil contos que deveriam ser 
liquidados há um ano. Dos cerca de 145 mil contos relativos ao preço da venda dessas 
acções, o Estado cumpriu a sua parte liquidando uma dívida de cerca de 879 mil euros 
relacionada com o contrato de gestão. Dos islandeses nem sinal de cumprimento. 

Daniel Almeida  

A Loftleidir ainda não pro-
cedeu à liquidação de 
mais de 440 mil euros, 

referentes ao remanescente da 
compra de 51 por cento (%) do ca-
pital social da TACV/Cabo Verde 
Airlines (CVA). O prazo de paga-
mento desse valor expirou a 31 
de Dezembro de 2019.  

Esta informação foi prestada 
pela Unidade de Acompanha-
mento do Sector Empresarial 
do Estado (UASE) numa nota 
enviada ao presidente da As-
sembleia Nacional, Jorge San-
tos, que A NAÇÃO teve acesso. 
O documento explica o proces-
so de venda de 51% do capital 
da outrora companhia bandei-
ra, TACV, transformada ora em 
Cabo Verde Airlines (CVA), ora 
em TACV, novamente, consoan-
te as circunstâncias políticas. 

Conforme os termos do contra-
to, o preço de compra dos 51% da 
TACV/CVA pela Loftleidir Cabo 
Verde é de um milhão e meio de 
dólares, ou 145 mil contos, aproxi-
madamente. Na venda estão ex-
cluídos todos activos imobiliários 
da TACV. 

Segundo os termos do contra-
to, esse valor deveria ser pago em 
duas prestações: cerca de 879 mil 
euros através da liquidação inte-

latório, é nossa opinião que em 
31 de janeiro de 2018 o Valor de 
Mercado dos ativos identifica-
dos da TACV está razoavelmen-
te representado no valor total 
de 1.014.600.000 CVE (mm bi-
lhão, quatorze milhões, seis-
centos mil CVE)”. 

As peças sobressalentes girató-
rias e ferramentas foram avalia-
das sob a premissa de “Liquidação 
Ordenada”, ou seja, considerando 
a sua venda no mercado de segun-
da mão e com um valor total de 
335.567.000 CVE. No caso hipoté-
tico desses ativos serem avaliados 
em “Uso Continuado” o seu valor 
deveria ser de 447.311.000 CVE.

Dos imóveis destacam-se a 
sede da TACV na avenida Amíl-
car Cabral (avaliado em 152 mil 
contos), escritórios na antiga sede 
na rua Serpa Pinto (111 mil con-
tos e 32 mil contos), a loja no edi-
fício Águia em Chã de Areia (36 

mil contos), sete apartamentos no 
bairro Craveiro Lopes (15 mil con-
tos), todos na cidade da Praia. 

A agência da TACV no Fogo 
está avaliada em mais de sete 
mil contos, a de São Vicente em 
60 mil contos, a de São Nicolau 
em cerca de nove mil contos. No 
exterior a agência em Lisboa, na 
avenida da Liberdade, está avalia-
da em 93 mil contos, um aparta-
mento em Oeiras (43 mil contos) e 
a agência em Dacar 51 mil contos.  

Os activos da TACV foram in-
ventariados segundo uma com-
pilação da Duff & Phelps. Du-
rante as inspecções, a equipa de 
avaliação inventariou stocks de 
ferramentas peças sobressalentes 
rotativas, equipamento de restau-
ração e veículos, bem como bens 
pessoais em alguns escritórios 
comerciais e agências (São Filipe, 
Ribeira Brava, Santo Antão, Boa 
Vista, Sal, Dakar, Bissau, Boston, 
Paris, Milão e Roterdão), segundo 
dados fornecidos pela TACV. 

“Na nossa avaliação, aplica-
mos principalmente a aborda-
gem de custo, aplicando a abor-
dagem de mercado apenas na 
avaliação de certas peças sobres-
salentes rotativas e veículos”, es-
clarece o documento.�

gral da dívida do vendedor, rela-
cionada com a implementação 
do contrato de gestão na data da 
sua conclusão. “Este pagamento 
foi feito na sua totalidade, já que 
o próprio contrato da compra das 
acções serve de quitação do mon-
tante previsto”. 

A segunda prestação, de cerca 
de 48 mil contos, não foi paga no 
prazo contratualizado, 31 de De-
zembro de 2019, e ainda não se 
vislumbra uma dada para a sua li-
quidação. O documento da UASE 
é claro ao escrever que “a Loftlei-
dir Cabo Verde ainda não pro-
cedeu à liquidação por questões 
relacionadas com a gestão das 
responsabilidades associadas ao 
contrato de privatização”. 

“Notamos que Loftleidir Cabo 
Verde apresentou duas cartas de 
conforto no âmbito da aquisição 
de 51% do capital social da empre-
sa, uma do grupo Icelandair e ou-

tra da Loftleidir Islandic, detento-
ra de 70% do capital da Loftleidir 
Cabo Verde onde declaram supor-
te financeiro e técnico à operação 
da aquisição de 51% do capital so-
cial da TACV”, esclarece a UASE.  

Património da TACV 
avaliado em mais de 
um milhão de contos 

Da nota enviada pela UASE ao 
presidente da AN consta também 
um anexo com a avaliação do pa-
trimónio da TACV feita pela em-
presa americana Duff & Phelps, 
seleccionada por concurso inter-
nacional. Os activos da compa-
nhia, incluindo imóveis, peças 
de reposição e ferramentas, em 
Janeiro de 2018, conforme o do-
cumento, rondam um milhão de 
contos.  

“Com base nas informações 
e análises resumidas neste re-

Venda da TACV/ Cabo Verde Airlines 

Islandeses pregam calote de 48 mil contos 



| A Nação | Nº 695 | 24 de Dezembro de 2020  A Nação | Nº 695 | 24 de Dezembro de 2020 |  5

No passado dia 16 de Novembro, o 
vice-primeiro-ministro, Olavo Cor-
reia, e o ministro do Turismo e Trans-
portes, Carlos Santos, tiveram uma 
reunião com os três sindicatos que re-
presentam os empregados da TACV. 

A principal preocupação foi o facto 
de uma empresa conhecedora do sec-
tor, após análise do mercado, ter deci-
dido alugar aviões da SATA, para fazer 
charters, ligando Lisboa à Praia, Sal e 
São Vicente e igualmente Boston e Pa-
ris à Praia. 

Ou seja, as linhas que a TACV sob 
aconselhamento e posteriormente sob 
o supostamente esclarecido comando 
total dos islandeses abandonou para 
se aventurar no hub que tem sido, con-
forme uma fonte do A NAÇÃO, uma 
das “mais desastrosas opções econó-
micas na história desta transporta-
dora que antecede a própria indepen-
dência nacional. Isso, porque os cus-
tos desta operação, mal-organizada e 
mal concebida, são muito mais eleva-

dos que as receitas”.
Perante o facto de o Governo se 

ter reunido com os trabalhadores da 
TACV/CVA, o nosso interlocutor le-
vanta a seguinte questão: “Onde esta 
o Conselho de Administração?” 

“É sempre agradável que membros 
de Governo visitem uma empresa para 
se inteirarem, dos seus sucessos ou 
dificuldades, mas o interlocutor legal 
dos visitantes é sempre o Conselho de 
Administração que, de acordo com o 
Código das Sociedades Comerciais, é 
o responsável pela administração de 
todos os assuntos da respectiva em-
presa, incluindo as questões do pes-
soal”, lembra. 

Para a nossa fonte, nenhum obser-
vador atento pode furtar-se à pergun-
ta: “Em que qualidade os dois mem-
bros do governo estiveram nessa reu-
nião? Como representantes do Estado 
accionista? Isso é legal?”. 

“Os accionistas não podem tratar 
dos assuntos de gestão, a não ser para 

suspender o Conselho de Administra-
ção e designar um outro que deverá 
tratar das questões de gestão, incluin-
do do pessoal. Estiveram como repre-
sentantes do Governo, preocupado 
com o problema de conectividade de 
Cabo Verde com o exterior?”, interro-
ga.  

Neste caso, consoante a nossa fon-
te, “seria de louvar”, mas o seu inter-
locutor nunca poderia ser uma repre-
sentação do colectivo dos sindicatos. 
Teria que ser o Conselho de Adminis-
tração, e quiçá, mais acionistas e ou-
tros interessados no desejável, mas 
impossível bom funcionamento da 
TACV/CVA. Portanto, a pergunta que 
se impõe é onde está o Conselho de 
Administração? mantém-se?”. 

Alguns observadores entendem 
que ao agir assim, o Governo assumiu 
“de facto” a custódia da TACV/CVA, 
porquanto o Conselho de Administra-
ção da empresa “está desparecido em 
fuga, não em combate”. 

Assim sendo, defende, “impõe-se, 
assumir a coragem e completar este 
acto com uma decisão ‘de jure’, des-
tituir o Conselho de Administração 
por abandono do posto de trabalho, 
ou seja, da empresa. Esse abandono é 
tão evidente que após Março, todas as 
companhias aéreas reduziram drasti-
camente o número de aviões, conge-
lando os contratos de leasing, a fim de 
reduzirem os custos inúteis. Outras 
companhias até decidiram retirar de-
finitivamente certos tipos de aviões 
da sua frota, porquanto após a con-
vid-19, as exigências serão diferentes”. 

E conclui: “A British Airways já de-
cidiu retirar os Boeing-747. Tudo indi-
ca que a TACV não fez nada disso. Pu-
dera, isso contraria os objectivos da 
Loftleidir, porque detida em 70% pelo 
Icelandair, tem o duplo e legalmente 
incompatível papel de gestor da TACV 
e de Lessor (quem aluga os aviões à 
TACV). Jogam e apitam”.�

�  DA

Quem gere a TACV/Cabo Verde Airlines?

O ministro do Turismo e Transportes 
reconheceu, na semana passada, no Parla-
mento, que a venda de 51% da TACV foi fei-
ta pelo valor de 1,3 milhão de euros e que 
432 mil euros continuam por pagar pelos 
investidores islandeses.

Carlos Santos fez tal revelação na se-
quência de uma declaração política do 
PAICV, salientando que a venda da TACV 
foi feita após uma avaliação externa à es-
sacompanhia, que deu origem à Cabo Ver-
de Airlines (CVA), ter concluído por um 
valor de 1.014 milhões de escudos. 

Santos acrescentou que essa avaliação 
incluía imóveis na posse da companhia, 
avaliados em 605 milhões de escudos (5,5 
milhões de euros), e peças sobressalentes, 
avaliadas em 318 milhões de escudos (2,8 
milhões de euros), mas que foram retira-
das do contrato de compra e venda, per-
manecendo na posse do Estado.

Em Março de 2019, o Estado de Cabo 
Verde vendeu 51% da então empresa públi-
ca TACV à Lofleidir Cabo Verde, empresa 
detida em 70% pela Loftleidir Icelandic 
EHF (grupo Icelandair, que ficou com 36% 
da Cabo Verde Airlines) e em 30% por em-
presários islandeses com experiência no 
setor da aviação (que assumiram os res-
tantes 15% da quota de 51% privatizada).

O ministro garantiu que retirando os 
bens que ficaram na posse do Estado, 91 
milhões de escudos (820 mil euros) “seria 
o valor da empresa”, tendo o negócio sido 
acertado com os investidores islandeses, 
liderados pelo grupo Icelandair e que já 
estavam a gerir a companhia TACV, por 
145 milhões de escudos.

A esse valor, explicou Santos, foi feito 
um “encontro de contas” pela gestão, até 
março de 2019, da TACV, em que o Estado 
devia aos investidores islandeses 96 mi-
lhões de escudos, ficando por liquidar ao 
Estado cabo-verdiano 48 milhões de escu-
dos no âmbito do negócio de venda.

“Esses 48 mil contos estão por pagar, da 
mesma forma que em qualquer contrato 
não se executa o contrato logo no primeiro 
dia”, afirmou o ministro, para de seguida 
ser questionado pelos deputados do PAI-
CV, que afirmaram que o contrato entrou 
em incumprimento, alegando que o paga-
mento devia ter sido feito até 31 de dezem-
bro de 2019.

“No âmbito das nossas negociações 
esse valor vai ser cobrado, como aconte-
ce em qualquer negócio quando há atra-
so nesses pagamentos”, retorquiu Carlos 
Santos. 

� DA

Carlos Santos admite que os 48 mil contos estão por pagar
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manutenção periódica”. 
Não obstante esse aspecto, a 

nossa fonte garante que o avião 
não perdeu a sua vida operacio-
nal. 

“Tanto mais que os aviões 
CASA, que o Governo queria 
trazer, e que já têm 45 anos, 
eram tidos como recuperáveis”. 

“O Dornier é um grande 
avião e deu provas que, para 
Cabo Verde, é um dos melhores, 
pelas condições geográficas do 
país”, acrescenta o nosso inter-
locutor, afirmado que o custo 
para garantir a operacionalida-
de desse aparelho ronda os 65 
mil contos, tendo em conta que 
requer uma manutenção/check 
nível C, por estar quatro anos 
parado. O seu último voo ope-
racional aconteceu em Junho 

de 2016. 
“Essa aeronave, ao contrário 

daquilo que o Governo propala, 
está em condições de ser opera-
cionalizada e em condições de 
dar muito mais a Cabo Verde”, 
garante a nossa fonte, e pergun-
ta: “Se essa aeronave já não tem 
condições operacionais por que 
então a Sevenair insiste na sua 
aquisição?” 

“Pois quando o Governo diz 
que manutenção do Dornier 
é o valor do custo para a aqui-
sição de uma aeronave nova 
pergunta-se que tipo de manu-
tenção se está a referir ou se se 
quer confundir a opinião públi-
ca com valores de possíveis mo-
dificações mascarados de valo-
res de manutenção”, continua a 
questionar. 

Com base numa portaria 
do ministro das Finan-
ças, a Direcção Geral do 

Património e de Contratação 
Pública procederá à alienação 
do avião Dornier, da Guarda 
Costeira, com menos de seis 
mil horas de voo, tendo como 
base de licitação 60 mil con-
tos. 

Esse valor, conforme uma 
fonte militar, é “irrisório”, dado 
que, no mercado internacional, 
um Dornier do tipo custa entre 
quatro milhões e cinco milhões 
de euros. 

A aeronave da Guarda Cos-
teira tem 27 anos, está em Cabo 
Verde desde 2000, “mas tem 
tido pouco uso”, revela o nosso 
interlocutor, que diz não enten-
der o porquê de uma base de li-
citação tão baixa. 

“É uma autêntica agressão 
ao Estado de Cabo Verde”, por-
quanto “estamos a falar de uma 
aeronave com poucas horas de 
voo”.

Para essa fonte, a “precarie-
dade” em que o Dornier se en-
contra, neste momento, “advém 
do facto de não ter merecido a 
devida atenção em termos de 

Dornier colocado em hasta pública 

Quem dá mais? 

Descaso
Um outro oficial superior, 

este na reforma, lamenta o fac-
to de o Governo não ter provi-
denciado a reparação do Dor-
nier, que sofreu uma avaria na 
cablagem num ensaio nas ofi-
cinas da TACV. “Esta avaria po-
deria ser colmatada com a troca 
de um dos motores”. 

Este militar também consi-
dera que se está a vender o Dor-
nier “ao desbarato”, por conside-
rar que a base de licitação de 60 
mil contos “é insignificante”. 

Esta fonte diz, no entanto, 
que, por aquilo que tem sido 
prática, qualquer meio aéreo ou 
naval que venha a ser adquiri-
do, irá padecer do mesmo mal, 
porquanto o Governo “não dis-
ponibiliza dinheiro” para a ma-

nutenção desses meios. 
Cita o exemplo do navio 

Guardião que “perdeu uma sé-
rie de certificações por falta de 
manutenção em tempo útil” e 
“neste momento está com uma 
avaria grossa por causa da falta 
de manutenção”. 

A situação repete-se em vá-
rios outros casos. “Não vale a 
pena estarmos a gastar dinheiro 
para a aquisição de novos meios 
se o Governo não faz a orçamen-
tação necessária para garantir a 
manutenção desses meios”.    

Ulisses promete 
dois aviões 

O primeiro-ministro, Ulis-
ses Correia e Silva, afirmou, na 
semana passada, durante uma 
vista ao Estado Maior das For-
ças Armadas, que se encontra 
em curso o processo de aliena-
ção do avião Dornier e a com-
pra de dois aparelhos “em boas 
condições” operacionais para a 
missão da Guarda Costeira.

Para além de elencar os in-
vestimentos feitos até agora 
pelo Governo para a “melhoria 
substancial” das condições de 

Com o fracasso na permuta do Dornier por dois aviões CASA da empresa portu-
guesa Sevanair, o Governo decidiu avançar para a alienação, em hasta pública, 
desse meio aéreo da Guarda Costeira. Especialistas consideram, contudo, que a 
base de licitação de 60 mil contos é “irrisória”. Há suspeita de que o avião poderá 
parar nas mãos da Sevenair. 

Daniel Almeida
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O Orçamento Retificativo para este 
ano, aprovado em Julho, contempla 
uma verba de 600 mil contos para a 
aquisição de um “avião para emergên-
cias”, como forma de garantir, nomea-
damente, as evacuações médicas entre 
as ilhas, atualmente feitas por voos co-
merciais.

O vice-primeiro-ministro e minis-
tro das Finanças disse, na altura, que 
o Governo entendeu, “de acordo com os 
estudos feitos por técnicos e especialis-
tas”, em como o custo da manutenção 

do Dornier “é muito mais elevado do 
que o montante que precisamos para 
adquirir um avião mais novo e em con-
dições”. 

Conforme Olavo Correia, o objecti-
vo passa por investir “para comprar um 
avião que possa fazer ao mesmo tempo 
a evacuação sanitária, sem concorrer 
com as empresas que atuam no setor 
comercial”, garantindo também a fisca-
lização da zona económica exclusiva e 
do espaço aéreo de Cabo Verde.

“Esta é a decisão que foi tomada, de 

vender o avião Dornier, assim como 
está, porque não se justifica investir na 
sua recuperação e manutenção, e com-
prar novos aparelhos para que possa-
mos vencer o desafio da segurança, e 
particularmente da segurança sanitá-
ria”, concluiu.

Contudo, o Fundo Soberano de 
Emergência (FSE) de Cabo Verde, vai 
contemplar uma verba para a aquisi-
ção de um avião para emergências pela 
Guarda Costeira, nomeadamente eva-
cuações médicas. 		�   DA 

Olavo diz que custo de manutenção 
do Dornier é “elevado”

vida e de trabalho dos milita-
res, afirmou que vai continuar 
a trabalhar para aquisição de 
dois aviões.

“Temos na Guarda Costeira 
um investimento a ser feito no 
sentido de termos pelo menos 
dois aparelhos em boas condi-
ções operacionais para substi-
tuir o Dornier, porque a vigilân-
cia da nossa Zona Económica 
Exclusiva e das nossas costas 
é importantíssimo, não só pela 
questão de segurança, mas por 
uma questão económica”, afir-
mou.

Negócio gorado 

De referir que a intenção ini-
cial deste governo era trocar 
o Dornier da Guarda Costei-
ra por dois aviões CASA, que a 
empresa portuguesa Sevenair 
dizia possuir, na base aérea de 
Montijo, um negócio que A NA-
ÇÃO denunciou como sendo al-
tamente ruinoso para o Estado 
cabo-verdiano. Na altura, de-
pois de tentativas de desmen-
tidos, tanto do Governo quanto 
da Sevenair, o Palácio da Várzea 
acabou por desistir dessa tran-
sação. 

Agora, com a colocação do 
Dornier em hasta pública, res-
ta saber se a mesma Sevenair, 
que prestou serviços em Cabo 
Verde no domínio da evacuação 
de doentes inter-ilhas, irá parti-
cipar ou não no concurso, arre-
matando o avião por volta de 60 
mil contos.      �    

PUB
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Num acórdão datado de 
17 de Dezembro, envia-
do esta terça-feira, 22, à 

nossa redacção, os juízes conse-
lheiros do TC avalizaram a elei-
ção da mesa da Assembleia Mu-
nicipal de São Vicente que, para 
além da presidente Dora Pires, 
é composta pelo vice-presidente 
Albertino Gonçalves, do Movi-
mento Independente, Mas Son-
cent (MIMS), e pela secretária 
Dirce Vera-Cruz, do PAICV.  

Com isso, os juízes-conselhei-
ros rejeitaram a fundamentação 
do MpD, que decidiu impugnar 
essa eleição, por considerar que 
a cabeça de lista do partido à As-
sembleia Municipal, Lídia Lima, 
foi a mais votada nas autárquicas 
de 25 de Outubro. 

Por conseguinte, o TC consi-
dera que “não existe qualquer 
fundamento para se repetir as 
eleições apenas para os cargos de 
vice-presidente e de secretário da 
mesa da Assembleia Municipal, 
como pretendem os recorrentes”.

Mesas da Assembleia Municipal de São Vicente e Boa Vista

Tribunal Constitucional nega provimento 
a recursos interpostos pelo MpD

“Não existe nem na Consti-
tuição nem na lei uma determi-
nação no sentido da aplicação do 
sistema proporcional à eleição da 
mesa, tanto mais que se trata de 
um grémio específico que recla-
ma pessoas com um determina-
do perfil e capazes de poderem 
configurar uma equipa de traba-
lho”.

O acórdão faz questão de real-
çar o nº 2 do artigo 68º do Estatu-
to dos Municípios que determina 
que a mesa “é eleita por maioria 
absoluta de votos dos membros 
da Assembleia Municipal em 
efectividade de funções”, o que 
equivale a dizer que não se apli-
ca o sistema proporcional e o seu 
princípio de representação”.

“Nem a Constituição nem o 
Estatuto dos Municípios (EM) 
determinam uma composição 
pluralista da Mesa, no sentido 
de que têm de figurar nela todos 
ou os principais grupos políticos 
presentes no deliberativo mu-
nicipal, embora tal composição 

seja desejável e tenha sido prati-
cada em Cabo Verde ao longo das 
três décadas de poder local de-
mocrático”, realça o acórdão.

Boa Vista

A mesma posição teve o TC 
em relação à eleição dos mem-
bros da mesa da Assembleia Mu-
nicipal da Boa Vista. Os juízes 
conselheiros decidiram não dar 
provimento ao pedido de impug-
nação interposto pelo MpD em 
relação à eleição dos membros 
desse órgão municipal, realizada 
no dia 23 de Novembro. 

No caso da Boa Vista, PAICV e 
PP associaram-se para apresen-
tarem uma lista capaz de gerar a 
maioria necessária para conquis-
tar os lugares na Mesa, “o que é 
legítimo em democracia”. 

“E não se pode esquecer que 
o regime da eleição da Mesa da 
Assembleia Municipal baseia-se 
no critério da maioria absoluta 
dos membros em efetividade de 

funções, e não no da representa-
ção proporcional, ou na preten-
são de se ter uma mesa com to-
dos os partidos e grupos políticos 
com assento no órgão delibera-
tivo municipal, até porque há si-
tuações em que haverá”, realça o 
acórdão. 

Mas os recorrentes, neste caso 
os eleitos municipais do MpD, 
pretendiam que, ao não prever 
na composição da Mesa da AM 
qualquer elemento do partido 
mais votado nas eleições para 
esse órgão o acto eleitoral, em 
sede desta instância deliberati-
va, terá violado o princípio cons-
titucional geral de representação 
proporcional, enquanto expres-
são do princípio democrático. 

Neste caso, também, eleitos 
municipais que impugnaram a 
eleição da mesa da AM sustenta-
ram que o primeiro nome da lista 
mais votada devia ser considera-
do eleito com base em dois argu-
mentos essenciais: a) o argumen-
to da precedência dos candidatos 

na lista b); no facto de alegada-
mente a lei e os eleitores consi-
deraram o cabeça de lista como o 
candidato à liderança dos órgãos 
que emanam das eleições.

O Tribunal Constitucional 
não deu provimento ao pedi-
do de impugnação apresentado 
pelo MpD, confirmando, assim, 
a eleição de Walter Évora (PAI-
CV) como presidente da AM da 
Boa Vista, Cátia Cleunice Murgia 
(Partido Popular), como vice-pre-
sidente e Cecílio Pinto (PAICV) 
como secretário.  

O MpD tinha apresentado 
uma proposta inicial indicando 
Elisabete Évora, para presiden-
te da AM, Walter Évora (PAI-
CV) para vice-presidente e Sér-
gio Corrá, do Partido Popular. 
Os eleitos Walter Évora e Sérgio 
Corrá manifestaram a sua in-
disponibilidade para integrarem 
a lista proposta pelo MpD, onde 
constavam os seus nomes para 
vice-presidente e para secretário, 
respectivamente.�

O Tribunal Constitucional (TC) não deu provimento ao recurso in-
terposto pelo MpD em relação à eleição dos membros da mesa da 
Assembleia Municipal de São Vicente. Essa corte confirmou Dora 
Pires, da UCID, como presidente desse órgão. A mesma fundamen-
tação teve o TC em relação à Assembleia Municipal da Boa Vista. 

Daniel Almeida
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Por mais que o mundo mude, há hábitos que estão garantidos. 
E este é um deles: agradecer-lhe por ter estado ao nosso lado no ano

 que agora acaba e garantir-lhe que continuamos juntos. 
Com ainda mais magia e proteção, para que a vida não pare. 

 
Feliz Natal e um ótimo 2021.

PARA QUE A MAGIA DO NATAL NÃO PARE 
GARANTIMOS QUE A TRADIÇÃO CONTINUA 
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Francisco Pereira,  deputado 
eleito pelas listas do PAICV 
– Partido Africano da Inde-

pendência de Cabo Verde -, em re-
presentação da Diáspora da Euro-
pa e Resto do Mundo, garante ter 
estado em contacto permanente 
com o seu Território.

“Não tenho medido esforços 
nas minhas acções e estou con-
victo de que a minha deputação 
tem sido presente, disponível, 
acessível e solidária. Lidero uma 
lista composta por quatro outros 
elementos”, contrapõe Pereira, lis-
tando os integrantes Isabel Bor-
ges-Voltine, residente em Fran-
ça; Francisco Oliveira,  na Holan-
da; Marlene Delgado, em Italia; 
e  Madalena Veiga, na Suíça.

E acrescenta: “Foi escolha mi-
nha, como deputado eleito, de 
executar uma deputação plural, 
consubstanciada na rotatividade”.

  Pereira admite, porém, que, 
talvez, as informações não te-
nham chegado “a cada cabo-ver-
diano emigrado, em particular” 
sobre o seu desempenho, pelo 
que, respeita “a opinião de todos e 
de qualquer cidadão”.

“Tomei conhecimento da in-
tervenção da correspondente 
em França, no Programa ‘Nação 
Global’, da Rádio de Cabo Ver-
de, de 6 de Dezembro de 2020, 
relatando o descontentamento 
para com os deputados. Toda-
via, reparo a falta de contextua-
lização  e  enquadramento, em 
termos de representatividade e 
temporalidade, desse Encontro”, 
manifesta, salientando que os 
contactos feitos por Isabel Bor-
ges Voltine, junto dos líderes de 
associações comunitárias; Fe-
deração das Associações Cabo-
-Verdianas de França; Direcção 
da Comunidade Cabo-Verdiana 
Religiosa, “confirmam que ne-
nhuma destas entidades alber-
garam tal Reunião ou Encontro 
nas suas agendas”.

Ainda ele, “as estruturas,  ofi-
cialmente representativas, da co-
munidade cabo-verdiana emigra-
da em França, desconhecem esse 

Emigrantes cabo-verdianos  em França acusam deputados de ausência e omissão

Francisco Pereira  contrapõe com “deputação 
plural, consubstanciada na rotatividade” 

Emigrantes em França manifestaram, recentemente, descontentamentos com o 
desempenho dos deputados eleitos pelo Círculo de Europa e Resto do Mundo, a 
quem acusam de ausência e omissão, e de só lhes visitar por alturas das campa-
nhas eleitorais. Francisco Pereira discorda e ilustra que tem feito uma “deputa-
ção de missão e plural, consubstanciada na rotatividade” da Equipa que lidera.

Alexandre Semedo

Encontro de 5 de Dezembro, o que 
dificulta a compreensão, o dimen-
sionamento e o tratamento da 
questão”. Mesmo assim, mantém 
a sua “disponibilidade para par-
ticipar, ou mesmo ser representa-
do, de forma desmaterializada ou 
presencial , em todas os momen-
tos da comunidade”.

 Dar vez e voz…

Pereira lembra dispõe de “um 
território enorme sobre a minha 

alçada”, mas, mesmo assim, “assu-
mo a função de Deputado, como 
missão, no intuito de servir”.

“Por isso, optei por uma depu-
tação plural, na qual todos os ele-
mentos da minha lista tiveram a 
oportunidade de se deslocar ao 
Parlamento.   Nas sessões parla-
mentares, faço uso de todas as 
oportunidades, para dar vez e voz 
às preocupações do meu Círculo 
Eleitoral”,   garante, remarcando 
que “isto é um facto, um marco 
inovador e federador da forma de 

fazer política, e de dar respostas 
aos anseios de um  maior numero 
de emigrantes”.

Nas visitas ao Círculo – prosse-
gue -, “vivo momentos privilegia-
dos de troca de impressões com a 
comunidade, que fazem sentir o 
pulsar, as vivências, as críticas, os 
sucessos e os descontentamentos 
do eleitorado”.

Estes momentos – no dizer de 
Pereira -, “bem como os testemu-
nhos dos restantes elementos da 
Lista, contribuem e alimentam” 

as suas intervenções e tomadas 
de posição no Parlamento.

O Eleito do PAICV nunca abdi-
co, “desses momentos intensos”, 
pelo que, ao longo do seu man-
dato – iniciado em 2016 -, teve “a 
honra e o prazer de visitar vários 
países”, nomeadamente: duas ve-
zes à Hollanda; igual número, ao 
Luxemburgo e à Itália; uma vez à 
Bélgica, Espanha, e Inglaterra; e   
“variadíssimas vezes à Suíça”, e, 
“constantemente Portugal”, sendo 
estes dois últimos, as suas bases 
de residência.

No que se refere à França, já 
lá esteve, “em visita”, por quatro 
vezes.

“A França é um Território de 
grande dimensão, com uma nu-
merosa comunidade emigrada, 
que se concentra em núcleos. 
Não foi possível estar em cada 
uma das regiões, mas já visitei, 
por duas vezes, a Região Parisien-
se, onde se concentra o grosso da 
comunidade. Estive ainda nas re-
giões de Lyon de Oyonnax, aonde 
reside uma das primeiras remes-
sas da Emigração”, ilustra Pereira.

 “Sentimento ou 
ressentimento?”

  Pereira sustenta que as suas 
acções, “ao longo de todo o man-
dato, bem como a implicação 
constante dos membros suplen-
tes, junto das suas comunidades”,  
contrariam as conclusões de que 
os patrícios só são lembrados por 
alturas das campanhas eleitorais .

 “Este sentimento ou ressen-
timento pode ser a realidade de 
alguns dos nossos emigrantes. 
Assim sendo, cabe a nós, depu-
tados e partidos políticos, lutar, 
eficientemente, contra esse es-
tado de espírito”, realça,  avan-
çando que, no  caso específico 
da Diáspora da Europa e Resto 
do Mundo, “um território tão 
extenso, teremos de repensar, 
inovar, e, talvez, aperfeiçoar, o 
nosso sistema e canal de comu-
nicação e divulgação das acções 
e actividades”.

DIÁSPORA

Francisco Pereira,Deputado PAICV, eleito para o Círculo da Europa
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Até ao Fecho desta Edição, não recebemos as respos-
tas do deputado do MpD -  Movimento para a Democra-
cia -, Emanuel Barbosa, cujas mesmas perguntas foram 
enviadas para ele e para Francisco Pereira, do PAICV.

 Fiscalização
  Confrontado com o facto dos 

emigrantes elogiarem a postura 
da Embaixada e do Consulado e 
lamentarem o desempenho dos 
deputados, Francisco Pereira con-
sidera que “é uma boa notícia”.

E destaca: “O bom nome e o 
bom funcionamento destas estru-
turas, auguram credibilidade jun-
to das autoridades do País de Emi-
gração. Mas é, também, de salien-
tar que a fiscalização do deputado 
contribuiu, subtilmente, para me-
lhorar a dinâmica dos consulados 
e embaixadas”,   exemplificano 
que, em Paris – a Capital da Fran-
ça -, tanto ele, como Isabel Borges 
Voltine, estiveram “altamente en-
volvidos no alerta e chamada de 
atenção, aquando do momento 
problemático, de demora excessi-
va, na emissão dos passaportes e 
outros documentos de identidade, 
que causavam perturbação e tri-
bulação na vida dos nossos emi-
grantes”.

De acordo com Pereira, aquan-
do da “excessiva demora” na emis-
são de documentos, “cientes de 
que essa situação era inadmis-
sível”, levou à Casa Parlamentar 
aqueles facto,   impulsionando-os 
para que “a situação fosse tomada 
em conta e que as devidas medi-
das fossem  tomadas”.

Ainda ele, “fortes da nossa ac-
ção, sabemos que contribuímos 
para a resolução da situação”, que, 
aliás, “ é a essência mesmo da nos-
sa missão”.

 “Tempo” de Recenseamento 
Eleitoral

  Outro lamento e queixa é 
que, estando aberto o período 
de Recenseamento Eleitoral, os 
Deputados continuam ausen-
tes, com os conterrâneos alhea-
dos do processo.

A este propósito, Pereira faz 
uma retrospectiva, lembrando 
que,  por agendamento do Go-
verno, na Segunda Sessão Parla-
mentar de Julho, foram eleitos os 
membros de algumas Comissões 

Regionais Eleitorais - CRE’s -, no 
estrangeiro, mas não todas.

Seguidamente, na Primei-
ra Sessão de Novembro, com-
pletou-se as listas dos eleitos 
para as CRE’s de todos os países 
onde existe uma Diáspora sig-
nificativa.

“Por conseguinte, só em finais 
de Novembro ou princípios de De-
zembro, as CRE’s no Estrangeiro 
estavam em condições de tomar 
posse e dar início aos trabalhos.   
Especificamente, no caso da Fran-
ça, a CRE tomou posse na tarde 
do passado dia 30 de Novembro, 
criando-se, assim, as condições 
para desenrolar o conjunto de pro-
cedimentos que conduzirão ao re-
crutamento e formação dos agen-
tes de Recenseamento, bem como 
a planificação logística e o efecti-
vo arranque do processo”, explica 
Pereira. 

Ainda ele, “a missão da CRE é 
independente da do deputado”.

Ademais – adverte -, “este é o 
tempo” do Recenseamento.

Neste “tempo”, a CRE organiza 
e realiza o processo de Recensea-
mento, seguindo-se “o tempo da 
Campanha Eleitoral”, e, por últi-
mo, o Acto Eleitoral em si.

“Cabo Verde é conhecido e re-
conhecido como País Democrá-
tico, e, como tal, espero que haja 
uma boa Jornada Cívica e Políti-
ca”, augura.

 Encaixe das críticas/
denúncias 

 Na avaliação de Pereira, “odas 
as oipiniões merecem e devem 
ser exprimidas e escutadas”, de 
modo a se dissipar dúvidas e 
mal-entendidos.

“No que tange ao Recensea-
mento, a correspondente da RCV, 
sendo sua missão principal de 
comunicar e informar, deveria 
identificar as diferentes estrutu-
ras e as suas diferentes missões, 
junto da população, seja ela emi-
grada ou não.  Apreciaria uma 
aproximação da correspondente, 
pelo menos, para recolher o sen-

timento dos deputados, mesmo 
que fosse junto   de Isabel Bor-
ges, residente nesse País e, por 
conseguint,e mais accesível”, sus-
tenta o deputado Pereira, manis-
festando, antecipadamente, a sua 
disponibilidade em participar em 
futuros encontros, “mesmo que 
seja de forma desmaterializada”.

  Pandemia dificulta 
contactos

 Nestes tempos difíceis da Pan-
demia de COVID-19, onde se deve 
aplicar o distanciamento físico-
-social, aliado ao  contexto de fe-
cho de fronteiras e de redução de 
vôos e adicionada  às medidas de 
Estado de Emergência e de Con-
finamento, “não é simples tarefa”, 
a missão de Deputado de um Ter-
ritório vasto como Europa e Resto 
do Mundo.

“Mesmo assim, mantenho a 
ligação com o Círculo, através do 
telefone, e-mail e redes sociais, 
como meio de troca de comuni-
cação com o eleitorado”, aponta, 
salientando “que fui o primeiro 
Deputado da Emigração a enviar 
uma missiva à comunidade emi-
grada, neste período”.

Pereira revela que, “bastan-
te cedo”, aproximou-se dos estu-
dantes cabp-verdianos na China”, 
com vista à recolha de informa-
ções das suas condições de vida.

“No que se refere à França, em 
particular, durante o confina-
mento e o fecho de fronteiras, fo-
mos solicitados - tanto a Isabel 
como eu próprio! -, por inúmeros 
compatriotas, retidos na Diáspo-
ra, em busca de um retorno a Cabo 
Verde”, ilustra, ajuntando que, 
igualmente, foram abordados por 
“emigrantes bloqueados em Cabo 
Verde, preocupados com o fecho 
de fronteiras, ávidos de conselhos 
para organizar o retorno” aos paí-
ses de acolhimento.

Ademais, Francisco Pereira e 
os restantes integrantes da Lis-
ta do PAICV, estiveram, também, 
juntos de concidadãos para pres-
tarem esclarecimentos e fornece-

rem apoios social, jurídico e/ou 
mesmo psicológico.

  “Consegui, também, no 
meio desta situação sanitária 
difícil, realizar duas reuniões 
públicas (no total respeito pe-
los protocolos de segurança), 
sendo, uma na Suíça e a outra 
em Portugal”, remarca.

 Desejos…

  Pereira garante aos conterrâ-
neos, que se apresentou às urnas, 
em 2016, com o fito de servir a co-
munidade emigrada.

“Eu mesmo, sou emigrante 
desde a minha juventude, sou co-
nhecedor das realidades do ter-
reno e das dificuldades específi-
cas a cada País. O facto que me 
fizeram confiança e me escolhe-
ram como porta-voz é, para mim, 
uma honra”, aponta, frisando que, 

“desde o primeiro dia, aceitei a 
missão e abraçei a causa, fiz, e te-
nho feito bastante”.

Malgrado tudo isso, está ciente 
de que muito está, ainda, por fazer” 
e que a mensagem não chegou a 
todos, pelo que é preciso ter, ainda 
mais, eco.

“Estou consciente, atento, dis-
ponível e à escuta, sempre ao vosso 
serviço. Por isso, eis o desafio: que 
continuemos juntos”, manifesta.

O deputado Francisco Pereira 
aproveita a quadra festiva, para de-
sejar “um Santo Natal e um prós-
pero Ano Novo, à nossa comunida-
de emigrada, espalhada pelas Sete 
Partidas do Mundo”.

E remata: “Que 2021 seja um 
Ano de paz, tolerância e harmo-
nia para todos nós, e que nos li-
bertemos, em definitivo, desta 
maldita Pandemia  de COVID-19. 
Boas Festas!”.             �  

Em tempo

Isabel Borges Voltine
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Cabo Verde registava, até 
esta quarta-feira, 23, 
11.636 casos positivos 

acumulados da covid-19. Des-
tes, apenas 243 pessoas esta-
vam com o vírus activo, contra 
11.275 casos já recuperados. O 
país também já contabilizou 
112 mortes com relação directa 
com a doença e três por outras 
causas.

No balanço diário feito na 
segunda-feira, 21, o director na-
cional da Saúde, Jorge Barreto, 
realçou que, nos últimos dias, 
foi analisado um total de 4.482 
amostras, o que dá uma média 
de 38 casos novos por dia. 

A nível nacional, 12 conce-
lhos registavam uma taxa de 
incidência acumulado inferior 
a 25% por mil habitantes. 

O boletim epidemiológico 
divulgado na terça-feira dava 
conta de mais 30 casos no país, 

Covid-19

12 concelhos com taxa de incidência 
abaixo dos 25% por mil habitantes 

Até o fecho desta edição, ontem, Cabo Verde mantinha 243 casos activos da co-
vid-19, com maior expressão nos concelhos de São Filipe, São Vicente, Praia e Por-
to Novo. O surgimento de nova extirpe dessa pandemia é um novo sinal de preo-
cupação para o mundo inteiro. 

Natalina Andrade

sendo a maioria na ilha de São 
Vicente, com 23 novas infec-
ções. 

A ilha do Monte Cara tem 
neste momento 51 casos acti-
vos da covid-19, menos dois do 
que São Filipe, com 53. Praia, 
Mosteiros e Porto Novo tam-
bém continuam com uma taxa 
expressiva de casos, com 49, 21 
e 32 casos activos respectiva-
mente.

Resultado negativo de testes 
rápido passa a ser aceite no país 

Ainda na segunda-feira, Jor-
ge Barreto anunciava que Cabo 
Verde, através da Resolução 

166/2020, que estabelece os 
critérios para viagem, passa a 
aceitar, além do PCR, os resul-
tados negativos efectuadas por 
teste rápido antigénico.

“Isso quer dizer que se uma 
pessoa, seja passageiro ou tri-
pulante, com origem no estran-
geiro, pode trazer um resultado 
negativo a um teste rápido de 
antigénico”, informou.

Exceptuam-se as crianças 
com idade inferior a sete anos, 
isentas da obrigatoriedade de 
apresentação de um teste por 
motivos de viagens, seja ela in-
terna ou para o exterior.

Nova variante do 
coronavírus surge 
no Reino Unido

Uma nova estirpe do vírus, 
supostamente mais contagiosa, 
foi descoberta no Reino Unido. 
A primeira amostra foi recolhi-
da em Setembro, no condado 
de Kent, mas entretanto foram 
reportados mais casos no país 
e mesmo noutros países, como 
Islândia, Dinamarca, Holan-
da, Bélgica, Itália e Austrália. 
Em consequência, fecharam-se 
fronteiras e aplicaram-se novas 
restrições.

Segundo o Governo britâ-
nico, citado pela BBC, essa va-
riante pode ser de 50% a 70% 
mais transmissível que outras 
versões do vírus, embora ain-
da não haja indícios claros que 
comprovem esta suspeita.

Mesmo assim, o Reino Uni-
do adotou um rigoroso confina-
mento (lockdown) em Londres 
e outras regiões do país para 
tentar conter o alastramento da 
doença. Até o momento, mais 
de 40 países já fecharam suas 
fronteiras para viajantes britâ-
nicos por receio da dissemina-
ção da nova variante do corona-
vírus. 

A pandemia da covid-19 ma-
tou pelo menos 1.703.500 pes-
soas no mundo desde que a 
OMS reportou o início da doen-
ça em Dezembro de 2019. Mais 
de 77.272.040 pessoas foram 
infectadas e 49.095.900 foram 
dados como curados.�
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O caso da violação se-
xual na esquadra de 
Santa Catarina, na ci-

dade da Assomada, envolven-
do um agente da Policia Nacio-
nal e uma jovem detida, acaba 
de conhecer novos desenvolvi-
mentos. 

A NAÇÃO conseguiu apurar 
que a Direcção Nacional da-
quela corporação policial, atra-
vés do Comando Regional San-
tiago Norte, decidiu abrir um 
processo disciplinar contra o 
agente Adilson Staline Batista 
e também entrar com o proces-
so de pedido de demissão con-
tra o referido agente. 

Isso depois de conhecer a 
decisão do Tribunal da Comar-
ca de Santa Catarina que con-
denou Adilson Staline Batista 
a dois anos e três meses de pri-
são, pena esta suspensa na sua 
execução, por um período de 
três anos. Conforme a senten-
ça lida no passado dia 3 deste 
mês, o agente em causa foi con-
denado por crime de prevarica-
ção de funcionário e o crime de 
abuso de poder. 

Contactado pelo A NAÇÃO, 
o advogado da defesa daque-
le agente, Gilson Cardoso, diz 
que já entrou com a contes-
tação junto do instrutor do 
referido processo disciplinar 
e despedimento, pedindo a 
“suspensão do presente pro-
cesso até à conclusão do pro-
cesso Criminal, pendente da 
Comarca de Santa Catarina, 
aguardado a decisão judicial 
do Tribunal da Relação de So-
tavento”.

Por outro lado, Cardoso en-
tende que “não há provas de 
que o arguido cometeu crime 
de prevaricação de funcionário 
e nem abuso de poder”. E acres-
centa: “O arguido não tinha 
nenhum poder sobre a denun-
ciante, uma vez que não foi ele 

Suposta violação na Esquadra de Santa Catarina

Policial Nacional instaura processo disciplinar 
e demissão contra o agente condenado

 A Direção Nacional da Polícia Nacional (PN) já instaurou um processo 
disciplinar e pedido de demissão contra o agente Adilson Staline Ba-
tista, condenado por crime de prevaricação de funcionário e de abuso 
de poder no caso de violação sexual na Esquadra da PN em Santa Ca-
tarina. A defesa contesta o processo. 

Silvino Monteiro 

o agente autuante e muito me-
nos quem conduziu a mesma 
para a esquadra. Dos autos não 
consta nenhuma prova de que 
foi o arguido quem autorizou a 
denunciante a sair da esqua-
dra. E a decisão de apresentar 
a denunciante ao tribunal ca-
bia aos agentes que se encon-
travam de serviço remunerado 
e não ao arguido”.

Por essas e outras razões, 
Cardoso advoga que a instau-
ração do referido processo dis-
ciplinar e despedimento é ile-
gal, uma vez que o processo 
ainda não transitou em julga-
do, dado também que o argui-
do recorreu da sentença. “Não 
existe crime e muito menos a 
violacão de processo discipli-
nar”, insiste. 

“O processo tinha sido sus-

penso para esperar a conclu-
são do  processo crime. Stali-
ne recorreu da decissao e isso 
quer dizer qua a sentenca ain-
da não transitou em julgado. 
O que quer dizer que o proces-
so devia continuar suspenso”, 
acrescenta. 

O caso remonta a 1 de Ou-
tubro de 2019, quando uma 
jovem, que estava detida na 
esquadra da Assomada, su-
postamente por envolvimen-
to numa briga em Ribeirão 
Manuel, denunciou, depois, 
publicamente, que teria sido 
alvo de agressão física, tortu-
ra e violação sexual por parte 
dos agentes que estavam de 
serviço naquele dia na Esqua-
dra da PN, em Santa Catarina, 
de Santiago.

 Face à gravidade das acusa-

ções e depois de uma onda de 
indignação de diferentes sec-
tores da sociedade, o Ministé-
rio da Administração Interna, 
através da Direcção Nacional 
da PN, decidiu suspender os 
agentes em causa e mandou 
abrir um inquérito no senti-
do de apurar a veracidade das 
acusações. 

Porém, em meados de Mar-
ço deste ano, o relatório das in-
vestigações da PN sobre o caso 
aponta que, durante o inquéri-
to, foram detectadas “inúme-
ras incongruências que podem 
colocar em questão a versão 
narrada pela vítima” e que a 
eventualidade “do desfecho do 
processo resultar na absolvição 
do arguido com o fundamento 
no princípio ‘in dubio pro reo’”. 
A PN, na altura, recomendou a 

suspensão do processo disci-
plinar para aguardar pelo re-
sultado do teste ADN, que as 
autoridades cabo-verdianas 
mandaram fazer em Portugal.

PJ portuguesa 
confirma acto sexual

O relatório da Polícia Cien-
tífica Portuguesa (PJ), divul-
gado no início de Junho deste 
ano, veio confirmar que houve 
acto sexual entre o agente da 
PN e a queixosa, uma vez que 
foram encontrados vestígios 
biológicos compatíveis com o 
ADN do agente em questão nas 
amostras recolhidas para aná-
lise laboratorial. 

Entretanto, também em Ju-
nho, a queixosa entrou com 
um pedido desistência do pro-
cedimento de queixa relativa-
mente ao crime de agressão 
sexual com penetração, no 
Tribunal, mediante o paga-
mento de uma indemnização 
no valor de 800 mil escudos 
por parte do acusado. Sendo 
assim, o arguido, que se en-
contrava em prisão preventiva 
e sobre quem recaíam acusa-
ções de agressão sexual, seria 
apenas julgado pelos crimes 
de prevaricação de funcioná-
rio e abuso de poder. Esta re-
tirada da queixa por parte da 
suposta vítima a troco de 800 
contos provocou reações a fa-
vor e contra de diferentes ato-
res da sociedade, sobretudo 
advogados.  

Adilson Staline Batista foi 
julgado no dia 23 de Novembro 
e conheceu a sentença a 3 de 
Dezembro. O arguido, que foi 
condenado a pena de dois anos 
e três meses de prisão, suspen-
sa na sua execução por um pe-
ríodo de três anos, está agora a 
braços com o processo discipli-
nar e demissão.  �

FOLHA POLICIAL
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António Carlos Gomes

Legislativas 2021

Levarei em devida conta a Plataforma 
Eleitoral que:
8) Altere a linha oficial da pobreza

Programa de reajustamento 
estrutural do BM e FMI

Na década de 80 do século pas-
sado, o Banco Mundial (BM) e o 
Fundo Monetário Internacional 
(FMI) submeteram os países di-
tos do Terceiro Mundo a um se-
vero programa de reajustamento 
estrutural cuja vertente principal 
era a privatização e a passagem, 
sem transição, para a economia do 
mercado. 

Os resultados desta opção tradu-
zem-se por uma degradação da si-
tuação social - agravamento da po-
breza e deterioração do sistema de 
saúde - e uma desindustrialização 
cujo efeito, ainda hoje, se faz sentir. 

Para as duas instituições atrás 
referidas, o insucesso das medidas 
explica-se pelo patrimonialismo 
excessivo, uma economia de renda 
e uma fraca participação da socie-
dade civil.  

Estratégia de crescimento 
e redução da pobreza

Como solução propuseram uma 
segunda geração de reforma em que 
se valoriza a participação da socie-
dade civil consagrada no conhecido 
Documento da Estratégia e Cresci-
mento e Redução da Pobreza.

Um pouco mais tarde, porém, 
avançaram e impuseram a propos-
ta de uma linha de pobreza de $1,5 
e $2 dólares para pobreza extrema e 
pobreza respetivamente. Estes valo-
res correspondem à média (arredon-

dada) da linha da pobreza dos quin-
ze países mais pobres situados en-
tre os trópicos dos quais treze estão 
localizados no nosso continente. 

Inúmeras foram as críticas à pro-
posta do Banco Mundial e as mais 
severas surgiram após a queda da 
União Soviética no momento em 
que os novos países rejeitaram a li-
nha universal que, em 1991, era de 
$1 dólar/dia e, coletivamente, pro-
puseram o valor de $4 dólares como 
linha da pobreza com o argumento 
de que sofrem de um clima desfavo-
rável no inverno. 

A proposta dos países do Leste 
Europeu foi aceite com base na es-
pecificidade dos mesmos.

Linha de pobreza de Cabo Verde

O mesmo critério da especifici-
dade pode ser utilizado por Cabo 
Verde para propor uma linha da 
pobreza oficial definida a partir da 
nossa realidade e das adversidades 
que temos de enfrentar e que nos 
permite, uma vez por todas, conhe-
cer a exata dimensão da pobreza. 

Na verdade, os 262$00 diários 
para o meio urbano e 224$00 diá-
rios para o meio rural são demasia-
do baixos para traduzirem o grau de 
precariedade e de privação de que 
padecem muitas famílias cabo-ver-
dianas. 

Aliás, em 2015, é o próprio Ban-
co Mundial que propôs aos países 
de rendimento médio que adotem 
$3,10 dólares/ dia em vez do $2 dó-

lares/dia. 
Mesmo este valor não satisfaz 

porque qualquer que for o ano de 
referência para a determinação do 
fator de conversão (paridade poder 
de compra) deixa de fora todos os 
rendimentos que estão entre este 
valor e o salário mínimo praticado 
em Cabo Verde dando-nos uma in-
formação destorcida sobre a real di-
mensão da pobreza. 

Ora, ninguém em perfeito juízo 
duvida que quem vive unicamen-
te do salário mínimo é pobre pelo 
que não faz sentido deixá-lo de fora 
na medição da pobreza. É obvio que 
isso acabará por aumentar a taxa de 
incidência da pobreza, mas conhe-
ceremos melhor o problema e não 
viveríamos enganados e enganan-
do.

Linha universal de pobreza: 
nivelamento por baixo

Mas o problema da linha uni-
versal da pobreza está na sua géne-
se. Martin Ravallion o autor da pro-
posta de $1,90 que o Banco Mundial 
arredondou para $2 dólares diz que 
a escolha de uma linha de pobreza 
tão baixa se justifica pelo facto de 
ele e a sua equipa quiseram “estabe-
lecer uma linha de pobreza global 
pelo padrão do entendimento e sig-
nificado da pobreza nos países po-
bres estando, porém, cientes de que 
os países ricos têm, naturalmente, 
um padrão muito maior” (A Dollar 
a Day Revisited, pag.163. Tradução 

minha). 
Na verdade, o que ele e a sua 

equipa fizeram não é outra coisa se-
não um nivelamento por baixo ao 
escolher, de entre os 74 países, os 15 
mais pobres situados entre os tró-
picos para determinar a média do 
rendimento que seria utilizado para 
definir a linha da pobreza. 

É este nivelamento por baixo 
que satisfaz plenamente os polí-
ticos quando estão no poder que, 
combinado com a má vontade e a 
indiferença, nos impedem de ven-
cer a pobreza.

Em suma, os compromissos que 
nos obrigam a ter dados para efeito 
de comparação internacional não 
devem impedir-nos de organizar in-
formações de maneira a permitir-
-nos obter um conhecimento real do 
problema que estamos a tratar. 

Devemos, pois, construir um 
consenso nacional sobre o nível de 
rendimento que permite uma famí-
lia, um indivíduo, viver com digni-
dade e será esse nível de rendimen-
to a nossa linha de pobreza. Tenho, 
por mim, que esse rendimento está 
acima do salário mínimo nacional 
porquanto quem vive com o equi-
valente a 500$00/dia é pobre sim 
senhor. Assim sendo, a plataforma 
eleitoral que tem a pretensão de 
munir o INE dos meios necessários 
para nos fornecer a linha da pobre-
za internacional bem como a linha 
de pobreza nacional será aquela que 
merecerá o meu afeto.

(Continua)

PUB
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Esclarecimento na sequência da notícia publicada no Jornal A NAÇÃO, sob o título

“Cabo Verde acusado de afrouxar 
combate ao narcotráfico”
Em decorrência da vinculação 

aos princípios da transparência e 
da publicidade e visando assegu-
rar a prestação de esclarecimentos 
públicos e o dever de informação, 
na sequência da notícia veiculada 
no Jornal “A Nação”, n.º 694, de 17 
de dezembro de 2020, adiantando 
que “Desde que assumiu a Procu-
radoria Geral da República, José 
Landim é referido como menos 
empenhado nesse combate que os 
seus antecessores”, a Procurado-
ria-Geral da República, torna pú-
blico o seguinte:

I. No âmbito das suas atri-
buições, o Ministério Público de 
Cabo Verde tem colaborado, no 
respeito pelos instrumentos jurí-
dicos vigentes, com todas as en-
tidades nacionais e estrangeiras, 
participando ativamente no com-
bate ao crime de tráfico interna-
cional de estupefacientes por via 
marítima.

II. Foi, por exemplo, o que acon-
teceu em relação a várias opera-
ções realizadas no país, com a 
cooperação de entidades interna-
cionais, nomeadamente à embar-
cação PERPETUO SOCORRO DE 
ABAETE II, referido na peça noti-
ciosa como sendo “uma das maio-
res apreensões de sempre da his-
tória de Cabo Verde”, em que o 
atual Procurador-Geral da Repú-
blica Dr. Luís José Landim, en-
quanto Procurador-Geral Adjun-
to, em substituição do então Pro-
curador-Geral da República e à se-
melhança das suas outras inter-

venções, recebeu as informações 
transmitidas pelo MAOC-N, atra-
vés da Direção Nacional da Polícia 
Judiciária, analisou-as e, conside-
rando que estavam preenchidos 
todos os requisitos exigidos pelos 
instrumentos jurídicos que vin-
culam o Estado de Cabo Verde, de-
sencadeou as diligências que con-
duziram ao sucesso da operação, 
respeitando escrupulosamente as 
determinações legais e convencio-
nais.

III. Acontece, porém, que, des-
de essa data, a Procuradoria-Ge-
ral da República não recebeu qual-
quer comunicação em que, à se-
melhança do que acontecia ante-
riormente, os requisitos exigidos 
estivessem verificados, pelo que, 
naturalmente e em obediência às 
normas e princípios que vinculam 
a sua atuação, não pode nem po-
deria intervir, sob pena de fazer o 
Estado de Cabo Verde incorrer em 
responsabilidades.

IV. Assim, não se está perante 
qualquer mudança de sentido in-
terpretativo da norma. O Minis-
tério Público sempre interveio e 
apenas intervirá nos precisos ter-
mos e trâmites legais. Por esta ra-
zão Cabo Verde detém o record de 
apreensões de produtos estupe-
facientes na sub-região da África 
Ocidental.

Praia, 17 de dezembro de 2020

A Procuradoria-Geral da Repú-
blica

PUB
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Azar
Parece que a intenção de as autoridades 
cabo-verdianas abrirem as portas para os 
turistas que nos queiram visitar já meteu 
água novamente. Na Inglaterra, nosso 
principal mercado turístico, acaba de ser 
descoberta uma nova estirpe da covid-19. 
Tirando Cabo Verde, nenhum outro país 
quer receber turistas ingleses. Como diz o 
povo, azar é azarado. 

Presente de Natal
Se pelas bandas dos ventoinhas a situação está confusa 
e tensa – “nu ka podi volta pa trás”, diz o pessoal – , pelos 
lados dos tambarinas a ansiedade toma conta da liderança 
e dos militantes que olham uma luzinha... ao fundo do 
túnel. Entretanto, com tanta fome de fazer as listas, o risco 
de deitar tudo a perder também é grande. Se calhar é hora 
de aproveitar a quadra natalícia e ensaiar um coral e uma 
prece ao menino Jesus para que não haja auto-golos ou 
tiros no pé. E a haver festa que não falte sumo de tambarina 
no fim da cantoria. 

Calema 
Seca, chuva, covid-19, sem turistas na paisagem... Até Natal 
e Ano Novo vão ser com restrições e reclamações. A perda da 
praça autárquica da Praia, a vitória amarga em São Vicente, 
o desemprego a galope... Convenhamos, é chatice a mais 
para qualquer partido que esteja no governo. De repente, é o 
mundo do “dinheiro que não mais acaba” que corre o risco 
de desabar, qual castelo construído na areia... A calema é 
tamanha que o MpD na Praia já clama: “nu ka podi volta pa 
trás”... Para os democratas de papel o mundo só caminha (“pa 
frenti”) quando estão no poder. 

Ovos
Eis o tema do momento: ovos. Onde encontrá-los (sem ter que 
brigar com  ninguém, e a que preço), é a grande questão. A crise 
começou em São Vicente mas logo se espalhou pelo país inteiro. 
Não há ovos que cheguem para a dieta do dia-a-dia, muito menos 
para os bolos de Natal. De um lado as fornecedoras garantem que 
estão a abastecer o mercado diariamente e, do outro, o cliente 
não consegue comprar mais de meia dúzia. Se encontrar, o preço 
é sempre um pouco mais salgado para o bolso. Ao que parece 
teremos de voltar  à questão inicial de quem chegou primeiro - a 
galinha ou o ovo - para encontrar a raiz do problema. Cabo Verde 
e as suas impossibilidades. 

Constitucional 
O Tribunal Constitucional acaba de dar 
razão à Dora Oriana Pires, da UCID, na sua 
luta pela conquista da Mesa da Assembleia 
Municipal de São Vicente. A decisão sempre 
foi cristalina, desde quando em democracia 
a maioria relativa (MpD) manda na maioria 
absoluta (UCID, PAICV e Más Soncent)? 
E com isso lá vai o Mário Silva ter que 
acrescentar mais um rodapé ao seu Código 
Eleitoral Anotado. ZIG já não sabe o que fazer 
com todas as edições dessa “opus magnum”.

De aplaudir
Ora cá está uma ideia de aplaudir, de preferência, com as duas 
mãozinhas. A Câmara Municipal de São Vicente informa que, na 
sequência das últimas chuvas, algumas árvores caíram e outras 
estão na eminência de cair, colocando em causa a segurança dos 
peões e das viaturas que circulam na Avenida Baltasar Lopes. 
Neste sentido, a CMSV avisa à população em geral que está 
procedendo à retirada das mesmas, para serem substituídas 
posteriormente. Embora aprove a medida, um munícipe defende 
que é preciso plantar mais árvores e de melhor qualidade, “para ter 
bonitas flores”. Há lugares deste arquipélago onde as árvores são 
decepadas no toco e nada se planta no seu lugar. Faltam árvores e 
faltam bonitas flores. 
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Folorunsho Alakija é a 20.ª 
pessoa mais rica de Áfri-
ca e a segunda mulher 

mais rica atrás da angolana Isa-
bel dos Santos (que, entretan-
to, tem estado a perder terre-
no desde que caiu em desgraça 
no seu país). Alakija começou 
a carreira nos anos 1970 como 
secretária no Banco Interna-
cional Merchant, onde traba-
lhou durante 12 anos. Aí subiu 
até ser responsável da Corpo-
rate Affairs e gestora do depar-
tamento do Tesouro Financeiro 
da instituição. 

No entanto, Alakija sentia 
que o famoso ‘tecto de vidro’ 
(que barra promoções a mulhe-
res a lugares de topo um pouco 
por todo o mundo) a impedia de 
subir muito mais e abandonou a 
instituição para criar a própria 
marca, depois de estudar moda 
no Reino Unido. 

Lançou a SupremeStitches 
em 1985 e tornou a marca numa 
referência internacional com 
clientes Premium, que incluíam 
a primeira-dama nigeriana e 
amigas na indústria petrolífe-
ra internacional. Depois, inves-
tiu na impressão e expandiu o 
negócio de 30 para mais de 100 
funcionários rapidamente. 

Petróleo 

Com um olho para o negó-
cio e uma resiliência que se 
tornou a chave para a fortuna, 
a hoje magnata nigeriana in-
sistiu com o Ministério dos Pe-
tróleos do maior produtor de 
crude de África durante mais 
de três anos para prestar servi-
ços, desde ‘catering’ à consulto-
ria e tudo foi recusado até que 
o próprio ministro sugeriu que 
tentasse obter uma licença de 
exploração de petróleo porque 
o governo estava a tentar colo-
car a exploração nas mãos de 
nacionais. 

Alakija, que tinha visto recu-
sada também uma licença para 

Folorunsho Alakija, magnata nigeriana 

Da moda ao petróleo e ao 84.º lugar mais 
influente do mundo

É uma das maiores fortunas de África e integra a lista das 100 mulheres 
mais poderosas do mundo. Folorunsho Alakija, 69 anos, empresária nige-
riana, começou como secretária, investiu numa empresa de moda que a 
tornou numa celebridade e lhe deu contactos preciosos. Daí investiu no pe-
tróleo. Religiosa, também dedica-se à filantropia. 

A NAÇÃO/Valor (Angola) 

transporte de petróleo, julgou 
que o ministro, que a recebera 
a custo e por pressão da amiga 
e cliente primeira-dama, estaria 
a fazer pouco do seu tempo, no 
entanto, decidiu submeter um 
pedido de concessão depois de 
estudar o negócio e as possibili-
dades de parcerias. 

Saiu o ministro, o governo, 
entrou outro e depois outro en-

quanto a sua aplicação para li-
cença andava em análise. Quan-
do finalmente, muitos contactos 
mais tarde, saiu a aprovação foi 
para “o bloco que ninguém que-
ria”, contou a empresária numa 
entrevista à CNN, offshore a 
mais de cinco mil pés de pro-
fundidade, para o qual ninguém 
tinha tecnologia na altura para 
explorar e cujo investimento era 

o mais elevado.
A primeira batalha estava ga-

nha, mas a guerra estaria só a 
começar. Para manter a licen-
ça da petrolífera FamfaOil, Fo-
lorunsho Alakija foi investindo 
as poupanças e munindo-se de 
parceiros conseguidos através 
das amizades firmadas também 
no mundo da moda ao longo de 
anos de trabalho. Mais tarde, 

abriram-se portas, como a da 
americana Texaco que, depois, 
mudou o nome para Chevron e 
que tomou 40% do bloco, depois 
a brasileira Petrobras, especia-
lista em offshore em profundi-
dade. 

Passaram-se 15 anos até que 
o bloco se tornasse rentável, tra-
zendo uma batalha judicial com 
o governo que depois de se dar 
conta da dimensão da descober-
ta (mais de 250 mil barris/dia) 
no que pensava ser um bloco 
improvável, decidiu tomar 40% 
do share do bloco, e depois mais 
10% com o argumento de que se 
mantivesse o bloco a empresária 
ganharia 10 milhões de USD dia 
sem benefício para o país. 

100 mulheres mais 
poderosas do mundo

Folorunsho Alakija, contra 
todos os conselhos, insistiu na 
sua intenção e e levou o gover-
no nigeriano a tribunal por-
que “assumiu o risco e investiu 
as poupanças e não ia perder 
os benefícios do investimento 
porque o governo havia muda-
do de ideias depois”. Doze anos 
mais tarde, ganhou a acção e, 
em 2014, entrou para a lista das 
100 mulheres mais poderosas 
do mundo no 96.º lugar. 

Dedecada a viúvas e órfãos

Nascida em 1951, em La-
gos, o pai é muçulmano com 
oito mulheres e 52 filhos com 
a mãe negociante em têxteis, 
Folorunsho Alakija aprendeu 
cedo a ser tenaz e a ter gos-
to pelos negócios. “Ajudáva-
mos a minha mãe na loja e foi 
aí que aprendi sobre os têx-
teis”, antes de ir estudar para 
a Inglaterra. Religiosa, Alakija 
atribui o sucesso a um pacto 
com Deus que a levou a trocar 
o nome da marca e a fundar a 
fundação Rose Sharon dedica-
da a viúvas e órfãos.�  
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Gerard Mendes, mais co-
nhecido por Boy Gé 
Mendes, antigo inte-

grante do grupo Cabo Verde 
Show, tem a partir desta sex-
ta-feira no mercado mais um 
novo trabalho, um EP, com seis 
novos temas, “Bate Tempu”. 

Cabo-verdiano nascido no Se-
negal, dono de um estilo muito 
próprio que bebe em várias fontes 
musicais, este cantor, guitarrista 
e compositor assume que, apesar 
de não ter lançado durante mui-
tos anos, teve sempre trabalhos 
guardados à espera do “momento 
certo” para divulgação. 

“Aproveitei este confinamento 
e depois da abertura das frontei-
ras decidi entrar no estúdio com 
pessoas que viviam na Praia e 
que foram passar um tempo em 
São Vicente e aproveitei para or-
ganizar os meus dias. Decidi re-
tomar umas músicas que tinha 
gravado e que nunca haviam sido 
divulgadas. Sentamos e fizemos 
a escolha de seis títulos”, disse o 
artista em entrevista à RCV.

21 anos depois

Boy Gé Mendes regressa com “Bate Tempu”

O cantor Boy Gé Mendes regressa esta sexta-feira ao mercado com um 
novo trabalho musical, após duas décadas. “Bate Tempu” será lançado 
nesta sexta-feira, nas lojas físicas e plataformas digitais. Como diz, a pro-
pósito do titulo, “enquanto o coração está a bater, nós estamos vivos...”

Suíla Rodrigues*

Enquanto o 
coração bater

 “Bate Tempu”, segundo Boy 
Gé Mendes, reflecte o seu espí-
rito, a sua convivência com a fa-
mília, com o povo e a sua obser-
vação sobre a natureza. “Esse 
álbum é uma história. É a con-
tinuação de Boy Gé na sua car-
reira, é a continuação de noite 
de morabeza. Dei esse título de 
‘Bate Tempu’, porque enquanto 
o coração está a bater, nós esta-
mos vivos, estamos a respirar 
e, para mim, a música é como 
a vida e vida sem música não é 
vida”.

Este novo trabalho conta 
com a participação de músicos 

cabo-verdianos, entre os quais 
Hernâni Almeida e Khaly An-
gel, na produção, e direcção ar-
tística de José da Silva, amigos 
e companheiros de trabalho de 
longa data. O EP conta ainda 
com a participação de alguns 
convidados de outros países, 
mas residentes em Cabo Verde. 
A intenção de Gé Mendes passa 
por fazer uma mistura de esti-
los e encontrar uma única for-
ma de comunicar. 

“Fiz questão de ter pessoas 
jovens comigo para mostrar-
-lhes que a onda deles e a mi-
nha podem combinar e encon-
trar uma única linguagem. A 
minha intenção não é a com-

petição nem provar quem é me-
lhor, queria a qualidade”, eluci-
da o artista.

Em relação à divulgação do 
trabalho e espetáculos, Boy Gé 
Mendes diz acreditar que 2021 
será melhor, mas que por en-
quanto pode ser feito através de 
live-streaming. 

O artista

Gerard Mendes nasceu em 
Dakar, em 1952, e cresceu na 
convivência de amigos de Cabo 
Verde, Mali, Senegal e Guiné. O 
gosto pelo canto começou no 
colégio católico e em 1977 se 
tornou um dos integrantes do 

Cabo Verde Show, juntamente 
com Manu Lima e outros cole-
gas da juventude, também nas-
cidos no Senegal ou que viviam 
há muito nesse país. Tal encon-
tro e casamento acabou por ser 
determinante na construção da 
sua carreira. 

O sucesso das suas compo-
sições na língua cabo-verdiana 
incentivou-o a criar um projeto, 
juntamente com o irmão, o gru-
po Mendes e Mendes. Em 1990, 
adoptou o nome artístico Boy 
Gerard Mendes, nome de infân-
cia. Grava “Grito de Bô Fidge” 
que foi o seu primeiro grande 
êxito. Depois partiu em digres-
sões pelo mundo, teve contac-
to com outras influências que 
posteriormente refletiram em 
suas outras composições. 

Desde então Boy G. Mendes 
tem vindo a compor para ou-
tros artistas e hoje conta com 
um vasto repertório para ser 
partilhado no tempo certo. 

 * Estagiária �

MÚSICA
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Carlos Lopes, ou Calú, é 
de Fajã dos Cumes, ilha 
de Santo Antão. Define-

-se como um homem de cultura 
apaixonado pelo artesanato. Ba-
tique, reciclagem, pinturas, cos-
tura e várias outras vertentes ar-
tesanais fazem de Calú num ar-
tista de várias faces. A isso pas-
sou a juntar o audiovisual. 

Muito cedo aprendeu a dar 
valor a liberdade, quando, aos 
19 anos, foi preso. Uma fase de 
vida menos boa, mas que Calú 
Lopes diz ter sido determinan-
te para que se tornasse naquilo 
que é hoje. 

“Não tenho problemas em fa-
lar disso. Sempre falo desta eta-
pa da minha vida, pois é um 
dos acontecimentos que me en-
grandeceram enquanto pessoa. 
Aprendi com os meses de ca-
deia. Não sou o que fui no passa-
do, mas o que posso ser a partir 
de hoje”, é a sua filosofia de vida. 

Desde então, formou-se em 
turismo rural e comunidades, 
é líder associativo e formador. 
Hoje, aos 36 anos, Carlos Lopes 
diz ser uma referência não só no 
meio artesanal, mas também 
entre os reclusos, já que também 
ministra formações e palestras 
nas cadeias, ciente de que as 
pessoas podem ser diferentes e 
melhores a cada dia.

A arte, segundo Calú, transfor-
ma as pessoas e que ele próprio 
é um exemplo disso. “Sou um jo-
vem decidido a colocar as mãos e 
fazer. Quando queremos apren-
der acabamos por nos enriquecer 
e conquistar os nossos sonhos”.

Arte como cidadania 

Calú é mentor da marca 
“Terra d’ Soded”, uma platafor-
ma de divulgação de artistas e 
da cultura santantonense que, 
para além do artesanato, tem-
-se transformado em uma ferra-
menta de cidadania activa.

O “Terra d’Soded” surge, se-
gundo o nosso entrevistado, 
da necessidade de se ter uma 

Do artesanato ao audiovisual

Calú Lopes faz da arte “arma” de cidadania  

Com uma trajectória de vida à volta da arte, Carlos Lopes, artesão e 
agora também produtor de conteúdos audiovisuais, é um exemplo 
de persistência. Preso aos 19 anos, vê na arte uma poderosa arma 
de inclusão social. Gratidão e ousadia definem Calú Lopes.

Ricénio Lima *

identidade cultural sólida e que 
exalte a cultura de Santo Antão. 
Desde o surgimento, actua na 
intervenção social, homenagem 
de figuras da ilha, e nas escolas 
actua através da arte educativa. 
“Temos essa preocupação de le-
var arte às escolas e semear se-
mentes, numa ilha em que não 
temos nada e sem dinâmica cul-
tural”, diz Calú.

Esse tipo de intervenção 
acontece, também, no sentido 
de descobrir talentos, motivar 
sonhos e dar oportunidades aos 
alunos. “A actuação nas esco-
las vem neste sentido. Capaci-
tar com arte para evitar outros 
problemas, como a criminalida-
de. Não posso condenar alguém 
que vá para o mundo das drogas, 

quando que não teve oportuni-
dade de estudar. Acredito que se 
eu tivesse outras oportunidades 
eu não ia parar na prisão”.

Santo Antão em vídeo

O projecto tem-se inovado. 
Passou a produzir conteúdos 
audiovisuais, como reportagens 
nas quais expõe a realidade e as 
fragilidades de várias comuni-
dades do mundo rural, escon-
didas entre as belezas de Santo 
Antão. Relataram, por exemplo, 
a realidade dos moradores de 
Bolona e das mulheres do Pla-
nalto Leste, que trabalham na 
conservação do perímetro flo-
restal por 249 escudos por dia. 

O trabalho do “Terra d’Soded” 

tem sido elogiado, mas também 
criticado, principalmente, por 
autoridades políticas locais. “Não 
temos uma sociedade prepara-
da para dizer que alguém está 
a passar fome, se eu disser isso 
sou logo catalogado disto e da-
quilo. No entanto não é segredo: 
há muitas vulnerabilidades em 
Santo Antão; da nossa parte que-
remos expor essas realidades e 
mobilizar apoios”, diz Carlos Lo-
pes. “Ver e não dizer nada, não 
denunciar, é ser cúmplice com o 
que está mal na nossa terra”. 

Sucesso e orgulho 

O projecto, entretanto, man-
tém-se forte, com novos planos 
em carteira e com perspectiva 

de expansão. Carlos Lopes mos-
tra-se orgulhoso na pessoa em 
que tornou e nos feitos que tem 
conquistado ao longo do tempo.

“Hoje quando vejo este ho-
mem, que já foi preso, vejo um 
homem que é ‘doido’ nos qua-
tro filhos, uma pessoa que ama 
o que faz, que tem amor à terra, 
que é apaixonado pelo artesana-
to e que se tornou numa referên-
cia para os filhos”, finaliza.

Cheio de ideias e sonhos por 
realizar, Calú Lopes segue fir-
me na conquista de sonhos, na 
promoção da cidadania e no ob-
jetivo de colocar a cultura e as 
gentes de Cabo Verde na boca do 
mundo com o “Terra d’Soded”.

* Estagiário �
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Volta ao mundo a bordo de um veleiro 

Wind Family no roteiro cabo-verdiano

Esta aventura iniciou-se 
com um o sonho do pai 
e marido, João Pisco, que 

sonhou fazer a volta ao mundo 
em um veleiro com os filhos e 
a mulher, Inês. “Achamos que 
isto é uma aventura é para du-
rar uns 3-4 anos. Mas depende, 
estamos completamente aber-
tos ao que esta aventura nos 

trouxer”, avança Inês Saldanha 
ao A NAÇÃO.

Foi, sensivelmente, há sete 
anos que esta família portugue-
sa decidiu organizar-se para vi-
ver este momento, sendo que a 
ideia é “conhecer o mundo”, “co-
nhecer outras culturas”, “viver 
de forma sustentável” e, o mais 
importante, passar mais tempo 

em família e fazer parte da vida 
dos filhos.

“Em um umas férias de verão 
no Algarve esta ideia surgiu no-
vamente e nós pensamos, por-
quê não agora que os miúdos 
estão pequenos, para termos 
tempo para aproveitar, para os 
vermos crescer, para fazermos 
parte do dia a dia deles, da edu-

A família Saldanha Pisco, de Portugal, fez-
-se ao mar para uma volta ao mundo desde 
o mês de Setembro. Sem data de regressar 
a casa, João Pisco, Inês Saldanha e os qua-
tro filhos – Alice de 11 anos, Manuel de 8, 
Francisco de 5 e Teresa de 2 anos – estão no 
Sal. Antes de retomarem a viagem ponde-
ram conhecer todas as ilhas de Cabo Verde.

cação? Mal ou bem, nas rotinas 
do dia a dia, nunca temos tempo 
para os nossos filhos, para a nos-
sa família. Trabalhamos sempre 
e só temos o fim de semana, que 
eu acho muito pouco, e as férias 
que nunca são suficientes para 
viver a vida de verdade, como 
nós os dois gostamos”, esclarece 
a mãe.

Viviam em Cascais, Lisboa, 
onde Inês Saldanha era organi-
zadora de eventos e João Pisco 
professor de fotografia. Aban-
donaram “a vida dita normal” 
para estarem 24 horas juntos 
a explorar o mundo. Apesar do 
contexto actual, a pandemia 
nunca foi um impedimento.

“Não há sitio mais seguro do 

Suíla Soares

VIDA
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Cabo Verde e os 
outros destinos

Depois de saírem de 
Portugal e de passarem 
pelas Canárias, Inês 
Saldanha diz que era 
impensável fazer esta 
aventura sem passar 
por Cabo Verde. O ma-
rido, João Pisco, já es-
teve neste arquipélago 
e conhece praticamen-
te todas as ilhas. Agora 
na ilha do Sal, a família 
pensa em passar o Natal 
na ilha do Maio.

“É uma ilha muito pe-
quenina, onde sabemos 
que poucos turistas vão 
e é algo que nos interes-
sa, conhecer o povo real. 
Aqui no Sal já há muita 
mistura, muitos italia-
nos e espanhóis aqui a 
viver. Queremos conhe-
cer as pessoas da terra, 
as tradições.”, diz.

A ideia era partir para 
as Caraíbas, mas devi-
do à pandemia os pla-
nos foram alterados. Por 
isso, tencionam ficar 
por mais algum tempo 
em África para conhe-
cer a Gâmbia, o Senegal, 
a Guiné Bissau e depois, 
na época das chuvas, 
regressar a Cabo Ver-
de para passar mais al-

guns meses e conhecer 
as outras ilhas, e depois 
do Mindelo atravessar o 
Atlântico.

“Quando sairmos da-
qui a ideia é ir para as 
Caraíbas, depois passar 
o canal do Panamá, en-
trar no oceano pacífico, 
na polinésia francesa e 
depois quando chegar-
mos ao pacífico começar 
a subir pela Papua Nova 
Guiné, Filipinas, Tailân-
dia e depois começar a 
descer por Madagáscar, 
Moçambique e fazer a 
volta toda ao contrario.”, 
finaliza Inês Saldanha.

As aventuras e as 
próximas paragens des-
ta família aventureira 
podem ser acompanha-
das pelo Instagram da 
“Wind Family” que as-
sume esta experiência 
não como uma viagem, 
mas como um estilo de 
vida. Pois, pelas pala-
vras da mãe, esposa e 
“primeira imediata” do 
veleiro, têm uma vida 
simples, “mas tão reple-
ta daquilo que importa, 
que é a família, o amor, 
o dar e o receber”.�

� SS

que no barco. Somos todos no-
vos, com sistema imunitário 
muito forte. Temos todos os cui-
dados, andamos ao ar livre, em 
praias desertas. Eu acho que 
estamos muito melhor em via-
gem e mais seguros do que esta-
ríamos neste momento em Lis-
boa”, diz Inês Saldanha.

O veleiro, a nova casa da 
Wind Family, é um barco em 
aço, próprio para atravessar 
oceanos e foi adquirido no ano 
passado, no Panamá. João Pis-
co, que também é o capitão, 
adaptou-o em termos de sus-
tentabilidade. O veleiro é guia-
do pelo vento e possui um gera-
dor eólico que produz energia 
quando está bom vento. 

Além disso, o barco está equi-

pado também com painéis sola-
res para este mesmo fim. Para 
colmatar, dispõe de uma des-
salinizadora para transformar 
a água do mar em água potável.

As crianças

A educação dos filhos foi to-
talmente pensada por esses 
aventureiros, de forma a não 
penalizar os mais pequenos. 
Inscritos em uma escola inter-
nacional, a Clonlara School, as 
crianças têm um ensino “ver-
sátil e adaptável” ao lugar onde 
estão. 

“Nós somos os tutores, nós 
é que damos as aulas, mas te-
mos a facilidade de ter tudo 
online e também temos imen-

sos livros a bordo, de todos os 
anos. É uma escola com um 
objetivo diferente, que dá-nos 
mais liberdade para a educa-
ção dos meninos. Como esta-
mos em Cabo Verde isto per-
mite às crianças estudar sobre 
este país”, explica a mãe.

No que diz respeito à saúde, 
Inês Saldanha garante a histó-
ria tocou a muita gente e em-
presas que acabaram por se as-
sociar a esta aventura. Desta 
forma, a família tem à sua dis-
ponibilidade uma pediatra que 
presta assistência em caso de 
necessidade, duas enfermeiras 
e ainda conta com a ajuda de 
uma farmácia que dá suporte 
em termos de medicamentos e 
vacinas.�

PUB
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Alexandre Gomes

Globalização e os 
dilemas do Humanismo

Depois da Segunda Guerra 
Mundial e dos crimes perpetuados 
pelos Nazis (Holocaustos) contra os 
Judeus e as outras raças conside-
radas inferiores (Ciganos, Negros 
e Eslavos), a questão dos direitos 
humanos, da tolerância e do inter-
câmbio pacífico entre os povos vol-
tou a estar na ordem do dia. Apesar 
da Alemanha ter sido responsável 
pelas duas grandes guerras, obser-
va-se na sua tradição filosófica um 
espírito mais sensível aos direitos 
humanos e à globalização. É o que 
Habermas deixa claro na sua obra 
“Passado como Futuro”.

Paralelamente a esse fenómeno, 
observa-se cada vez mais a preocu-
pação na tentativa de criar meca-
nismos internacionais capazes de 
solucionar os problemas que afe-
tam o nosso planeta (terrorismo, 
meio ambiente, narcotráfico, Aids 
e mais recentemente a pandemia 
da Covid-19). Assim, politicamen-
te, tem-se destacado a criação de 
sociedades multinacionais e orga-
nizações como a União Europeia, 
a União Africana, a Liga Árabe, a 
NATO e a ONU, com papéis diver-
sificados, mas assente no denomi-
nador comum de reaproximar o 
mundo que, outrora, andava ate-
morizado pela conjuntura da guer-
ra fria numa supremacia bipolar 
entre oriente e o ocidente e hoje, 
ameaçada na questão da seguran-
ça e paz mundial. Na verdade, pese 
embora os reveses, tem-se conse-
guido muita coisa fruto do fenóme-
no da globalização – que veio uni-
ficar o mundo num planeta global. 
A globalização jurídica e cultural é 
que ampara a maioria da discus-
são sobre o fenómeno. De acordo 
com os opositores da globalização, 
os direitos humanos proclamados 
depois da segunda guerra mundial 
são na verdade, direitos ocidentais 
e, consequentemente, não podem 
ser aplicados aos povos de cultu-
ras diferentes. Como bem advoga 
Burke o “multiculturalismo étnico 
encontra seus limites no respeito 
pela dignidade do Homem”.

Que conclusão decorre então 
desse enfoque? Conclui acertada-
mente o Professor Dr. Pina Delga-

do no âmbito do direito interna-
cional contemporâneo, que “os Di-
reitos Humanos não fazem parte 
da legislação interna dos estados”. 
Consequentemente, nenhum es-
tado acha no direito de julgar a tí-
tulo individual em matéria dos di-
reitos humanos… Os Direitos Hu-
manos comportam dois aspetos: 
legalidade e legitimidade. Com 
base nesse pressuposto, são di-
reitos moralmente e legalmente 
instituídos, universalmente reco-
nhecidos, inalienáveis e irrenun-
ciáveis. Com efeito, sua lesão em 
qualquer latitude é sentida por to-
dos e julgados pela mais suprema 
ordem universal.

Com a globalização jurídica, po-
lítica e cultural, o mundo deve ser 
visto, como uma “teia de arranha”, 
em que a falha num dos seus com-
ponentes ou pressupostos passa a 
ser potencialmente sentida por to-
dos. Há quem diga que a globaliza-
ção é a “nova forma do imperialis-
mo”. Esse argumento apesar de ter 
forte cunho antropológico é infe-
liz. A globalização é incompatível 
com o tribalismo cultural axioló-
gico ou imposição cultural. É sim 
um veículo que interliga cultu-
ras e povos. A sociedade mundial 
poderá beneficiar desse processo, 
desde que continue sendo empi-
lhado às esferas extraeconómicas.

O processo de mudança requer, 
como é obvio, uma alteração ra-
dical de mentalidades, especial-
mente no que se refere, à defesa 
ferrenha do modelo estado-nação 
que definha cada vez mais, e dos 
princípios que este adota nas rela-
ções com os seus pares: o princí-
pio da soberania absoluta e da não 
ingerência nos assuntos internos 
dos estados.

Conforme é defendido, na glo-
balização política, conviveria três 
ordens: a ordem interna ou na-
cional, a internacional, e a mun-
dial ou cosmopolita. A ordem in-
terna visa regular as relações en-
tre o indivíduo e o estado. A ordem 
internacional regula a relação en-
tre os estados membros das orga-
nizações, enquanto que, a ordem 
universal ou cosmopolita, regu-

la relações entre todos os estados 
juridicamente reconhecidos. A or-
dem cosmopolita coincide com o 
espírito da globalização, de acordo 
com a perspetiva filosófica kan-
tiana. Essa ordem é um comple-
mento necessário do código não 
escrito tanto do direito civil como 
do direito das gentes ou dos povos, 
para um direito cosmopolita. Com 
a globalização política as frontei-
ras entre os estados perdem a sua 
conotação, ou seja, ninguém é 
mais do que outrem num determi-
nado lugar do mundo. Pensando 
assim parece que resolveríamos 
muitas questões e quiçá o fenó-
meno da migração ilegal que está 
na ordem do dia. Porém, do nosso 
ponto de vista ficaria um proble-
ma. o terrorismo.

Sobre o terrorismo, a cultu-
ra árabe ou se quiserem o mundo 
muçulmano é hoje acusado de ser 
a cultura mais radical e que resis-
te a alguns pressupostos da mo-
dernidade. A que se deve esse ra-
dicalismo extremista? Como di-
zia Pina Delgado será que o radi-
calismo está presente na génese 
do pensamento árabe ou será que 
existe um iluminismo árabe que 
foi sufocado ao longo da história? 
São mais questões do que respos-
tas…

Em relação a África o proble-
ma é mais complexo. Não tencio-
namos transparecer uma posição 
anglófoba, mas de todo modo, con-
vém salientar que a África com ex-
ceção de alguns países precisa de 
estruturar-se, política e economi-
camente antes de apanhar o com-
boio da globalização. 

Hoje mais de 30% (trinta por 
cento) dos estados africanos es-
tão fracassados pelos conflitos in-
ternos (branqueamento de capi-
tal, narcotráfico, corrupção e terro-
rismo). Creio que nenhum Estado 
com esses problemas deve alistar-
-se na grande teia da globalização. 
Poder-se-ia eventualmente pen-
sar que esses problemas são meros 
problemas locais, sem implicações 
globais. Pois, se existissem dúvi-
das em relação a isso a data em-
blemática do 11 de setembro serve 

para nos relembrar que a fraque-
za do estado em qualquer lugar do 
mundo é inapelavelmente sentida 
por todos. Hoje o desafio é maior 
por estarmos inseridos num cyber-
-espaço, suscetível a ciberataques 
monitorizados em rede.

Que lições podemos retirar 
para Cabo Verde? Da boa gover-
nação, da parceria especial com a 
União Europeia, da posição no ín-
dice Mo Ibrahim, do índice de de-
senvolvimento humano, da gra-
duação a país de rendimento mé-
dio e membro da OMC, da insula-
ridade do país e localização geoes-
tratégica e geopolítica no concerto 
das nações, somos ainda um esta-
do vulnerável, cercado por vários 
outros estados fracassados e inse-
ridos numa comunidade sub-re-
gional identificada, hoje, como o 
habitat do novo terrorismo, depois 
do falhanço em estabelecer o cali-
fado na região do norte da Síria e 
do Médio Oriente. Portanto, esta-
mos num período decisivo da nos-
sa história. Sempre estivemos. Já 
demos passos qualitativos em ma-
téria de desenvolvimento huma-
no e fazemos parte da OMC. Con-
tinuaremos a dá-las certamen-
te, entretanto, precisamos de agir 
com cautela. O nosso estado deve 
apostar fortemente na segurança 
interna e externa, na estruturação 
e reforço de suas fronteiras, no for-
talecimento do setor público e no 
controlo informal da nossa econo-
mia. O ponto crucial é o setor da 
educação, com reforço nas línguas 
estrangeiras, nas TIC, na robóti-
ca e na indústria. Estamos a gas-
tar de forma indevida em projetos 
mal concebidos, sem prejuízo dos 
ganhos conseguidos e por conse-
guir… recordemos que um estado 
que produz o pouco necessário e 
que não exporta quase nada, não 
tem e nunca terá um futuro pro-
missor se não apostar nos recur-
sos endógenos.

Portanto, temos de “viajar para 
fora cá dentro”, sedimentando pro-
cessos, aproveitando ganhos e ata-
cando desafios que a globalização 
nos coloca e, assim, fazer face aos 
dilemas do humanismo.

““Com a 
globalização 
jurídica, política 
e cultural, o 
mundo deve ser 
visto, como uma 
“teia de arranha”, 
em que a falha 
num dos seus 
componentes 
ou pressupostos 
passa a ser 
potencialmente 
sentida por todos
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Pedro Clóvis Fernandes

Um mandato extremamente difícil: 
Será este Governo um Supergoverno?

Por princípio, não tenho hábito 
de marcar posicionamentos inter-
pretativos e discursivos sobre três 
áreas que considero muito melindro-
sas: política, religião e desporto. Po-
rém, prevalecendo valores como par-
cimónia, respeito e tolerância entre 
os interlocutores que se aventuram 
a debruçar sobre os seus meandros 
ideológicos e filosóficos, será possí-
vel, com certeza, numa perspetiva 
sócioconstrutivista, alcançar con-
sensos relativos, que possam convi-
ver com alguma harmonia e funcio-
nalidade. 

Neste breve desabafo de exercício 
de cidadania, despido de quaisquer 
paixões e ânimos repuxados, pre-
tendo tecer algumas linhas sobre os 
principais acontecimentos que mar-
caram e condicionaram indelevel-
mente o percurso do mandato deste 
Governo. 

Na verdade, governar um país 
como Cabo Verde nunca foi tarefa fá-
cil para nenhuma força política, per-
ceção que se foi instalando cultural-
mente no imaginário cabo-verdiano, 
desde a independência, em 1975, até 
aos dias de hoje. Localizado geogra-
ficamente numa região de condições 
climáticas pouco favoráveis, associa-
das à inexistência total de recursos 
naturais ditos estruturantes (petró-
leo, ouro, diamante, etc.), o arquipé-
lago sempre se mostrou sensível e 
vulnerável a choques externos como 
se provou com o advento da covid-19.

Quando um partido político ga-
nha eleições, como por exemplo, as 
legislativas, projeta para o futuro o 
cumprimento do seu programa de 
ação que incorpora, de uma forma 
lógica e estruturada, as promessas 
ventiladas durante as campanhas 
eleitorais. No entanto, como se sabe, 
o porvir afigura-se sempre uma in-
cógnita, algo imprevisível e incerto 
que pode trazer surpresas desagra-
dáveis ou não tanto para quem de-
tém responsabilidades governativas 
como para os que se encontram em 
posições subalternas.  

A vida, amiúde, alerta-nos para a 
realidade do mundo atual, semeado 
de acontecimentos apocalípticos, e 
espevita cada um de nós a estar mo-
ral, físico e psicologicamente prepa-
rado para enfrentar e vencer as ma-
zelas sociais e os caprichos da natu-
reza que constantemente colocam 

à prova a nossa frágil existência na 
Terra.

O pleito eleitoral legislativo de 
2016 deu uma estrondosa vitória ao 
partido Movimento para Democra-
cia (MpD), após 15 anos de gover-
nação do Partido Africano da Inde-
pendência de Cabo Verde (PAICV). 
Na arena política, a rotatividade na 
governação é uma decisão que com-
pete exclusivamente ao povo em 
função da avaliação que faz dos re-
sultados obtidos por este ou aque-
le partido. Contudo, muitas vezes, 
essa apreciação nem sempre é justa, 
ou mesmo que o fosse, é influencia-
da por situações condicionantes que 
a tornam vazia de qualquer sentido 
de dever cívico, como por exemplo, 
a descarada compra de consciência 
entre os seguimentos mais pobres 
da população. 

Enquanto cidadãos deste país, 
o nosso olhar crítico sobre as reali-
dades política, social, económica e 
cultural deve desmarcar-se da visão 
rotineira e manipuladora dos polí-
ticos, cuja retórica parece imbuída 
mais de interesses pessoais e par-
tidários que, não raras vezes, sobre-
põem a satisfação das necessidades 
mais elementares da população. Por 
isso, qualquer leitura que fizermos 
do que quer que seja, devemos fazê-
-lo da forma mais objetiva e sincera 
possível para não cairmos em con-
tradições absurdas e desajustadas.  

Ora, o mandato deste Governo, 
que caminha para a sua reta final, 
foi, desde 2016, um mandato extre-
mamente complicado que ouso com-
pará-lo, em determinados aspetos, 
com o do Governo da 1ª República, 
Cabo Verde independente, em que o 
país era visto, interno e externamen-
te, como um caso inviável e sem fu-
turo. Mas, a história do povo destas 
ilhas, escrita com muito trabalho, 
força e determinação, desfez todas as 
profecias das desgraças que procu-
ravam ensombrar os grandes desíg-
nios nacionais.   

Mas, por que razão considero que 
este mandato foi muito difícil para o 
governo atual e para todos nós? 

Em primeiro lugar, devemos ter 
presente que, logo após a tomada de 
posse a 22 de abril de 2016, o Gover-
no sofreu um duro golpe na madru-
gada de 25 do mesmo mês, em que o 
país acordou com a triste notícia do 

massacre do destacamento militar 
de Monte Tchota, protagonizado por 
um soldado que assassinou, a san-
gue frio, oito militares e três civis, 
sendo dois deles estrageiros, que se 
encontravam a fazer trabalho de ma-
nutenção num dos radares na zona. 
O crime estourou como uma “bomba 
atómica” na mente dos cabo-verdia-
nos, pois, ninguém imaginava que 
uma efeméride tão macabra como 
aquela poderia fazer parte da nossa 
história.  

Em segundo lugar, seguiu-se uma 
avalanche de três anos de seca se-
vera (2017, 2018 e 2019) que açoi-
tou profundamente a população do 
mundo rural, cuja vida gira à volta 
da atividade agropecuária. Neste ce-
nário, é preciso reconhecer que, du-
rante parte desses anos de estiagem, 
algumas barragens, mormente as 
do interior da ilha de Santiago, tive-
ram um papel de relevância capital 
no fornecimento de água para a agri-
cultura de regadio e outras necessi-
dades básicas. Por outro lado, não 
devemos também olvidar a oportu-
na e eficaz intervenção do Gover-
no que, junto dos parceiros interna-
cionais, conseguiu mobilizar, num 
tempo considerado record, avulta-
dos recursos financeiros (por exem-
plo, 7 milhões de euros da União Eu-
ropeia, em 2017), para fazer face aos 
desafios da falta de chuva no arqui-
pélago. O programa de emergência 
posto em prática permitiu mitigar os 
efeitos da seca, priorizando, sobretu-
do, as medidas como o salvamento 
do gado, apoio à prática agrícola e a 
geração de rendimento para as famí-
lias mais afetadas.

Em terceiro lugar, veio a pande-
mia da covid-19, com o registo dos 
primeiros casos de infeção em mar-
ço do corrente ano, situação que de-
terminou o encerramento das fron-
teiras e o confinamento da popula-
ção na sequência da implementação 
dos três estados de emergência con-
secutivos, com todas as suas limita-
ções inerentes. Assim, pela primeira 
vez da nossa história, todos os cabo-
-verdianos viram, pela positiva, a sua 
liberdade reduzida ao máximo por 
razões sanitárias. 

Todos sabemos que esta pande-
mia já causou e continua a jorrar in-
calculáveis prejuízos em vários paí-
ses: perdas humanas, economias ar-

rasadas, empregos destruídos, famí-
lias e amigos separados, transtor-
nos mentais, etc.,. Tendo em conta 
o seu impacto, o país ficou paralisa-
do completamente em todos os seus 
flancos, obrigando o Governo a assu-
mir responsabilidades excecionais 
no contexto da lay off, no sentido de 
manter e garantir o emprego dos tra-
balhadores, com destaque para os do 
setor turístico, sendo o mais afetado 
pela pandemia. 

Esta e outras ações de interven-
ção provenientes tanto do Governo 
como da sociedade civil, foram enca-
radas, de facto, como uma verdadeira 
tábua de salvação para muitos traba-
lhadores e famílias. Neste momento, 
a realidade pandémica no país, mor-
mente na capital, afigura-se estável 
e acredito que o país irá vencer esta 
batalha e recuperar os danos provo-
cados pela covid-19. Esta certeza é 
tanta, que já vê em ação uma vacina 
contra esta enfermidade, tendo o Go-
verno a preparar um plano nacional 
de vacinação mediante o apoio ob-
tido junto do Banco Mundial na or-
dem dos 5 milhões de euros.

Por fim, em quarto lugar, como 
se não bastasse, a rede privativa do 
Estado/Governo (NOSI) ficou grave-
mente afetada na sequência de um 
ciberataque que colocou quase to-
dos os serviços públicos a funcionar 
a meio gás. As máquinas, neste caso, 
os computadores contraíram o ví-
rus como os humanos. Os contornos 
desse ataque ainda estão por apurar 
e, por isso, questiono: quem são os 
autores? Quais são os seus verdadei-
ros interesses? Porquê escolheram 
Cabo Verde, justamente, nesta época 
festiva? Haverá algum harcker na-
cional envolvido? 

Provavelmente que nunca venha-
mos a ter respostas para essas ques-
tões, uma vez que os harckers são 
inimigos invisíveis. Mas, o que im-
porta é que a situação está a ser re-
gularizada gradualmente para que 
o país possa funcionar na plenitu-
de. Mais um desafio ultrapassado e 
espero que, doravante, não venha a 
surgir, pelo menos até às próximas 
eleições legislativas, nenhum outro 
problema de relevo com repercus-
sões abrangentes na vida do país.

Face ao exposto, repisamos uma 
vez mais que este mandato do Go-
verno foi extremamente difícil, mer-

gulhado, essencialmente, na resolu-
ção de problemas muito complexos 
que nenhum outro governo ou par-
tido alguma vez experimentou. No-
ta-se que, apesar das consequências 
negativas de todos esses problemas 
verçudos, devemos reconhecer que o 
país não foi abaixo, como se poderia 
esperar, graças à resiliência de todos, 
em particular, naturalmente, deste 
Governo que está a assegurar e con-
duzir com responsabilidade as ré-
deas da governação

Sendo assim, não se pode afir-
mar, neste momento, que o desem-
penho do Governo é muito bom, 
mau ou suficiente, porque, efetiva-
mente, sabe-se que boa parte dos re-
cursos financeiros que se destina-
vam, inicialmente, à execução dos 
grandes projetos de infraestrutura-
ção e desenvolvimento foi canaliza-
da para os desideratos estritamente 
humanistas, com foco na satisfação 
das necessidades básicas das pes-
soas. Recorde-se que diante de uma 
tragédia social ou natural, as vidas 
humanas são mais importantes que 
qualquer valor material. 

Por isso, olhando para os resulta-
dos alcançados, sem ignorar os desa-
fios que ainda persistem, parece-me 
justo e necessário reconhecer o méri-
to do Governo por ter triunfado, com 
alguma relatividade, sobre todos es-
ses problemas considerados comple-
xos e excessivos num só mandato. 
Certamente que ninguém duvidaria 
que, se o cenário tivesse sido outro, 
com contornos menos agressivos, o 
desempenho do Governo seria bem 
diferente. Por conseguinte, qualquer 
governo, seja A ou B, que tenha fei-
to uma travessia do género e mostra-
do competente, criativo, resiliente e 
determinado na busca imediata de 
soluções eficazes para os problemas 
acima referidos, deve, a meu ver, ser 
aplaudido e apelidado de supergo-
verno.
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Filinto Elísio

Marciano Moreira

Flashes 

Manba kada Kabuverdianu ta 
papia di se manera?

Domingo, 13 de dezembro de 2020, 
cismas à parte, sou um homem infe-
liz sozinho. Animal de sangue quen-
te, falo para as paredes, leio os papéis 
dos meus pais, teclo com a Márcia vá-
rias vezes ao dia, telefono aos meus fi-
lhos e, confesso, só consigo ser eremita, 
qual monge budista, com os meus por 
perto. A par disso, quase tudo de mim é 
substantivo, carnal, ressonância, hora 
vagarosa no arrasta-pé do calendário. 
É ir vivendo, morrendo...como amiúde 
tudo.

*
Creio que sou frágil como um hai-

kai, desses com brisa. Acho mesmo que 
sou um micro-poema, com a palavra 
lua. Quem sabe eu não passe da laran-
jeira no quintal de Lisboa ou eu nunca 
tenha saído da moldura da foto família 
da infância. A refulgência de uma voz 
que me nina. Desde o berço. Algo para 
a beleza de ninguém entender...doloro-
samente, nem seja em vão a fama de 
dengoso. Como sou carente de colo, re-

manso, mimo, essas coisas. Creio que, 
a turba me perdoe, sou ressábio, sauda-
de, pegador de delírios...

*
O livro “Quase Memórias de Algum 

Lugar e de Outras Andanças”, de Antó-
nio de Castro Guerra, é o quinquagé-
simo quarto do catálogo geral da Rosa 
de Porcelana Editora. Henrique Mon-
teiro, que faz as honras de abertura do 
livro, lavrou que “escrever é saber con-
tar, descrever, pôr a pensar. Levar-nos a 
mundos desconhecidos e compará-los 
com os que conhecemos; recordar-nos 
quem fomos e quem somos”. Eu que 
lhe sigo, também em notas à guisa de 
prefácio, aviso aos leitores que “pelos 
marcos da memória lavra esta autobio-
grafia, pelo víeis da saga familiar, não 
sem o papel central, por modo mani-
festamente freudiano com que a mãe 
e a perda do pai lhe ocupam o veio do 
imaginário”. Ponha-se em espera, Na-
vegação, vem aí o livro de António de 
Castro Guerra (décimo entre os edita-

dos neste ano de 2020).
*

Por conta de muitos afazeres e apo-
quentações, ainda não tive modo de vi-
sitar o interior da ilha de Santiago. Di-
zem que está verde, como nos versos de 
Amílcar Cabral, virando jardim ou de 
vida nascida, como no prenúncio poé-
tico de Mário Fonseca. Não tive como 
roubar uma horas a mim próprio e 
adentrar-me a ilha grande, que é onde 
a ancestralidade se me injeta na veia e 
o murmúrio das almas pura herança, 
veio de resto por que escrevo. Pressinto 
neste querer ir, Puxim a mondar o lu-
gar do Toco, do André e do Didi, acor-
dada terra, do conto de Virgílio Avelino 
Pires; resgato a vivificar os sonhos no 
cheiro de melaço estonteando, quente, 
revigorando os sonhos e remoçando as 
ânsias, de António Nunes. Não tendo 
ainda podido, canto com a Mayra, pelo 
Youtube (ó dó...dizes), que ilha de San-
tiago tem corpinho de algodão...no lú-
dico amor que lhe devotou o esteta Má-

Olhares 
           de Lisboa

Ensaiu

rio Lúcio Sousa. 
*

Por ventura não saberá quem já foi 
amigo que a estrada que vai é a mesma 
que vem e não guardo precisão de dizer 
aqui mais do que isto. E permitam-me 
estes de Manoel de Barros (reiterando 
ser dengoso):

(...)
No descomeço era o verbo.
Só depois é que veio o delírio do ver-

bo.
O delírio do verbo estava no come-

ço, lá, Onde a criança diz:
eu escuto a cor dos passarinhos.
A criança não sabe que o verbo es-

cutar não
Funciona para cor, mas para som.
Então se a criança muda a função 

de um verbo, ele delira.
E pois.
Em poesia que é voz de poeta,
que é a voz
De fazer nascimentos -
O verbo tem que pegar delírio.

Na un nha ensaiu anterior, N papia 
di alguns prikonseitu ki ditratoris di 
nos lingua ta uza pa dispreza-l. Entri es 
prikonseitus, N limia kel li: ma kada Ka-
buverdianu ta papia di se manera. Oji, N 
ta ribate es prikonseitu li di forma mas 
extensu.

Es manera di pensa sta eradu troka-
du diversus razon, dizignadamenti:

1º razon
Sima nu odja na un nha ensaiu 

anterior, ti ki nu adapta tioria di 
Avram Noam Chomsky (prufesor 
emeritu di linguistika na 2º midjor 
Universidadi di Mundu – MIT) sobri 
orijen di kriolus a spesifisidadis di 
nos Storia, ta da kel li:

Kes skravu ki ben di Áfrika, ta ten-
taba papia purtuges i es ta papiaba-el 
kada un di se manera, istu e, ku extraor-
dinarius diferensa idioletal, dipenden-
du dizignadamenti di lingua maternu 
di kada un i di rispetivu tenpu di sta-
da li na Kabu Verdi. I es falar e konxedu 
mundialmenti pa pidgin.

Kriolus (fidjus di kes skravu ki ben 

ta nase i kria li na Kabu Verdi) ka sabe-
ba linguas maternu di rispetivus proje-
nitor, pabia ses projenitoris ta papiaba 
pidgin li na Kabu Verdi.

Pabia kada skravu vindu di Áfrika 
ta papiaba di se manera, es ka pode-
ba kuriji ses fidjus ku “e si ki ta fladu”, 
pabia ka ta izistiba “e si ki ta fladu”. 
Trokadu kel li, es Kriolus tevi oportu-
nidadi di uza lojika linguistiku inatu 
– lojika linguistiku universal – pa pa-
pia pidgin, insuflandu, di es manera, 
gramatika universal na pidgin i, ku 
suseson di jerasons di Kriolus, biran-
du pidgin na lingua – lingua kriolu, 
kriolu kabuverdianu.

Ku otus palavra, a partir di 2º o 3º 
jerason di Kriolus, dja mas grandis po-
deba fla ses fidjus “e ka si ki ta fladu” i 
mostra-s e modi ki ta fladu, istu e, mos-
tra-s gramatika di kriolu kabuverdianu. 
I, asin, pidgin ba ta stingi, istu e, ba ta 
dexa di izisti situason di kada Kabuver-
dianu papia di se manera.

2º razon
Nu odjaba na un ensaiu dimeu an-

terior ma un linguista di kraveira mun-
dial di nomi Max Weinreich bira mun-
dialmenti konxedu es frazi: lingua pa-
dron e un dialetu ku tropas se tras.

Es frazi lapidar signifika ma tudu 
lingua ta rializa atraves di dialetus, ma 
tudu dialetus ten gramatika i ma tudu 
dialetu ten kondisons di ser lingua pa-
dron. Istu e, utentis di kada dialetu ka ta 
papia kada un di se manera, pabia kada 
dialetu ten se gramatika, kada dialetu 
ten “e si ki ta fladu”, “e ka si ki ta fladu”, 
ten normas.

Isu signifika ma mesmu ki nos fa-
lar era dialetu di purtuges, el al tenba se 
gramatika i purtantu kada Kabuverdia-
nu ka al papiaba di se manera.

3º razon
Nu ta konsigi distrinsa si un Kabu-

verdianu sa ta papia varianti di San-
tiagu o varianti di Brava o varianti di 
Santanton, pabia grosso modo ten so 
un manera di papia na kada ilha. Ora, 
si kada Kabuverdianu ta papiaba di se 
manera, nu ka al podeba distingi kada 
varianti.

Ti ki Kabuverdianu di ilha A tenta 
papia varianti di ilha B, gentis di ilha B 
ta kuriji-l i ta mostra-l modi ki ta fladu 
na ilha B. Si kada Kabuverdianu ta pa-
piaba di se manera, ka al tenba “e si ki ta 
fladu” pa ninhun varianti.

Tanbe nu ta kuriji stranjerus ti ki es 
da baraka na papia nos lingua. Ora, si 
kada Kabuverdianu ta papiaba di se ma-
nera, nu ka al podeba kuriji stranjerus.

4º razon
Na tudu lingua, non so ta izisti va-

riantis, mas tanbe ta izisti idioletus, 
istu e, na kualker lingua ta notadu pike-
nus diferensa na manera di papia entri 
ses utenti, dipendendu dizignadamen-
ti: di orijen jiografiku i sosial di kada un; 
di formason di kada un; di idadi di kada 
un; i di rispetivu perkursu di vida. I isu 
signifika ma “papia di mesmu manera” 
ka signifika “papia 100% di mesmu ma-
nera” na ninhun lingua di es planeta, 
inkluindu na linguas ku padron.

Marsianu nha Ida padri Nikulau Fe-
rera
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Arroz de Natal

Modo de preparação

Ingredientes 

Caça-palavras

Talento

-Duas xícaras de arroz branco 
(lavado e escorrido);
-Uma cebola picada;
-Três colheres de azeite de 
oliva;
-Sal (a gosto); 
-Três xícaras de espumante;
-Uma xícara de damascos 
picados;

-Uma xícara de uva passa 
preta;
-Três pimentas dedo de moça 
(sem sementes e picadas);  
-Uma xícara de amêndoas em 
lâminas tostadas; e 
-Um quarto de xícara de salsi-
nha picada. 

 SOLUÇÕES:

O arquipélago de Cabo Verde 
é dividido em  dois grupos: 
Barlavento e Sotavento, 
constituído pelas ilhas de: 

Prato cheio

1- Numa panela, coloque o 

azeite de oliva, refogue a cebola 

e, em seguida, o arroz.

2- Adicione sal a gosto, 

coloque o espumante e deixe 

secar.

3- Desligue o fogo.

4- Acrescente a uva passa, o 

damasco, a pimenta dedo de 

moça, a salsinha e as amêndoas.

5- Misture bem, retire do fogo e 

sirva numa travessa.

Anedotas

Sandra Carvalho Fernandes é uma jovem 
santiaguense, formada em Psicologia Clínica 
e Saúde. Pertence ao quadro do Ministério da 
Saúde e Segurança Social, e, nas horas vagas, 
dedica-se ao  “Design”, por gosto e talento.

Segundo disse ao  A NAÇÃO, a Arte veio 
para complementar a sua personalidade e pro-
fissão.

“Sou interiormente contemplativa, tenho 
sempre essa necessidade de observar, com-
preender, conhecer, classificar, transformar e 
criar. Assim como surgiu a necessidade de co-
nhecer a mente humana, a Natureza, a Arte 
veio no pacote incluído”, explica ao  A NAÇÃO.

Sandra começou, “com paixão”, a  criar pe-

ças decorativas de forma simples, sem qual-
quer pretensão de obter lucro. O que não espe-
rava era que o “feedback” das pessoas seria “de 
forma tão positiva, gostando, dando apoio e in-
teressando pela compra”.

Em pouco tempo, através da Rde  Social 
“Facebook”, as pessoas passaram a conhecer a 
“Sandra Creations”. 

Hoje, ela tem um ateliê em casa,  e, em Ju-
nho de 2019, criou uma página no “Facebook”, 
na qual recebe, diariamente, muitas mensa-
gens, encomendas , solicitações e...até convites.  

Sandra trabalha com . “Design” Moderno, 
mais  concretamente, com peças decorativas, 
feitas à mão. “Uso a Arte como terapia”, revela .

 A matéria-prima, na sua maioria, é adquiri-
da em Cabo Verde, com destaque para a Ilha de 
Santiago. Por vezes , para diversificar, importa 
algumas peças dos Estados Unidos da Améri-
ca.

O maior prazer da  “designer” é “ver  a satis-
fação na cara das pessoas, sejam elas clientes 
ou não”, e de saber que as suas peças têm servi-
do para embelezar a casa dos fregueses. 

Para “os jovens empreendedores ou que têm 
algum sonho ou talento na gaveta”, Sandra dei-
xa a seguinte mensagem: “Se tiveres foco e de-
terminação, só é preciso juntar sonho à discipli-
na e...deixar fluir”.  �

	�  AP 

SANTO ANTAO
SAO VICENTE
SANTA LUZIA
SAO NICOLAU
SAL
BOA VISTA
MAIO
SANTIAGO
FOGO 
BRAVA 

A professora pergunta ao menino o que quer ser quando for grande.
O menino responde:
-Pai Natal!
-Pai Natal? Então...mas porquê?
-Ora, ao menos assim...só trabalhava uma vez por ano!

Quer ser Pai Natal 

Natal moderno

Uma menina sentou-se no colo do Pai Natal, no “shopping”, e 
o Pai Natal perguntou como de costume:
– O que é que tu vais querer de presente no Natal?
– A menina, com ar de espanto, horrorizada por alguns segundos, 
respondeu:
– Você não recebeu o meu e-mail? 
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Acontece

“Símbolos Nacionais de 
Cabo Verde”, uma cur-
ta-metragem de 4 mi-

nutos e 55 segundos, ficou em 
primeiro lugar, no referido con-
curso da Associação Cabo-Ver-
diana de Cinema e Audiovisual 
(ACACV) no passado mês de 
Outubro no âmbito dos 45º ani-
versário da Independência de 
Cabo Verde.

Gravado em São Vicente o 
filme de Jean Gomes conse-
guiu, de entre os requisitos, 
convencer a ACACV de que vai 
“sensibilizar as pessoas sobre 
os símbolos nacionais, a sua 
importância e, ao mesmo tem-
po, demonstrar o amor dos ca-

bo-verdianos pela pátria”.
“Fizemos um trabalho com 

os alunos da escola primária, 
secundária, universitários e 
juntamos com as forças arma-
das mostrando aqueles que 
estão preparados para morrer 
pela pátria, um pouco do que 
seria o juramento da bandeira, 
entre outras coisas. Creio que 
tivemos uma criatividade que 
agradou, dentro dos parâme-
tros do concurso e por isso saí-
mos vencedores” diz Jean Go-
mes em uma conversa com o A 
NAÇÃO. 

O nosso entrevistado acres-
centou ainda que participar 
deste concurso permitiu-lhe 

juntar as duas áreas da sua 
vida, sendo que foi militar e tra-
balhador/membro fundador da 
Televisão de Cabo Verde (TCV), 
onde esteve “mergulhado” no 
audiovisual.

Hoje, reformado, com mais 
esta conquista Gomes recebe 
pelo filme “Símbolos Nacionais 
de Cabo Verde” uma quantia de 
200 mil escudos e um troféu em 
material acrílico com letras do 
Hino, Bandeira e Armas Nacio-
nais e Diploma de classificação.

 Outros classificados...

Na segunda posição do con-
curso lançado em Outubro, fi-

 - “Feira do Livros de Na-
tal” no palácio da Cul-
tura Ildo Lobo no Platô, 
nos dias 19 e 20 de De-
zembro, das 10H00 às 
19H00.

 - Princezito apresenta 
esta quinta-feira,17, às 
19H00 no Osteria.n.3 
e sábado, 19, às 20H00 
no Nice Kriola.

 - Apresentação de “Sapati-
nho mágico”, livro de Fátima 
Bettencourt e ilustrado por 
Elisabete de Fátima Gonçal-
ves, na Universidade de Cabo 
Verde, no Mindelo, sexta-fei-
ra, 18, às 17H00. 

- Exposição de Fotogra-
fia “A (Luz) Que (Não) 
Vemos...”de Hélder Paz 
Monteiro, no Instituto 
Internacional da Língua 
Portuguesa (IILP)

Aconteceu...

cou o filme “Identidade de um 
Povo” de José Correia. Uma cur-
ta de 5 minutos que conta a his-
tória de uma nação, através da 
sua representação, seja ela vi-
sual, icónica ou verbal.

Já no terceiro lugar ficou o 
filme “Nos Bandera, Nos Or-
gulho”, uma obra de João Paulo 
Gonçalves e Georgina Fernan-
des com 3 minutos e 42 segun-
dos. Este por sua vez, transcre-
ve o simbolismo que define o 
valor e o orgulho, e o significa-
do da bandeira de Cabo Verde.

  Com estas classificações, 
vão também receber prémios, 

uma quantia de 150 para a se-
gunda e 100 mil escudos para o 
terceiro. Igual ao primeiro clas-
sificado, receberão um troféu 
em material acrílico com letras 
do Hino, Bandeira e Armas Na-
cionais e Diploma.

  De realçar que o concurso 
“Nossos Símbolos” da ACCV 
teve como objectivo a educação 
comportamental do cidadão 
perante os símbolos da nação 
e visava ainda contribuir para 
interiorizar nos mesmos o sig-
nificado das cores e design da 
bandeira, letras do hino e ar-
mas nacionais.�

O filme “Símbolos Nacionais de Cabo Verde” do sanvicentino Jean Gomes 

foi vencedor do concurso “Nossos Símbolos”, da Associação de Cinema e Au-

diovisual de Cabo Verde. Na segunda e terceira posições ficaram os traba-

lhos de José Correia, “Identidade de um Povo”, e “Nos Bandera, Nos Orgu-

lho”, de João Paulo Gonçalves e Georgina Fernandes, respectivamente.

Romice Monteiro

Jean Gomes é o vencedor do concurso 
nacional de cinema “Nossos Símbolos” 



Chegou o PPN, o suplemento pronto para o seu negócio!
Este é o espaço que faltava para o ajudar a vender o seu bem móvel e imóvel.
Aqui,  nós fazemos valer e render o seu investimento! Somos o parceiro ideal para si!

											           Anuncie no PPN!

Parte integrante da edição nº 695 do A Nação de 24 de Dezembro de 2020. Não pode ser vendido separadamente. 
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4364 103 / 4364 200 / 927 00 94

www.simovel.cv

edificio.solar@simovel.cv

T2 Esq – 5º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo
Com: 2 Quartos  |  2 Casas de Banho  |  Área 104 m2 
9,880,000 CVE

T2 Esq – 6º Andar –Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo
Com: 2 Quartos  |  2 Casas de Banho  |  Área 104 m2
9,880,000 CVE

Vende-se

T2 Dto – 2º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo

Com: 2 Quartos  |  2 Casas de Banho  | Área 112 m2
10,080,000 CVE

T2 Dto – 3º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo

Com: 2 Quartos  |  2 Casas de- Banho  | Área 112 m2
10,080,000 CVE

T3 Frt – 6º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo
Com: 3 Quartos | 2 Casas de Banho | Área 140 m2
13,300,000 CVE

Vende-se

T2 Dto – 4º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo

Com: 2 Quartos  |  2 Casas de Banho  |  Área 112 m2
10,640,000 CVE

Vende-se

Vende-se

T2 Dto – 5º Andar – Edifício Solar – Av. Santiago, Palmarejo
Com: 2 Quartos | 2 Casas de Banho | Área 112 m2
10,640,000 CVE

Vende-se

Vende-se

Edifício Solar
Empreendimento da SIMÓVEL, empresa do Grupo SITA, está situado na Avenida Santiago, Palmarejo, Cidade da Praia, 
Cabo Verde.
 
Para além de requinte, será muito moderno e funcional. Terá um total de 19 apartamentos, sendo 12 T2 e 6 T3 e 1 T4, todos com 
pré-instalação de ar condicionado. O prédio conta ainda com gerador de emergência, dois elevadores, sistema moderno de gestão 
de água e energia, e estará preparado para uma gestão de condomínio eficaz.
 
Haverá apoio e aconselhamento de profissional de design de interiores, como forma de melhor se adaptar às necessidades 
e sonhos específicos.
 
Não perca esta grande oportunidade!

Vende-se

mailto:comercial@simovel.cv
http://simovel.cv/property/t2-direito-3o-andar-edificio-solar-palmarejo/
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Belíssima e espaçosa casa em Achada de Santo Antó-
nio num lote de 599, 48 metros quadrados com três 
vistas. A superfície construída ocupa 522,44 metros 
quadrados.

Com 6 quartos com roupeiros e 5 casas de banho, sen-
do 3 suites. Sala de visitas, sala de jantar e escritório, 
2 cozinhas e uma dispensa espaçosa, lavandaria e ar-
recadação.

Quartos com varanda e um bonito terraço no último 
piso com vista para o mar. Com jardim e garagem 
fechada.

Vende-se : 

Mira Mar, Palmarejo Baixo, Cidade da Praia

info@hrochasolucoes.cv

+238 985 16 89

www.hrochasolucoes.cv

HRocha Soluções

T2 mobilado no Plateau num prédio em frente 
ao INPS, com duas casas de banho, roupeiros 
nos dois quartos, sala de estar e sala de jantar. 
Cozinha completamente equipada e ar condi-
cionado em todos os cômodos.

ARRENDA-SE

Vende-se : 
Apartamento T1 duplex  em Terra Branca. 
Com dois pisos e terraço em cima da casa.

Em Achada de Santo António um espaço comer-
cial com uma área de 183 metros quadrados.

Com 3 salas, duas casas de banho e open space.

ARRENDA-SE

http://WWW.HROCHASOLUCOES.CV
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UPS: 25.000 ECV UPS: 25.000 ECV Jantes: 5.000 ECV unidade

Sistema completo de video vigilância, com 16 câmeras  IP: 75.000,00- ECV  

Gerador Aslo Silencioso 5 KVA: 85.000,00 ECV

Pequenos Anúncios
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A Direção Nacional do Ambiente torna público que no âmbito do Decreto - Lei 27/2020, 
de 19 de março, que estabelece o regime jurídico de Avaliação de Estudos de Impactes Am-
bientais dos projetos públicos ou privados suscetíveis de produzirem efeitos no ambiente, 
no seu artigo 15º participação pública, encontra-se a disposição do público em geral, o Es-
tudo de Impacte Ambiental do projeto denominado “MONTAGEM E FUNCIONAMEN-
TO DE UMA UNIDADE DE DESSAUNIZAÇÃO, FUROS E RESERVATORIO DE 
ARMAZENAGEM”-SANTA CATARINA -ILHA DE SANTIAGO do proponente Águas 
de Santiago - Empresa Pública Intermunicipal S.A para conhecimento, consulta e comentá-
rios dos interessados. O referido Estudo encontra-se dentro das horas normais de expediente, 
de 18 de Dezembro a 01 de Fevereiro nos seguintes locais: 

- www.maa.gov.cv 
- Direção Nacional do Ambiente - Localizado em Chã de Areia; 
- Câmara Municipal de Santa Catarina de Santiago; 
- Delegação Regional do Ministério da Agricultura e Ambiente em Santa Catarina de San-
tiago. 
Obs: Os comentários, questões ou outros contributos escritos poderão ser enviados para o 
seguinte contato eletrónico: rosiana.semedo@maa.gov.cv 

Cidade da Praia, 15 de Dezembro de 2020

ANÚNCIO
“MONTAGEM E FUNCIONAMENTO DE UMA UNIDADE DE 

DESSALINIZAÇÃO, FUROS E RESERVATÓRIO DE ARMAZENAGEM” 
ILHA DE SANTIAGO

Ministério da Agricultura
e Ambiente
Direção Nacional do Ambiente

Chã d´Areia - Praia - Cabo Verde
CP. 115
Cidade da Praia
+238 261 89 84/ IP: (333) 7170
+238 261 75 11

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE SÃO VICENTE
2º Juízo Cível 

Caixa Postal nr. 63 Telefone 2307813

Ação Declarativa Comum Ordinária nr. 
117/2019-20.

Autor – Romam Kimel cidadão Russo, 
empresário, residente na ilha do Sal. 

Ré - Cova Country Club, Constru-
ções e Imobiliária, Lda.. com a última sede 
conhecida nesta cidade, em Lazareto, repre-
sentada pelos seus sócios gerentes Stanis-
lav Miller e Andrey Polishehuck, ambos 
de nacionalidade Russa, residente em parte 
incerta. 

-0-
FAZ SABER que, no processo e Juízo 

acima indicados, é por este meio a Ré citada 
para no prazo de VINTE DIAS, que come-
ça a correr depois de finda a dilação míni-
ma de TRINTA DIAS, contados da data da 
segunda e última publicação deste anúncio, 
contestar, querendo os supracitados autos, 
cujo pedido Consiste em a ré ser condena-
da a pagar 20 autor a quantia de 92.000€ 
(noventa e dois mil euros), correspondente 
a 10.144.380$00 (dez milhões, cento e qua-
renta e quatro mil, trezentos e oitenta escu-
dos), acrescido dos respectivos juros legais 
até ao cumprimento efectivo e integral do 
valor em divida e ainda no pagamento de 

custas e procuradoria condigna, no valor 
nunca inferior a 10% do valor da causa com, 
a advertência de que a Calta de contestação 
importa a confissão dos factos articulados 
pelo autor.

 
FAZ AINDA SABER, de que é obriga-

tória a constituição de advogado, que deverá 
no prazo de cinco dias, a contar da apresen-
tação da contestação, efectuar o pagamento 
do preparo inicial no valor de 20.000$00 e, 
não fazendo o notificada para pagar o prepa-
ro a que faltou acrescido da taxa de justiça 
igual ao dobro da sua importância e que a 
falta desse pagamento implica a instauração 
de execução para a sua cobrança coerciva e 
ainda de que goza da faculdade de requerer 
o beneficio da assistência judiciaria. 

Mindelo, 27 de Novembro de 2020 

= ANÚNCIO JUDICIAL =

REPÚBLICA DE CABO VERDE 
TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE SÃO FILIPE/FOGO

Juízo Cível

FAZ SABER que neste Juízo, cor-
rem termos uns autos de Acção Especial 
de Divórcio Litigioso, registado sob o nº 
160/2020, movido pelo autor CECILIO 
FONTES PIRES, maior de idade, casado, 
natural da Freguesia e Concelho de San-
ta Catarina do Fogo, residente e em Cova 
Figueira, representado pelo mandatário ju-
dicial constituído Dr. NILTON NUNES, 
advogado, com escritório e residência nesta 
cidade, contra a RÉ ISAURA MONTEIRO 
FONTES, maior de idade, casada, emigran-
te em parte incerta dos EUA, com última re-
sidência nesta ilha, em Cova Figueira. 

É citada a RÉ, com as seguintes adver-
tências legais: 

a). Para no prazo de VINTE DIAS, que 
começa a correr depois de finda a dilação de 
TRINTA DIAS, contados da segunda e úl-
tima publicação do anúncio, para contestar, 
querendo, os presentes autos, movidos neste 
Tribunal pelo autor pelos fundamentos cons-
tantes do duplicado da petição inicial, cuja 
cópia encontra-se depositado neste cartório 
para ser entregue logo que for solicitado.

b). De que toda a sua defesa deve ser 
deduzida na contestação (art. 489º do CPC); 

c). De que com a contestação o réu deve 
oferecer o rol das testemunhas (art. 794º/2 
do CPC); 

d). De que a falta de contestação não 
importa a confissão dos factos articulados 

pela autora (art. 490º do CPC) e condenação 
imediata no pedido (art. 795º do CPC), res-
salvadas as excepções legais; 

e). De que é obrigatória a constituição 
de advogado (art. 32º “a contrário” do CPC);

f). De que deverá pagar o preparo ini-
cial dentro do prazo de CINCO DIAS, caso 
contestar a acção, sob pena de efectuá-lo 
acrescido da taxa de justiça de igual montan-
te ou de se considerar ineficaz a contestação 
oferecida, a qual então será desentranhada 
(art. 110º do CCJ); 

g). De que, querendo e necessário for, 
poderá requerer o benefício de Assistência 
Judiciária (arts. 5º e ss. da LAT); e de que 
goza ainda da faculdade de requerer à Or-
dem dos Advogados de Cabo Verde, através 
da sua sede na Praia, o benefício de Assis-
tência Judiciária no que toca a Assistência 
Judicial, por Advogado, dentro do prazo 
de DOIS DIAS úteis, a contar da citação, 
apresentando desde logo os elementos com-
provativos da sua insuficiência económica, 
e podendo aquela instituição ser contactada 
por telefone e por fax. -São Filipe, 03 de De-
zembro de 2018.

- ANÚNCIO =
REG. Nº 06/JP/TJCSF/2020/21 

República de Cabo Verde 
TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DOS MOSTEIROS

Cidade de Igreja-Telefone, 2831307 - Fax n 2831047-C. P.8110

Pelo Tribunal da Comarca dos Mostei-
ros, correm termos uns autos de Incidente 
de Habilitação de Herdeiros registados sob 
o 54/20, que o requerente Djily Diouf move 
contra os requeridos Herdeiros de Armando 
Alves, sendo seus filhos, Manuel Alves e 
Carla Alves, maiores e residentes em par-
te incerta de Portugal e Herdeiros incertos, 
são estes requeridos citados, para no prazo 
de OITO DIAS, acrescido de dilação de 
SESSENTA DIAS, para herdeiros filhos 
e TRINTA DIAS, para herdeiros incertos, 
a contar da data da publicação do último 
anúncio, contestar (em), querendo, os autos 
supra, pelos fundamentos constantes do du-
plicado da petição inicial que encontra-se à 
disposição na Secretaria deste Tribunal, ad-
vertindo-se-lhe de que a falta de contestação 
não importa a confissão dos factos articula-
dos pelo requerente, ressalvadas as exceções 
legais; De que toda a defesa deve ser dedu-
zida na contestação; De que não é obriga-
tória a constituição de advogado na referida 
ação; De que caso contestar, deverá pagar 
o preparo inicial dentro de CINCO DIAS, 
no valor de 5.000$00, sob pena da cobrança 
deste acrescido de taxa de justiça igual ao 
dobro da sua importância, nos termos dos 

artigos 58º e 66º do Código de Custas Judi-
ciais, advertindo-se-lhe de que a falta deste 
pagamento implica a imediata instauração 
de execução especial para a sua cobrança 
coerciva; De que querendo necessário for, 
poderá requerer o benefício de assistência 
judiciária, sendo este em requerimento au-
tónomo dirigido ao Juiz de Direito desta Co-
marca; De que goza ainda da faculdade de 
requerer à Ordem dos Advogados de Cabo 
Verde, através da sua sede na Praia, o bene-
fício de assistência judiciária no que toca a 
assistência judicial, por advogado, dentro do 
prazo de DOIS DIAS ÚTEIS, apresentan-
do desde logo os elementos comprovativos 
da sua insuficiência económica e podendo 
aquela instituição ser contactada pelo tele-
fone e fax. 

 
Tribunal da Comarca dos Mosteiros, 18 

de Dezembro de 2020. 

ANÚNCIO Nº 03/2020
O SR. DR. CARLOS PATRICK TEIXEIRA ANDRADE, JUIZ DE DIREITO DO 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DOS MOSTEIROS
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Ministério 
das Finanças
Direcção Geral do Património e de 
Contratação Pública

A Direção Geral do Património e de Contratação Pública torna público que irá 
proceder a realização de alienação de uma aeronave, melhor identificado abai-
xo, em hasta pública, nos termos da Portaria no 61/98 de 02 de Novembro, no 
dia 11 de Janeiro de 2021, pelas 10 horas, no Concelho da Praia.
 

Identificação da aeronave - “Dornier DO-228-212, D4-CBK, S/N 
8222”, aparelho do tipo avião duplo-turbo-hélice, fabricado em 1993, pela 
Dornier GmbH, depois redenominada DASA Dornier, Fairchild-Dornier. 
Neste momento, encontra-se parqueado no Aeroporto Internacional Nel-
son Mandela, na Cidade da Praia, com mais de 5 (cinco) mil horas de voo. 
Base de licitação - 60.000.000$00 (sessenta milhões de escudos).

 
1. O arrematante, no ato da arrematação, entregará como sinal, 25% do preço da 
compra, acrescido de uma importância correspondente a 10% do mesmo preço, 
para as despesas a que se refere a alínea a), do nº. 2, do artigo 13º, da Portaria 
n°61/98, 02 de Novembro. 

2. Será feita adjudicação provisória ao concorrente que fizer melhor oferta acei-
tável, depois de depositar as quantias mencionadas no número anterior.
 
§ Único - Se o concorrente adjudicatário não fizer imediatamente o depósito su-
prarreferido, considera-se que desistiu e proceder-se-á à escolha do concorrente 
com o lance imediatamente inferior e assim sucessivamente. 

3. Cada lance sobe, em relação ao lance anterior, no mínimo de 50.000$00.

4. O Estado poderá não efetuar a venda se as propostas não atingirem um nível 
satisfatório de acordo com os preços do mercado à data do ato. 

5. Depois da homologação da adjudicação provisória pelo Ministro responsável 
pela área das Finanças, os concorrentes serão notificados para procederem ao 
pagamento dos restantes 75% do preço, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena 
da perda do sinal. 

6. Por questões de logística e de segurança, a aeronave poderá ser examinada 
nos dias 05 e 08 de janeiro, das 9:00 às 12:00 horas no Aeroporto Internacional 
Nelson Mandela, mediante confirmação prévia do interessado.
 
7. A aeronave será alienada nas condições em que se encontram, pelo que não se 
aceita, antes ou após a alienação, qualquer tipo de reclamação, nomeadamente 
quanto à não existência de peças, ferramentas e acessórios. 

OBS: - O adjudicatário deverá fornecer à entidade encarregada da venda, a có-
pia da sua identificação completa (Bilhete de identidade ou certidão comercial, 
morada, número de telefone e Número de Identificação Fiscal) e disponibilizar 
outros meios através dos quais poderão ser contactados. 

ANÚNCIO

A ELECTRA, pretende recrutar 6 (seis) Maquinistas, em regime de contrato 
a prazo, para trabalhar na Direção de Produção Sul, sendo cinco para a ilha do 
Maio e um para a ilha da Brava, nas seguintes condições: 

1. Condições Exigidas
•	 12º Ano – Mecânica ou Eletricidade;
•	 Experiência relevante para o cargo;
•	 Disponibilidade imediata;
•	 Capacidade para trabalhar em equipa;
•	 Bons conhecimentos de informática;
•	 Dinamismo e facilidade de comunicação;
•	 Facilidade no relacionamento interpessoal;
•	 Sentido de responsabilidade.

2. Atribuições
•	 Condução de máquinas em regime de turno;
•	 Limpeza dos grupos geradores e auxiliares;
•	 Registo de ocorrências;
•	 Substituição e limpeza de filtros de óleo e combustível;
•	 Limpeza do espaço;
•	 Transferência de combustível, lubrificantes e resíduos oleosos;
•	 Outras tarefas inerentes a função.

3. Documentos exigidos
•	 Carta de Apresentação;
•	 Curriculum vitae;
•	 Certificado de habilitações literárias;
•	 Fotocópia de bilhete de identidade;
•	 Atestado Médico;
•	 NIF;
•	 Comprovativos de experiência profissional;
•	 Registo criminal;
•	 Carta de Condução;
•	 Outros documentos que entender relevantes.

4. Oferece
•	 Salário compatível;
•	 Outras regalias vigentes na Empresa;

5. Local de trabalho
•	 Cidade de Porto Inglês - Ilha do Maio;
•	 Zona de Favatal - Ilha da Brava.

6. Método de Seleção
A seleção será feita com base em análise curricular e entrevista.

7. Prazo e local da entrega das candidaturas
As candidaturas deverão ser entregues até às 16H00 do dia 31 de Dezembro 
de 2020, na Sede da Empresa, em São Vicente, Avenida Dr. Baltazar Lopes da 
Silva, nº 10, ou através do e-mail uarh@electra.cv

A candidatura deve ser dirigida a:

Unidade de Serviços Administrativos e de Recursos Humanos da Electra, SA
“Concurso para a admissão de 6 (seis) Maquinistas, para a Direção de Pro-
dução – Sul – Ilha do Maio e da Brava” 
Avenida Dr. Baltazar Lopes da Silva, nº 1 Caixa Postal 137
Mindelo – São Vicente 
Cabo Verde

A ELECTRA, reserva-se ao direito de anular o concurso, caso as candidaturas 
não satisfaçam as condições exigidas. 

Mindelo, 17 de Dezembro de 2020

ELECTRA - SUL, Sociedade Unipessoal, S.A.
Sede : *  Chã Areia – Praia  C.P. 209 – Praia

Telefone + 238. 2603450/51  Fax + 238. 2618048  e-mail: electra.sul@electra.cv
Praia – CABO VERDE

RECRUTAMENTO EXTERNO DE 6 (SEIS) MAQUINISTAS
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Ministério 
das Finanças
Unidade de Gestão 
de Projetos Especiais

1.	 This Specific Procurement Notice follows the General Procurement Notice for this project 
which appeared in Development Business Issue No. AfDB797-12/13 dated December 9th, 
2013.

2.	 The Government of the Republic of Cabo Verde has received a loan from the African De-
velopment Bank in the amount of €31,59 million towards the cost of the TECHNOLOGY 
PARK PROJECT, and intends to apply part of the proceeds of the loan to cover eligible pay-
ments under the contracts for the SUPPLY, INSTALLATION OF EQUIPMENTS AND 
TRAINING FOR THE TECHNOLOGY PARK DATA CENTERS (DC2_DC3):  LOT 
1 – DATACENTER FACILITIES and LOT 2 – DATACENTER DATACOM. 

Bidding is open to all bidders from eligible member countries as defined in the ADB’s Rules 
of Procedure for the Procurement of Goods and Works. 

3.	 The NOSI – Núcleo Operacional da Sociedade de Informação represented by Unidade de 
Gestão de Projectos Especiais (UGPE), now invites sealed bids from prospective bidders for 
any or all of the following lots:

LOT 1 – DATACENTER FACILITIES
The objective of the project is designing, supplying, constructing, installing and setting up, 
training and commissioning of datacenter infrastructure: datacenter facilities, power syste-
ms, network operation center etc. on the turkey bases.

The project scope of work includes but not limited the followings: 
Design, supply, construction, installation, setting up, training and commissioning of data 
center facility, datacenter environment interior and exterior design and workmanship such 
as raised floor, brick walls, fire rated and water proof ceiling, fire proof and water proof cla-
dding, fire proof doors, paintings, bricking, plastering, etc., HVAC systems such as cooling, 
humidity, air exhaust systems etc., fire detection, alarming and suppression systems, rack 
and aisle containment, datacenter environment and facility management systems, access 
control systems, video surveillance system,  power systems and power integration, network 
operation center construction etc.

The execution time will be less than 4 (four) months.

The Bidder shall furnish a bid security, in the amount of € 300 000,00 (one hundred and fifty 
thousand euros) for LOT 1.

LOT 2 – DATACENTER DATACOM
The objective of the project is designing, supplying, constructing, installing and setting up, 
training and commissioning of Active-Standby architecture cloud datacenter infrastructure: 
cloud management and operation platform, cloud service capability plan, computing resour-
ce pool plan, storage resource pool plan, and network resource pool plan, etc.

The project scope of work includes but not limited the followings: 
Design, supply, construction, installation, setting up, training and commissioning of the ne-
tworking part of a housing datacenter, SDN solution design, routers and switches, firewall-
sICT Staff Capacity.

Design, supply, construction, installation, setting up, training and commissioning of active 
standby cloud data center, cloud capability plan, computing resource pool plan, storage 
resource plan, network resource pool plan, security strategy design, cloud management and 
operation model design, the collaboration model design between new datacenter and exis-
ting datacenter.

The execution time will be less than 3 (three) months.

The Bidder shall furnish a bid security, in the amount of € 300 000,00 (three hundred thou-
sand euros) for LOT 2.

4.	 Complete sets of bidding documents (and additional copies) may be purchased from Uni-
dade de Gestão de Projectos Especiais (UGPE) – Projecto Parque Tecnológico | Av. China 
| Ed Tribunal Constitucional, 3º andar | Chã d’Areia | Praia | Santiago | Republic of Cabo 
Verde | Tél.: (+238) 2617584 | Att: Carlos Delgado (carlos.delgado@nosi.cv), Sandra Lima 
(Sandra.Lima@mf.gov.cv), Madelene David (Madelene.David@mf.gov.cv), upon payment 
of a non-refundable fee of €100,00 (One hundred euros) per lot, payable for each set, to:

For payment made within Purchaser’s Country:
Candidates must request the issuance of DUC (Documento Único de Cobrança) to the 
Directorate General of the Treasury (DGT)

For payment from abroad:
Account holder: Tesouro Conta Caixa
Account number: 100600
Bank: Banco de Cabo Verde
NIB: 006000000000010060016
CODE SWIFT: BCAVCVCV - BANCO DE CABO VERDE

Related Banks:

EURO USD

BANK: SOCIETE GENERALE - PARIS 
ACCOUNT NR: 001 01 36680 60
SWIFT CODE: SOGEFRPPXXX

BANK: THE FEDERAL RESERVE BANK
SWIFT CODE: FRNYUS33
ACCOUNT NR: 02081228

Interested eligible bidders may obtain further information and inspect the bidding docu-
ments at the same address.

5.	 The instructions to bidders and general conditions of contract contained in the bidding docu-
ments comply with the Bank’s Standard Bidding Documents for the Procurement of Goods/
Works.

6.	 Bids shall be valid for a bid period of 120 days after Bid Opening and must be accompanied 
by a Bank Guarantee. 

Bids must be delivered to Unidade de Gestão de Projectos Especiais (UGPE) – Projecto 
Parque Tecnológico | Av. China | Ed Tribunal Constitucional, 3º andar | Chã d’Areia C.P. 145 
| Praia | Santiago | Republic of Cabo Verde by February 12th, 2021, at 3:00pm and mention 
“SUPPLY, INSTALLATION OF EQUIPMENTS AND TRAINING FOR THE TECHNO-
LOGY PARK DATA CENTERS (DC2_DC3):  LOT 1 – DATACENTER FACILITIES and 
LOT 2 – DATACENTER DATACOM”.

They will be opened in the presence of bidders’ representatives who choose to attend at Uni-
dade de Gestão de Projectos Especiais (UGPE) – Projecto Parque Tecnológico | Av. China | 
Ed Tribunal Constitucional, 3º andar | Chã d’Areia on February 12th, 2021 at 3:30pm local 
time.

7.	 Qualified domestic or regional bidders shall not be eligible to receive a margin of preference 
in bid evaluation.

SPECIFIC PROCUREMENT NOTICE

PROJECTO PARQUE TECNOLÓGICO

Name of Borrower’s Country: REPUBLIC OF CABO VERDE

Name of Project: TECHNOLOGY PARK PROJECT

SUPPLY, INSTALLATION OF EQUIPMENTS AND TRAINING FOR THE TECH-
NOLOGY PARK DATACENTERS (DC2 and DC3): 

LOT 1 – DATACENTER FACILITIES 
LOT 2 – DATACENTER DATACOM  
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TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DO SAL
Juízo Cível

Alto Igreja, Caixa Postal 125
Telf/Fax n.º 2 12046

Autos: Ação Declarativa Ordinária, n.º 165/19-20.
Autor: Casino Royal, S.A. 
Réu (s): 1º Patrick Júnior Da Cruz, de nacionalidade cabo-verdiana, natural do Sal, 
portador do BI n° 406610, NIF 140661000, com última residência conhecida na cidade 
de Santa Maria, 2º. Stefany Simone Cruz Do Rosário, de nacionalidade cabo-verdiana, 
natural do Sal, portadora do BI nº 363800, NIF 136380093, com última residência co-
nhecida, na cidade de Santa Maria e 3º. Régio Paulo Ramos Gomes, de nacionalidade 
cabo-verdiana, natural do Sal, portador do BI nº 347298, NIF 170076709, com última 
ridência conhecida, na Vila da Palmeira - Ilha do Sal.

FAZ SE SABER que, nos autos e Tribunal acima indiciados, são os réus 1º, 2º e 3º, 
citados para, contestar (em), querendo, apresentação, no prazo de vinte dias, que começa 
a correr finda a dilação de trinta dias, contados da segunda e última publicação do anún-
cio, cujo (s) pedido (s) do(a) autor(a) consiste (m) em: a) ser os réus condenados a pagar 
a autora os montantes:

i) 546.070$00 (quinhentos e quarenta e seis mil e setenta escudos), para o réu Patrick 
Júnior da Cruz; 

ii) 546.070$00 (quinhentos e quarenta e seis mil e setenta escudos), para a ré Stefany 
Simone Cruz do Rosário; 

iii) 552.945900 (quinhentos e cinquenta e dois mil, novecentos e quarenta e cinco 
escudos), para o réu Régio Paulo Ramos Gomes; 

b) pagar os juros de mora vencidos e vincendos, que se acrescem às quantias acima 
referidas, desde a data da citação até o integral pagamento; - 

c) ser os réus condenados no pagamento de custas e procuradoria num valor nunca 
inferior a 10% do valor da causa;

Mais ainda fica (m) advertido/a (s), que caso contestar (em), é obrigatório constituir 
advogado, que devera (o) pagar o preparo inicial dentro de cinco dias após a entrada 
da contestação neste cartório e, não o fazendo, será(o) notificado (s) para pagar (em) o 
preparo a que faltou acrescido de taxa de justiça igual ao dobro da sua importância, e que 
a falta deste pagamento implica a imediata instauração de execução especial para a sua 
cobrança coerciva, que pode (m) requerer ao Tribunal, o benefício e assistência judiciária, 
devendo este ser em requerimento autónomo e que poderá(o) também fazê-lo em relação 
à OACV (Ordem de Advogados de Cabo Verde), na Cidade da Praia ou a sua Delegação 
em Mindelo, solicitando a designação de um patrono, juntando desde logo os elemen-
tos comprovativos da sua insuficiência económica, e que o duplicado da petição inicial 
encontra-se neste Cartório para lhe (s) ser entregues logo que solicitado. 

 
Cidade dos Espargos, 12 de Novembro de 2020.

ANÚNCIO

Este espaço é para o seu 
pequeno anúncio!

República de Cabo Verde
TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DE SÃO FILIPE/FOGO

Juízo Cível

FAZ SABER que neste Juízo, cor-
rem termos uns autos de Acção Especial 
de Justificação Judicial, registado sob o no 
209/2020, movido pelo autor AGOSTINHO 
ALVES FERNANDES, maior de idade, ca-
sado, residente em Campanas de Cima, re-
presentado pelo mandatário judicial consti-
tuído Dr. UBALDO LOPES, advogado, com 
escritório e residência nesta cidade, contra os 
RÉUS INTERESSADOS INCERTOS. 

São citados os réus, com as seguintes 
advertências legais:

a).. Para no prazo de VINTE DIAS, que 
começa a correr depois de finda a dilação de 
QUARENTA DIAS, contados da segunda 
e última publicação do anúncio, deduzi-
rem, quando se julguem com melhor direito 
ou com direito igual ao daqueles a justifica-
ção judicial sobre o (s) prédio (s) infra des-
criminado (s), pelos fundamentos constantes 
do duplicado da petição inicial, cuja cópia 
encontra-se depositado neste cartório para 
ser entregue logo que for solicitado; 

VERBA ÚNICA - “Prédio rustico de 
semeadura e pastagem, sob nº matricial 
6978/0, situado em Coicoi, na zona de Cam-
pas de Cima, da freguesia de São Lourenço, 
Concelho de São Filipe, confrontando a Nor-
te com Regato, Sul com Augusto Gomes de 
Pina e Marcelino Alves, Este com Montado e 
Oeste com Carolina do Sacramento Montei-
ro, com área de 37.260 metros quadrado, va-
lor matricial de 375.00 e um valor comercial 

atual de 350.000$00 (trezentos e cinquenta 
mil escudos)”.

FAZ SABER ainda, de que é obrigató-
ria a constituição de Advogado na referida 
acção, de que deverá no prazo de CINCO 
DIAS, a contar da data da entrega da con-
testação na Secretaria do Tribunal da Co-
marca do Fogo - São Filipe, sob pena de 
cobrança deste acrescido da taxa de justiça 
de igual montante, nos termos do artigo 110° 
do Código das Custas Judiciais e que tem a 
faculdade para juntamente com a oposição, 
requerer o beneficio de Assistência Judiciá-
ria, devendo este ser em requerimento autó-
nomo e que poderá fazê-lo em relação à Or-
dem dos Advogados de Cabo Verde ou sua 
Delegação, solicitando a designação de um 
Advogado, juntando desde logo os elemen-
tos comprovativos da sua insuficiência eco-
nómica, sendo no prazo máximo de DOIS 
DIAS, dias, contados da citação, 

São Filipe, 15 de Dezembro de 2020. 

S. Filipe Fogo C.P. 03 - Telefone #(0238)3338174 - Fax 
(0238)2812829 - Cabo Verde 

= ANÚNCIO =
REG. Nº 08 /JP/TJCSF/2020/21

Processo - AÇÃO ESPECIAL DE SIM-
PLES APRECIAÇÃO POSITIVA, regis-
tados sob o nº 08/20/21.

Autor - DOMINGOS NASCIMEN-
TO MONTEIRO, solteiro, nascido aos 22 
de Outubro de 1972, natural da Freguesia 
de Nossa Senhora do Rosário, Concelho da 
Ribeira Grande, filho de Maria Diamantina 
Monteiro, residente em Cruz João Évora - 
São Vicente 

Réus - INTERESADOS INCERTOS. 
Advogado da autora - Dr. ALEXAN-

DRE ALVES, da OACV com escritório e 
residência na Cidade da Ribeira Grande. 

FAZ SABER que no processo e Tribu-
nal acima mencionados são CITADOS por 
este meio para no prazo de VINTE DIAS, 
que começa a correr depois de finda a di-
lação de TRINTA DIAS, contados da data 
da segunda e última publicação do presente 
anúncio, deduzirem, querendo, oposição ao 
referido processo, quando se julguem com 
direito ou com direito igual a da autora, so-
bre o prédio adiante identificado, consistin-
do o pedido formulado na referida Acão em 
ser reconhecido o direito alegado pelo autor 
e considerado este dono e legítimo proprie-
tária do mesmo prédio e autorização por sen-
tença a proceder a sua inscrição no registo 
predial, tudo como consta da petição inicial, 
cujo duplicado se encontra na Secretaria 
deste Tribunal para ser entregue quando for 
solicitado. 

Trato de terreno contendo um prédio 
urbano rés-do-chão, construído de blocos 
maciços, coberto de betão, composto por 
uma sala comum, um quarto de dormir, 
uma casa de banho, de 50m2, com uma 

dependência coberto de colmo, construí-
do de pedras e barro, medindo 21.80m2 e 
um tereno envolvente, medindo 204.38m2, 
perfazendo uma área total de 276.48m2, 
confrontando norte com caminho, sul her-
deiros de António José Teixeira, este Ma-
nuel Espirito Santo e outros, oeste José Al-
ves Francisco, omisso na Conservatória.

FAZ AINDA SABER aos citados de 
que é obrigatória a constituição de advoga-
do na referida ação, de que deverão pagar o 
preparo inicial dentro do prazo de CINCO 
DIAS, caso deduzirem oposição, sob pena 
de efetua-lo acrescido da taxa de justiça igual 
ao dobro da sua importância ou na falta de 
pagamento deste, de se proceder a imediata 
insaturação de execução especial para a sua 
cobrança coerciva, que poderão, querendo, 
requerer o beneficio da assistência judiciária 
na modalidade de dispensa do pagamento de 
preparos e custa e que gozam ainda da facul-
dade de requerer à ordem dos Advogados de 
Cabo Verde, através da sua sede na Praia e 
Delegação em Mindelo o benefício da assis-
tência judiciária, dentro do prazo de DOIS 
DIAS úteis a contar da citação apresentando 
desde logo os elementos comprovativos da 
sua insuficiência económica, podendo aque-
la instituição ser contactada através dos te-
lefones nos 2619755 e 2312810 e faxes nos 
2619754 e 2322772. 

TRIBUNAL JUDICIAL DA COMARCA DO PAUL
Tel/Fax - 223 11/36

««O»»

ANÚNCIO JUDICIAL
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Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
NOTÁRIA: Lic. Elisângela de Jesus Varela Moreira

Certifica narrativamente para efeitos de segunda publicação, nos termos do n.º 5 do 
artigo 86.D-A, do Código do Notariado, aditado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de Agos-
to, que neste Cartório Notarial, se encontra exarada uma escritura de HABILITAÇÕES DE 
HERDEIROS, lavrada em 10/11/2020, de fls 93 a 95, verso, no livro de notas para escrituras 
diversas n.º 48/A, nos termos seguintes: 

PRIMEIRA HABILITAÇÃO
Que, têm pleno conhecimento que no dia 11/01/1942, na freguesia de São Miguel Arcan-

jo, concelho de São Miguel, faleceu Gregório Varela, que também usava Gregório Sanches 
Varela, no estado de casada no regime de comunhão geral de bens com Ludovina Tavares, 
filho de Paulo Sanches e de Arcângela Varela, natural que foi da supramencionada freguesia e 
concelho, com última residência no sítio de Lagôa, São Miguel.

Que, o falecido não deixou testamento, nem qualquer disposição de última vontade, ten-
do-lhe sucedido como únicos e universais herdeiros, seus filhos: João Sanches Varela, casa-
do no regime de comunhão geral de bens com Izaura Monteiro Pereira e Domingos Varela 
Sanches, casado no regime de comunhão geral de, bens com Maria Lopes Semedo, naturais 
da freguesia de São Miguel Arcanjo, concelho de São Miguel e residentes em São Miguel. 

SEGUNDA HABILITAÇÃO
Que, têm pleno conhecimento que no dia 11/02/1958, na freguesia de São Miguel Arcan-

jo, concelho de São Miguel, faleceu Domingos Varela Sanches, no estado de casado no regi-
me de comunhão geral de bens com Maria Lopes Semedo, filho de Gregório Varela Sanches 
e de Ludovina Sanches, natural que foi da supramencionada freguesia e concelho, com sua 
última residência no sítio de Aguadinha, São Miguel. 

Que, o falecido não deixou testamento, nem qualquer disposição de última vontade, ten-
do-lhe sucedido como único e universal herdeiro, seu filho Gregório Sanches Varela, casado 
no regime de comunhão de adquiridos com Maria de Lourdes Tavares Furtado, natural da 
freguesia de São Miguel Arcanjo, concelho de São Miguel, residente em Cutelo Gomes- São 
Miguel. 

TERCEIRA HABILITAÇÃO
Que, têm pleno conhecimento que no dia 19/03/1960, na freguesia de São Miguel Arcan-

jo, concelho de São Miguel, faleceu Ludovina Sanches Tavares, também conhecida por Lu-
dovina Tavares, no estado de viúva, filha de Silvério Sanches Tavares e de Luciana Mendes 
Tavares, natural que foi da supramencionada freguesia e concelho, com sua última residência 
no sítio de Alagôa, São Miguel. 

Que, o falecido não deixou testamento, nem qualquer disposição de última vontade, 
tendo-lhe sucedido como únicos e universais herdeiros, seus filhos: João Sanches Varela e 
Domingos Varela Sanches, supramencionados e identificados. 

QUARTA HABILITAÇÃO
Que, tem pleno conhecimento que no dia 12/02/1984, na freguesia de São Miguel Arcan-

jo, concelho de São Miguel, faleceu Celina Monteiro Varela, no estado de casada no regime 
de comunhão de adquiridos com Armindo Mendes Dias, filha de João Sanches Varela e de 
Izaura Pereira Monteiro, natural que foi da supramencionada freguesia e concelho, com sua 
última residência no sítio de Casa Branca, São Miguel. 

Que, a falecida não deixou testamento, nem qualquer disposição de última vontade, ten-
do-te sucedido como único e universal herdeiro, seu filho Lizito Varela Dias, solteiro, maior, 
natural da freguesia de São Miguel Arcanjo, concelho de São Miguel, residente em São Pe-
dro- Praia. 

QUINTA HABILITAÇÃO
Que, têm pleno conhecimento que no dia 01/03/2012, na freguesia de São Miguel Arcan-

jo, concelho de São Miguel, faleceu João Sanches Varela, no estado de casado no regime de 
comunhão geral de bens com Izaura Monteiro Pereira, filho de Gregório Varela Sanches e de 
Ludovina Sanches Tavares, natural que foi da supramencionada freguesia e concelho, com sua 
última residência no sítio de Cutelo Gomes, São Miguel. 

Que, o falecido não deixou testamento, nem qualquer disposição de última vontade, 
tendo-lhe sucedido como únicos e universais herdeiros, seus filhos Paulo Sanches Varela, 
solteiro, maior, residente em Cutelo Gomes- São Miguel, Luciana Soares Varela, casada 
no regime de comunhão de adquiridos com Jesuíno Mendes Nunes, residente em São Pedro- 
Praia, Armindo Varela Monteiro, casado no regime de comunhão de adquiridos com Orlanda 
Gomes Furtado, residente em São Pedro- Praia e Celina Monteiro Varela, já falecida e identi-
ficada na Quarta Habilitação, era casada no regime de comunhão de adquiridos com Armindo 
Mendes Dias, todos naturais da freguesia de São Miguel Arcanjo, concelho de São Miguel. 

E, que não existem outras pessoas que segundo a lei possam concorrer à herança dos “de 
cajus”. 

Mais se informa que, nos termos do n.º 5 do artigo 86°-A e do artigo 87° do Código do 
Notariado, podem os interessados, querendo, impugnar judicialmente a referida escritura de 
habilitações de herdeiros. 

Está conforme o original. 
Custas 1.000.00 
Cartório Notarial de Santa Cruz, 24/11/2020. 
Imp. de selo. 200.00= Total: 1.200.00 - Reg. sob o n.º 1548/2020. 

Direção Geral dos Registos, Notariado e identificação, Ministério da Justiça e Trabalho, CP286/A, Rua Cidade do 
Funchal, Achada Santo António, Praia, Cabo Verde

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial de Santa Cruz

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO

Certifico narrativamente para efeitos de segunda publicação, nos termos do artigo 

100 do Código do Notariado, que no dia 9 de Dezembro de 2020, nesta Conservatória 

dos Registos e Cartório Notarial, foi lavrada, no livro de notas para escrituras diversas 

número 34, de folhas 46 a 47 verso, uma escritura de justificação notarial, na qual Ana 

Maria Leite Jardim Lima, casada sob o regime de comunhão de bens adquiridos com 

Arcádio Nascimento Lima, residente na cidade do Porto Novo, Mariana Maria Leite 

Jardim Pires, casada sob o regime de comunhão de bens adquiridos com José António 

Rodrigues Pires, residente nos Estados Unidos da América, José António de Filomena 

Jardim, casado sob o regime de comunhão de bens adquiridos, com Maria Teresa Almei-

da Barbosa Vicente, residente na cidade do Porto Novo, Maria do Rosário de Fátima 

Leite Jardim Coelho Monteiro, casada sob o regime de comunhão de bens adquiridos, 

com António Jesus Coelho Monteiro, Maria Rutelder Leite Jardim, casada com José 

Manuel de Jesus Teixeira sob o regime de comunhão de bens adquiridos, residentes nos 

Estados Unidos da América, Rui Jorge Leite Jardim, casado com Fernanda Lima do Ro-

sário Jardim sob o regime de comunhão de bens adquiridos e Gilda Maria Leite Jardim 

Alves, casada sob o regime de comunhão de bens adquiridos com Gastão Lima Alves, 

residentes em São Vicente, se declaram, com exclusão de outrem, donos e legítimos pos-

suidores do prédio rústico de sequeiro, situado em Lajedo, freguesia de São João Baptista 

do concelho do Porto Novo, medindo 3772 metros quadrados, confrontando do Norte 

com Borda de Topo Perdinha, Ribeira de Tampa, Ribeira de Lagedos, Sul com Ribeira de 

Mato e Tabuleirinho, Este com Tampa de Morro Vermelho e Oeste com Mato, omisso na 

Conservatória no Registo predial. 

Que o dito prédio lhes veio a posse por deixa testamentária feita por uma tia dos jus-

tificantes, de nome Maria Quitéria Lima Delgado Jardim Cabral, falecida em 02/07/2001 

em Lisboa, que também usava o nome de Maria Quitéria Lima Delgado, expressa em 

testamento público, outorgado em vinte e três de Junho de mil novecentos e sessenta e 

um, no décimo segundo cartório notarial de Lisboa, disposição que contemplou como 

herdeiros todos os sobrinhos da testadora, sendo que o prédio objeto desta justificação, 

coube aos ora justificantes, numa partilha amigável entre os primos.

Que a data da posse por parte dos justificantes remonta ao ano de dois mil e um, data 

do falecimento da referida tia, há dezanove anos, portanto.

Não obstante terem a certidão do referido testamento, não conseguem fazer o registo 

na Conservatória competente visto que a referida tia tinha tão somente o registo matricial 

do imóvel no seu nome, estando o imóvel omisso no registo predial, mas desde logo 

entraram na posse, uso e fruição do prédio, posse essa que detêm sem interrupção ou 

ocultação de quem quer que seja, há dezanove anos.

Que essa posse foi adquirida e mantida, de boa fé, sem violência e sem oposição, 

ostensivamente, com conhecimento de toda a gente, em nomes próprios e com o apro-

veitamento de todas as utilidades do prédio, agindo sempre por forma correspondente ao 

exercício do direito de propriedade, quer usufruindo como tal o imóvel, quer suportando 

os respetivos encargos, pelo que adquiriram o seu direito de propriedade por usucapião o 

que invocam para efeitos de primeira inscrição no registo predial. 

Mais se informa que nos termos do artigo 101 do Código do Notariado, podem os 

interessados, querendo, impugnar a referida escritura. 

ESTÁ CONFORME 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial do Porto Novo, 14 de Dezembro de 

dois mil e vinte.

Conta no 1200 / 2020. - Importa em mil e duzentos escudos 
Conservatória dos Registos e Cartório Notarial do Porto Novo - Alto Peixinho - Cidade do Porto Novo 
Telf:( +238)222 11 41 - email: alicia.luz@rni.gov.cv 
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EXTRACTO
CERTIFICO, para efeito de segunda 

publicação nos termos do disposto no artigo 
86º-A do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 de Agosto, 
B.O. nº 50 – Iª Série, que no dia onze de se-
tembro de dois mil e vinte, no Cartório Nota-
rial da Região de Primeira Classe de São Vi-
cente, sito em Alto São Nicolau, São Vicente, 
perante a Notária por acumulação Dr.ª Tirza 
Francisca Pires Fernandes, foi lavrada no li-
vro de notas para escrituras diversas número 
A/69, a folhas 95, a habilitação de herdeiros, 
por óbito de JORGE ESTEVÃO LIMA, 
natural da freguesia de Nossa Senhora do Li-
vramento, Concelho da Ribeira Grande, ilha 
de Santo Antão, no estado de casado com An-
tónia Eugénia Costa Lima, sob o regime de 
comunhão geral de bens, falecido no dia no 
dia treze de Maio de dois mil e oito, no ca-
minho do Banco de Urgência do Hospital Dr, 
Baptista de Sousa, São Vicente. Que o faleci-
do não deixou testamento ou qualquer outra 
disposição de última vontade e na referida 
escritura foi declarado, como herdeiros legi-
timários, os seus filhos: a) – Luísa Antónia 
Lima Delgado, à data do óbito casada com 
José Manuel Delgado sob o regime de comu-
nhão geral de bens, natural da freguesia de 
Nossa Senhora do Livramento, Concelho da 
Ribeira Grande, ilha de Santo Antão, residen-
te em França; b) – Manuel de Jesus Costa 
Lima, à data do óbito solteiro, maior, natural 
da freguesia de Nossa Senhora do Livramen-
to, Concelho da Ribeira Grande, ilha de San-
to Antão, residente em Ribeira de Julião, São 
Vicente; c) – António Jorge Lima, à data 
do óbito solteiro, maior, natural da freguesia 
de Nossa Senhora do Livramento, Concelho 
da Ribeira Grande, ilha de Santo Antão, re-
sidente em Ribeira de Julião, São Vicente; 

d) – Margarida Antónia Lima Ferreira, 
à data do óbito casada com Helder Filipe da 
Silva Lima Ferreira, sob o regime de comu-
nhão geral de bens, natural da freguesia de 
Nossa Senhora do Livramento, Concelho da 
Ribeira Grande, ilha de Santo Antão, residen-
te no Porto, Portugal; e) – Alcinda Maricia 
Costa Lima, à data do óbito solteira, maior, 
natural da freguesia de Nossa Senhora do Li-
vramento, Concelho da Ribeira Grande, ilha 
de Santo Antão, residente no Porto, Portugal; 
f) – Rui Jorge Costa Lima, à data do óbito 
solteiro, maior, natural da freguesia de Nossa 
Senhora da Luz, concelho e ilha de São Vi-
cente, onde reside em Ribeira de Julião.

Mais se informa que, nos termos do nº 5 
do artigo 86-A e do artigo 87 do Código do 
Notariado, podem os interessados, querendo, 
impugnar judicialmente a referida escritura 
de habilitação de herdeiros. 

ESTÁ CONFORME
Cartório Notarial da Região de Primeira 

Classe de São Vicente, em Mindelo, aos vin-
te e cinco dias do mês de Setembro de dois 
mil e vinte. 

CONTA:
Artº.20.4.2………………   1.000$00
Imposto de Selo…………     200$00 
Total ……………………. 1.200$00
(Importa em mil e duzentos escudos)
Processo nº ________ Conta _____

CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE PRIMEIRA CLASSE 
DE SÃO VICENTE
Notária em Acumulação: Tirza Francisca Pires Fernandes- Alto São 
Nicolau, Mindelo – SV- Cabo Verde - (Telefone Notária em Acumu-
lação - 232 63 77 / Telefone Secretaria – 232 6477 / e-mail Notária 
em Acumulação: tirza.pires@rni.gov.cv)

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE PRIMEIRA CLASSE DE SÃO VICENTE

EXTRACTO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE PRIMEIRA CLASSE DE SÃO VICENTE

CERTIFICO, para efeito de segunda 
publicação nos termos do disposto no artigo 
86º-A do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 de Agosto, 
B.O. nº 50 – Iª Série, que no dia vinte e nove 
de setembro de dois mil e vinte, no Primei-
ro Cartório Notarial da Região de Primeira 
Classe de São Vicente, sito em Alto São 
Nicolau, São Vicente, perante a Notária por 
acumulação Dr.ª Tirza Francisca Pires Fer-
nandes, foi lavrada no livro de notas para es-
crituras diversas número B/69, a folhas 49F 
á 49v a habilitação de herdeiros, por óbito de 
JOANA ROCHA MAURÍCIO RIBEIRO, 
natural da freguesia de Santo António das 
Pombas, concelho do Paul, ilha de Santo An-
tão, de dupla nacionalidade, cabo-verdiana e 
americana, no estado de viúva. Falecida no 
dia vinte e oito de junho de dois mil e vinte, 
num domicílio nesta cidade do Mindelo, em 
São Vicente, onde teve a sua residência habi-
tual Alto São Nicolau. Na referida escritura 
foram declarados, Que a falecida, deixou tes-
tamento público conforme escritura lavrada 
neste Cartório Notarial no dia oito de Mar-
ço de dois mil e dezanove, a folhas número 
vinte e cinco verso, do livro de Notas núme-
ro trinta e dois, com a disposição de última 
vontade e instituiu como herdeira universal 
de todos os bens que tiver à data da sua, sua 

prima, a saber:
Celestina Maurício Neves Nascimen-

to, a data do óbito viúva, natural da freguesia 
de Nossa Senhora do Rosário, concelho da 
Ribeira Grande, ilha de Santo Antão, resi-
dente nesta cidade do Mindelo, ilha de Vi-
cente. 

Mais se informa que, nos termos do nº 5 
do artigo 86-A e do artigo 87 do Código do 
Notariado, podem os interessados, querendo, 
impugnar judicialmente a referida escritura 
de habilitação de herdeiros. 

ESTÁ CONFORME
Primeiro Cartório Notarial da Região de 

Primeira Classe de São Vicente, em Mindelo, 
aos seis de Outubro dias do mês de Setembro 
de dois mil e vinte.

CONTA:
Artº.20.4.2………………   1.000$00
Imposto de Selo…………     200$00 
Total ……………………. 1.200$00
(Importa em mil e duzentos escudos)
Processo nº _________ Conta ________

CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE PRIMEIRA CLASSE 
DE SÃO VICENTE
Notária em Acumulação: Tirza Francisca Pires Fernandes - Alto 
São Nicolau, Mindelo – SV- Cabo Verde- (Telefone Notária em 
Acumulação - 232 63 77 / Telefone Secretaria – 232 6477 / e-mail 
Notária em Acumulação: tirza.pires@rni.gov.cv)

EXTRACTO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE PRIMEIRA CLASSE DE SÃO VICENTE

CERTIFICO, para efeito da Segunda 
publicação nos termos do disposto no arti-
go 86º-A do Código do Notariado, aditado 
pelo Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 de Agos-
to, B.O. nº 50 – Iª Série, que no dia quin-
ze do mês de Outubro de dois mil e vinte, 
no Primeiro Cartório Notarial da Região 
de Primeira Classe de São Vicente, sito em 
Alto São Nicolau, São Vicente, perante mim 
Notária por acumulação Dr.ª Tirza Francis-
ca Pires Fernandes, foi lavrada no livro de 
notas para escrituras diversas número C/69, 
a folhas 28 á folhas 28V a habilitação de 
herdeiros, por óbito LATICIA FORTES 
DO LIVRAMENTO, natural da freguesia 
de Nossa Senhora la Luz, concelho e ilha de 
São Vicente, no estado de solteira. Falecida 
no dia treze de Julho de dois mil e vinte, no 
domicílio em Lombo Tanque, São Vicente, 
onde teve a sua última residência. Que a fa-
lecida não deixou testamento ou qualquer 
outra disposição de última vontade e na refe-
rida escritura sucederam-lhe como herdeiros 
os pais: António Santos do Livramento, 
natural da freguesia de der Nossa Senhora 
da Rosário, concelho de Ribeira Brava, ilha 
de São Nicolau, e conjugue Lídia Delgado 
Fortes Santos do Livramento, natural da 

freguesia de Santo André, concelho do Porto 
Novo, ilha de Santo Antão, casados entre si 
sob o regime de comunhão geral de bens, re-
sidentes em Lombo tanque, cidade do Min-
delo, ilha de São vicente.

Mais se informa que, nos termos do nº 
5 do artigo 86-A e do artigo 87 do Código 
do Notariado, podem os interessados, que-
rendo, impugnar judicialmente a referida es-
critura de habilitação de herdeiros. 

ESTÁ CONFORME
Primeiro Cartório Notarial da Região de 

Primeira Classe de São Vicente, em Minde-
lo, aos trinta dias do mês de Outubro de dois 
mil e vinte. 

CONTA:
Artº.20.4.2………………   1.000$00
Imposto de Selo…………     200$00 
Total ……………………. 1.200$00
(Importa em mil e duzentos escudos)
Processo nº _____Conta nº _______
 
CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE PRIMEIRA CLASSE 
DE SÃO VICENTE
Notária em Acumulação: Tirza Francisca Pires Fernandes- Alto 
São Nicolau, Mindelo – SV- Cabo Verde - (Telefone Notária em 
Acumulação - 232 63 77 / Telefone Secretaria – 232 6477 / e-mail 
Notária em Acumulação: tirza.pires@rni.gov.cv)

EXTRACTO

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE PRIMEIRA CLASSE DE SÃO VICENTE

CERTIFICO, para efeito da segunda  
publicação nos termos do disposto no artigo 
86º-A do Código do Notariado, aditado pelo 
Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 de Agosto, 
B.O. nº 50 – Iª Série, que no dia doze de No-
vembro de dois mil e vinte, no Primeiro Car-
tório Notarial da Região de Primeira Classe 
de São Vicente, sito em Alto São Nicolau, 
São Vicente, perante a Notária por acumu-
lação Dr.ª Tirza Francisca Pires Fernandes, 
foi lavrada no livro de notas para escrituras 
diversas número D/69, a folhas 30V á 31F, 
a habilitação de herdeiros, por óbito de PE-
DRO ANTÓNIO MONTEIRO, natural 
da freguesia de Nossa Senhora do Rosário, 
concelho da Ribeira Grande, ilha de Santo 
Antão, com última residência em Chã de 
Alecrim, São Vicente, no estado de solteiro. 
Falecido no dia treze de Setembro de dois 
mil e vinte, no Hospital Doutor Baptista de 
Sousa, na freguesia de Nossa Senhora da 
Luz, concelho e ilha de São Vicente. Que o 
falecido não deixou testamento ou qualquer 
outra disposição de última vontade e suce-
deram-lhe como herdeiros legitimários, os 
seus filhos: a) – Janice Fortes Monteiro, à 
data do óbito solteira, maior, natural da fre-
guesia de Nossa Senhora da Luz, concelho e 
ilha de São Vicente, residente em Portugal; 
b) – Jandira Maria da Silva Monteiro Do-
minguez, à data do óbito casada com Do-
mingo Dominguez Maurinõ, sob o regime 
de comunhão de bens adquiridos,  natural 
da freguesia de Nossa Senhora do Rosário, 
concelho da Ribeira Grande, ilha de Santo 
Antão, residente em Holanda; c) – Amilton 
Pedro Cruz Monteiro, à data do óbito sol-

teiro, maior, natural da freguesia de Nossa 
Senhora do Rosário, concelho da Ribeira 
Grande, ilha de Santo Antão, residente na 
cidade da Praia, ilha de Santiago; d) – Ma-
rízia Lorena Fortes Monteiro, à data do 
óbito solteira, maior,  natural da freguesia de 
Nossa Senhora do Rosário, concelho da Ri-
beira Grande, ilha de Santo Antão, residente 
em Pedra Rolada, cidade do Mindelo, ilha 
de São Vicente.

Mais se informa que, nos termos do nº 
5 do artigo 86-A e do artigo 87 do Código 
do Notariado, podem os interessados, que-
rendo, impugnar judicialmente a referida es-
critura de habilitação de herdeiros. 

ESTÁ CONFORME
Primeiro Cartório Notarial da Região 

de Primeira Classe de São Vicente, em Min-
delo, aos dezassete dias do mês de Novem-
bro de dois mil e vinte.

CONTA:
Artº.20.4.2………………   1.000$00
Imposto de Selo…………     200$00 
Total ……………………. 1.200$00(Impor-
ta em mil e duzentos escudos)
Processo nº ______ Conta nº ___

CARTÓRIO NOTARIAL DA REGIÃO DE PRIMEIRA CLASSE 
DE SÃO VICENTE
Notária em Acumulação: Tirza Francisca Pires Fernandes- Alto 
São Nicolau, Mindelo – SV- Cabo Verde - (Telefone Notária em 
Acumulação - 232 63 77 / Telefone Secretaria – 232 6477 / e-mail 
Notária em Acumulação: tirza.pires@rni.gov.cv)
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Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
Certifica narrativamente para efeitos 

de segunda publicação, nos termos do n.º 
3 do artigo 100.º, do Código do Notariado, 
aditado pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 
20 de Agosto, que neste Cartório Notarial, 
se encontra exarada uma escritura de JUS-
TIFICAÇÃO NOTARIAL, lavrada em 
19/11/2020, de fls 3 a 4,vº, no livro de no-
tas para escrituras diversas número 49/A, na 
qual, Gregório Borges Da Costa, casado no 
regime de comunhão de adquiridos com Da-
niela Furtado Mendonça, natural da fregue-
sia de São Tiago Maior, concelho de Santa 
Cruz, residente em Espanha, contribuinte 
fiscal 163 279 268, declara ser dono e legí-
timo possuidor de um Prédio urbano em 
estado avançado de degradação, construído 
de pedra, com um compartimento, com a 
área de 165,14m2, situado em Achada Fa-
zenda, inscrito na matriz predial urbana da 
freguesia de Santiago Maior, sob o número 
7732/0, confrontando do Norte e Este com 
Via Pública, Sul com Lote terreno livre e 
Oeste com Lote terreno, com o valor matri-
cial de 800.000$00, o qual não se encontra 
descrito na Conservatória do Registo Predial 
de Santa Cruz. 

Que, o referido terreno lhe veio à posse 
no ano de 1973, por ocupação do justificante, 
na qual, era a prática comum naquela época 
e edificada o prédio urbano, tendo adquirido 

por aquisição originária, por o ter construí-
do com o seu trabalho e material, o qual não 
dispõe de qualquer título formal para efeitos 
de registo predial na Conservatória. 

Que durante todo esse período, o JUS-
TIFICANTE vem exercendo sucessivamen-
te, em nome próprio, uma posse pública, pa-
cífica, contínua, de boa-fé, sem interrupção e 
ostensivamente com conhecimento de toda a 
gente e com aproveitamento de todas as uti-
lidades do prédio, nomeadamente suportan-
do os encargos de obras, pelo que adquiriu o 
direito de propriedade por usucapião, o que 
ora invoca para efeito de primeira inscrição 
no registo predial. Mais se informa que, nos 
termos do n.º 2 do artigo 101º do Código do 
Notariado, podem os interessados, queren-
do, impugnar judicialmente a referida escri-
tura de justificação notarial. 
Está conforme o original. 
Cartório Notarial de Santa Cruz, aos 
24/11/2020. 
Custas......... 1.000.00 
Imp. de selo....200.00=Total: 1.200.00- Reg. 
sob o n.º 1530/2020. 

Direção Geral dos Registos, Notariado e identifi-
cação, Ministério da Justiça e Trabalho, CP 286/A, Rua 
Cidade do Funchal, Achada Santo António, Praia, Cabo 
Verde

NOTÁRIA: Lic. Elisângela de Jesus Varela Moreira

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
Certifica narrativamente para efeitos 

de segunda publicação, nos termos do nº 
5 do artigo 86.-A, do Código do Notariado, 
aditado pelo Decreto-Lei nº 45/2014, de 20 
de Agosto, que neste Cartório Notarial, se 
encontra exarada uma escritura de HABI-
LITAÇÃO DE HERDEIROS, lavrada em 
23/11/2020, de fls 7 a 8, no livro de notas 
para escrituras diversas nº 49/A e que, têm 
pleno conhecimento, que no dia 22/08/2020, 
na freguesia de São Tiago Maior, concelho 
de Santa Cruz, faleceu Arlindo Pereira Da 
Silva, no estado de casado no regime de 
comunhão de adquiridos com Paula Tava-
res Rodrigues, natural que foi de São Tomé 
e Príncipe, filho de Francisco Pereira Da 
Silva, que também usava Francisco Pereira 
Semedo e de Antónia Gomes, com última 
residência em Achada Fátima, Pedra Badejo. 

Que o falecido não deixou testamento, 
nem qualquer disposição de última vontade, 
tendo-lhe sucedido como únicos e universais 
herdeiros, seus filhos: António Tavares Sil-
va, divorciado e Maria Olinda Tavares Sil-
va, solteira, maior, naturais da freguesia de 
São Miguel Arcanjo, concelho de São Mi-
guel, residentes nos Açores, Portugal e Paris, 
França, Deolinda Silva Tavares, residente 
nos Açores, Portugal, Carlos Rodrigues 

Da Silva, residente em Inglaterra, Hermí-
nio Silva Tavares Rodrigues, residente nos 
Açores, Portugal e Jéssica Tavares Silva 
Rodrigues, residente nos Açores, Portugal, 
todos solteiros, maiores, naturais da fregue-
sia de São Tiago Maior, concelho de Santa 
Cruz, à excepção da última que é natural da 
freguesia de Angra (Sé), concelho de Angra 
do Heroísmo, respetivamente; 

E que não existem outras pessoas que 
segundo a lei possam concorrer à herança do 
“de cujus”. 

Mais se informa que, nos termos do nº 
5 do artigo 86º-A e do artigo 87º do Código 
do Notariado, podem os interessados, que-
rendo, impugnar judicialmente a referida 
escritura de habilitação de herdeiros. 
Está conforme o original. 
Cartório Notarial de Santa Cruz, 24/11/2020.
Custas.............. 1.000.00 
Imp. de selo. 200.00= Total: 1.200.00 – Reg. 
sob o nº 1528/2020. 

Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação, 
Ministério da Justiça e Trabalho, CP 286/A, Rua Cidade 
do Funchal, Achada Santo António, Praia, Cabo Verde

NOTÁRIA: Lic. Elisângela de Jesus Varela Moreira

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
Certifico, narrativamente, para efeitos 

de segunda publicação nos termos do dispos-
to no artigo 100º do Código do Notariado, 
alterado pelo Decreto-Lei nº45/2014 e 20 de 
Agosto, que de fls. 84 vº a fls 85 vº do livro 
de notas para escrituras diversas número 2-A 
desta Conservatória/Cartório se encontra 
exarada uma escritura de JUSTIFICAÇÃO 
NOTARIAL, com a data de vinte e oito de 
Agosto de dois mil e vinte, na qual JOÃO 
GARCIA DE PINA, com NIF162776438, 
casado com Deolinda Vieira Fontes de Pina 
no regime de comunhão de adquiridos, na-
tural da freguesia de Nossa Senhora da Aju-
da, concelho dos Mosteiros, residente nos 
Estados Unidos da América, se declara com 
exclusão de outrem, dono e legítimo pos-
suidor do seguinte prédio: um terreno para 
construção, situado em Achada Furna, com 
área de mil e sessenta e dois vírgula quaren-
ta e três metros quadrados, confrontando ao 
norte com Terreno Cultivo/Felismina Garcia 
P. Monteiro, Sul com Antónia de Josefa, Este 
com Estrada Pública, e Oeste com Terreno 
de cultivo, inscrito na matriz predial urbana 
da freguesia de Santa Catarina do Fogo sob o 
número 2218/0, com o valor matricial de tre-
zentos e setenta e um mil, oitocentos e cin-
quenta escudos, omisso no registo predial.

Que adquiriu o referido prédio por doa-
ção de forma verbal, pela mãe Felismina 
Garcia de Pina Monteiro, há mais de vinte 
anos, sua mãe que, por sua vez era anterior 

possuidora do mesmo há mais de cinquenta 
anos, sem que pudesse, no entanto, dispor de 
título bastante para efeitos de registo predial.

Que está na posse e fruição do imóvel e 
o vem exercendo sucessivamente e em nome 
próprio, de forma pacífica, continua, de boa 
fé e ostensivamente com conhecimento de 
toda a gente e aonde vem atuando como 
verdadeiro proprietário e sem oposição de 
outrem, pelo que julga ter adquirido nas cir-
cunstâncias descritas o direito de proprieda-
de por usucapião sobre o referido imóvel, o 
que ora invoca para efeitos de primeira ins-
crição no registo predial.

Está conforme o original. 
Cova Figueira e Conservatória dos Re-

gistos e Cartório Notarial da Região de Santa 
Catarina do Fogo, aos dez de Dezembro de 
dois mil e vinte. 

Conta: Reg. Sob o nº 05/11
Artigo 20º. 4.2 ................. 1.000$00 
Selo do acto ..................... 200$00 
Soma:...................1.200$00 - São: Mil e 

duzentos escudos. 

CONSERVATÓRIA/CARTÓRIO DA REGIÃO DE 2ª 
CLASSE DE SANTA CATARINA DO FOGO 
Cova Figueira- Telefone 2821050

Ministério da Justiça e 
Trabalho

EXTRACTO
CERTIFICO, para efeito de segunda 

publicação nos termos do disposto no arti-
go 86.º-A do Código do Notariado, adita-
do pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de 
Agosto, B.O. n.º 50 – Iª Série, que no dia 
catorze do mês de Dezembro do ano dois 
mil e vinte, no Segundo Cartório Notarial de 
São Vicente sito em Monte Sossego, perante 
mim, Manuel António Pina Rodrigues Rosa, 
respetivo Notário, foi lavrada no livro de no-
tas para escrituras diversas número um, de 
folhas oitenta e quatro a oitenta e cinco, a 
habilitação de herdeiros, nos termos seguin-
tes: 

Que, no dia quatro do mês de Julho do 
ano dois mil e vinte, na freguesia de Nossa 
Senhora da Luz, concelho e ilha de São Vi-
cente, onde teve a sua última residência ha-
bitual em Espia, faleceu JORGE ALBER-
TO MARTINS ALMEIDA, aos sessenta 
e um anos de idade, natural que foi da fre-
guesia de Nossa Senhora da Luz, concelho 
e ilha de São Vicente, no estado de solteiro. 

Que o falecido não fez testamento, 
nem qualquer outra disposição da última 
vontade, tendo deixado como herdeiros le-
gitimários, os seus filhos, a) ELVIS JOR-
GE NEVES ALMEIDA e b) ELISANIA 
DA CRUZ NEVES ALMEIDA, ambos 
solteiros, maiores, naturais da freguesia de 

Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha de 
São Vicente, residentes em Porto Novo, ilha 
de Santo Antão e Fonte Francês, ilha de São 
Vicente, respetivamente. 

Que não existem outras pessoas, que 
segundo a lei, prefiram aos mencionados 
herdeiros ou que com eles possam concorrer 
à herança do referido Jorge Alberto Martins 
Almeida 

Mais se informa que, podem os interes-
sados, querendo, impugnar Judicialmente 
a referida escritura, nos termos do n.º 5 do 
artigo 86-A e do artigo 87.º do Código do 
Notariado. 

ESTÁ CONFORME
Segundo Cartório Notarial de São Vi-

cente, em Monte Sossego, aos quinze de De-
zembro de dois mil e vinte Notário 

Art. 20..4.2.............1.000$00 
Selo do acto..............200$00 
Soma.................1.200$00 
Processo n.º xxxxx 
Conta n.º xxx 

SEGUNDO CARTÓRIO NOTARIAL DE SÃO 
VICENTE Avenida da Holanda - Rua Abílio Duarte nº 
9 - Monte Sossego - Telefone: 2313100/1P 3108-3110)



 | Classificados | Edição nº 695 do A Nação | 24 de Dezembro de 2020  Classificados | Edição nº 695 do A Nação | 24 de Dezembro de 2020 |  8

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
Certifico narrativamente para efeitos de 

Primeira publicação, nos termos do nº 5 do 
artigo 86-A do Código do Notariado, aditado 
pelo Decreto-Lei número 45/2014, de 20 de 
Agosto, que no dia dezasseis de dezembro 
de dois mil e vinte, neste Cartório Notarial, 
perante mim, Licenciada, Jandira dos San-
tos Cardoso Vieira, Notária por substituição, 
no livro de notas para escrituras diversas 
número setenta e quatro, a folhas vinte e 
oito a vinte e nove, foi lavrada uma escritura 
pública de HABILITAÇÃO DE HERDEI-
ROS, por óbito de José Borges, falecido em 
trinta de maio de dois mil e dezassete, no 
Hospital Regional Santiago Norte, fregue-
sia e concelho de Santa Catarina, com a sua 
última residência em Tomba Touro, natural 
que foi da referida freguesia e concelho, no 
estado de casado com Domingas Pereira, sob 
regime de comunhão geral de bens. 

Que o falecido não deixou testamento 
ou qualquer outra disposição de última von-
tade e deixou como únicos herdeiros legiti-
mários os seus filhos: a) - Euclides Pereira 
Borges, casado com Francisca Varela de 
Oliveira, sob regime de comunhão de adqui-
ridos, residente em Tomba Touro; b) - Tere-
za Pereira Borges, casada com José Maria 
Gomes Cabral, sob regime de comunhão de 
adquiridos, residente em Suíça; c) – Fran-
cisco Pereira Borges, solteiro, maior, resi-
dente nos Estados Unidos da América; d) 
- Ana Maria Pereira Borges, casada com 
Manuel Tavares Gomes de Oliveira, sob re-
gime de comunhão de adquiridos, residente 
em Portugal; e) - Maria Pereira Borges, 
solteira, maior, residente em Tomba Touro; 

f) - Gracelina Pereira Borges Cabral Ta-
vares, casada com José Carlos Gomes Ca-
bral Tavares, sob regime de comunhão de 
adquiridos, residente em Suíça; g) - Saturni-
na Pereira Borges, solteira, maior, residente 
nesta cidade de Assomada; Todos naturais da 
freguesia e concelho de Santa Catarina, ilha 
de Santiago. 

Que, não existem outras pessoas que, 
segundo a lei, prefiram aos indicados herdei-
ros, ou com eles possam concorrer na suces-
são à herança do referido José Borges. 

Está conforme o original.
Mas se informa que, nos termos do nú-

mero 5 do artigo 86º A e do 87º do Código 
Notariado, podem os interessados, queren-
do, impugnar judicialmente a referida escri-
tura de habilitação de herdeiros. 

Cartório Notarial de Santa Catarina, 
aos dezasseis de dezembro do ano dois mil 
e vinte. 

Emol: 1000.00
Imp. de selo: 200.00
Total: 1200.00 (mil e duzentos escudos) 

Conta nº 4148/2020 

DIRECÇÃO GERAL DOS REGISTOS, NOTARIADO 
E IDENTIFICAÇÃO CARTÓRIO NOTARIAL DA RE-
GIÃO DE SEGUNDA CLASSE DE SANTA CATARI-
NA Notaria: Jandira dos Santos Cardoso Vieira Palácio 
de Justiça, rés-do-chão direito, Av. Da Liberdade, Asso-
mada - Cabo Verde (Telefone Voip Notária - 6932/ Se-
cretaria 6933/ e-mail Notária: jandira.vieira@rni.gov.cv)

Notária: Lic. Jandira dos Santos Cardoso Vieira

Ministério da Justiça e 
Trabalho

Isabel Maria Gomes da Veiga, No-
tária em exercício no Cartório Notarial da 
Boa Vista, Certifica, narrativamente, para 
efeito de primeira publicação, nos termos do 
art.86-A do CN, aditado pelo decreto-lei no 
45/2014, de 20 de Agosto, que neste Cartó-
rio Notarial, a meu rogo, no dia vinte de No-
vembro de dois mil e vinte, a folhas oitenta 
e um do livro de notas para diversas número 
cinquenta e cinco dois foi exarada uma es-
critura de habilitação de herdeiros, por óbito 
de Rosa Tavares Silva, que, têm perfeito co-
nhecimento de que no dia seis de Setembro 
do ano de mil novecentos e quarenta, fale-
ceu na freguesia de Santa Isabel, concelho 
da Boa Vista a senhora Rosa Antónia Silva, 
que também usava o nome de Rosa Tavares 
Silva, no estado de solteira, foi natural da 
freguesia de Santa Isabel, Concelho da Boa 
Vista, com última residência habitual em Po-
voação Velha 

Que a falecida não fez testamento, nem 
qualquer disposição de última vontade, e dei-
xou como únicos herdeiros dois netos, estes 
em representação da mãe Maria Rosa San-
tos, filha da autora da herança, atualmente 
falecida:  

-Netos: (Filhos de Maria Rosa Santos) 
a) Cândida Santos Évora, casada com 

Sidónio Alfredo Lima Rodrigues Tavares 
sob o regime de Comunhão de bens adqui-

ridos, natural da freguesia de Santa Isabel, 
concelho da Boa Vista, habitualmente resi-
dente em Alemanha; 

b) Ciríaco Santos Évora, solteiro, 
maior, natural da freguesia de Santa Isabel, 
concelho da Boa Vista, habitualmente resi-
dente em Povoação Velha;

Que não há quem possa concorrer com 
os indicados herdeiros à sucessão da identifi-
cada Rosa Antónia Silva.

E que não há outras pessoas que segun-
do a lei possam concorrer com aos indicados 
herdeiros nesta sucessão. Podem os interes-
sados, querendo, impugnar, judicialmente, a 
referida escritura, nos termos do artigo 87º 
do decreto - lei nº 9/2010, de 29 de Março, 
que aprova o Código do Notariado. Esta 
Conforme.

Cartório Notarial da Boa Vista, aos vin-
te e três do mês de Novembro de 2020. 

 
Art. 209,4.2:-----1.000$00.
Selo;------------------200$00.
Importa o presente extrato em: 1.200$00 

(mil e duzentos escudos). 

DIRECÇÃO GERAL DOS REGISTOS, NOTARIADO E IDENTIFICAÇÃO 
Conservatória e Cartório Notarial da Boa Vista

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE HABILITAÇÃO DE HERDEIROS 

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO

Certifico, narrativamente, para efeitos 
de segunda publicação nos termos do dis-
posto no artigo 100º do Código do Notaria-
do, alterado pelo Decreto-Lei nº 45/2014 e 
20 de Agosto, que de fls. 77 vº a fls 78 vº 
do livro de notas para escrituras diversas 
número 46-B desta Conservatória/Cartório 
se encontra exarada uma escritura de JUS-
TIFICAÇÃO NOTARIAL, com a data de 
nove de dezembro de dois mil e vinte, na 
qual a Sra. ADELINA MONTEIRO, com 
NIF168312204, viúva, natural da freguesia 
de Nossa Senhora da Ajuda, concelho dos 
Mosteiros, residente nos Estados Unidos da 
América, se declara com exclusão de ou-
trem, dona e legítima possuidora de parcela 
de terreno, situado em Rama Amargosa, com 
área de seis mil, cinquenta e três vírgula ses-
senta e sete metros quadrados, confrontando 
ao norte com regato, Sul com ribeira, Este 
com outros proprietários, inscrito na matriz 
predial rústica da freguesia de Nossa Senho-
ra da Conceição, sob o número 6717/0, com 
o valor matricial de setecentos e vinte e seis 
mil, quatrocentos quarenta escudos, omisso 
no registo predial. 

Que o referido prédio foi por ela adqui-
rido por herança dos pais Manuel Montei-
ro e Ana de Pina, anteriores possuidores do 
mesmo, sem que, no entanto, pudesse dispor 

de título bastante para efeitos de registo pre-
dial.

Que, está na posse e fruição do imóvel, 
há mais de quarenta anos e o vem exercen-
do sucessivamente e em nome próprio, de 
forma pacífica, continua, de boa fé e os-
tensivamente com conhecimento de toda a 
gente e aonde vem atuando como verdadeira 
proprietária e sem oposição de outrem, de-
signadamente nela semeando, pelo que julga 
ter adquirido nas circunstâncias descritas o 
direito de propriedade por usucapião sobre o 
referido imóvel, o que ora invoca para efei-
tos de primeira inscrição no registo predial.

Está conforme o original.
São Filipe e Conservatória dos Registos 

e Cartório Notarial da Região de São Filipe, 
aos dez de Dezembro de dois mil e vinte.

Conta: Reg. Sob o nº.23/12
Artigo 20º. 4.2 .............. 1.000$00 
Selo do acto ....................... 200$00 
Soma:...................1.200500 - São: Mil e du-
zentos escudos. 

CONSERVATORIA/CARTÓRIO DA REGIÃO DE 2ª 
CLASSE DE SÃO FILIPE AV. Amílcar Cabral, C.P. 13-
A- São Filipe - Telefone nº 2811371/2811154 

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
Certifico narrativamente, para efeitos de 

segunda publicação que, a fls. 14vº a 15vº do 
livro de notas para escrituras diversas núme-
ro 46-B desta Conservatória/Cartório, se en-
contra exarada uma escritura de Habilitação 
Notarial, com a data de vinte três de Setem-
bro dois mil e vinte, na qual se declara que 
no sete de abril de dois mil e dezanove, na 
cidade de Boston, Estados Unidos da Amé-
rica, faleceu ANA SOARES ROSA, que 
também consta nos respetivos assentos dos 
filhos como ANA SOARES ROSA CAR-
VALHO, de noventa e um anos de idade, na-
tural que foi da freguesia de Nossa Senhora 
da Ajuda, concelho dos Mosteiros, residente 
que foi nos Estados Unidos da América, no 
estado de viúva. 

Que a falecida não fez testamento ou 
qualquer outra disposição de última vontade, 
tendo deixado como herdeiros os filhos:

a) Emília Rosa Carvalho Pires, casada 
com António Carlos Jesus de Pina Veiga Pi-
res, no regime de comunhão de adquiridos, 
residente em São Filipe. 

b) Pedro Rosa Carvalho, casado com 
Dulce de Fátima Barbosa, no regime de co-
munhão de adquiridos, residente em Estados 
Unidos da América. 

c) Benvinda Rosa Carvalho Pires, ca-
sada com Ludgero de Pina Pires, no regime 
de  comunhão de adquiridos, residente nos 
Estados Unidos da América. 

d) Maria Alvina Rosa Carvalho, sol-
teira, maior, residente nos Estados Unidos 

da América.
e) Natália Rosa Carvalho, solteira, 

maior, residente nos Estados Unidos da 
América.

f) Maria Júlia Rosa Carvalho, solteira, 
maior, residente nos Estados Unidos da 

América. 
g) Ana Rosa Carvalho, solteira, maior, 

residente nos Estados Unidos da América. 
h) Maria da Luz Rosa Carvalho, sol-

teira, maior, residente na ilha do Sal.
i) Maria Catarina Rosa Carvalho, 

solteira, maior, residente na ilha Brava, todos 
naturais da freguesia de São Lourenço, con-
celho de São Filipe. 

Que, não há outras pessoas, que segun-
do a lei, prefiram aos mencionados herdeiros 
ou que com eles possam concorrer á herança 
da falecida. 

São Filipe e Conservatória dos Registos 
e Cartório Notarial da Região de São Filipe, 
aos vinte e quatro de Setembro de dois mil 
e vinte. 
Conta: Reg. Sob o n.º 78,00 
Artigo 20º. 4.2 ............... 1.000$00 
Selo do acto .......... 200$00 
Soma:... 1.200500 - São: Mil e duzentos es-
cudos.

CONSERVATÓRIA/CARTÓRIO DA REGIÃO DE 
2º CLASSE DE SÃO FILIPE AV. Amílcar Cabral, C.P. 
13-A-São Filipe - Telefone nº 2811371/2811154
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Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
CERTIFICO, para efeito de segunda 

publicação nos termos do disposto no orti-
go 862-A do Código do Notariado, adita-
do pelo Decreto-Lei n.º 45/2014, de 20 de 
Agosto B.O. n.º 50 – Iª Série, que no dia 
vinte e três do mês de Outubro do ano dois 
mil e vinte; no Segundo Cartório Notarial 
de São Vicente, sito em Monte Sossego, pe-
rante mim, Manuel António Pina Rodrigues 
Rosa, respetivo Notário, foi lavrada no livro 
de notas para escrituras diversas número 
um, de folhas dezassete a dezoito a habilita-
ção de herdeiros, nos termos seguintes:

Que, no dia vinte e seis do mês de Ju-
nho do ano dois mil e nove, na freguesia de 
Nossa Senhora da Luz, concelho e ilha de 
São Vicente, onde teve a sua última resi-
dência habitual em Monte Sossego, faleceu 
CÂNDIDA MORAIS VIOLANTE, aos 
noventa e seis anos de idade, natural que 
foi da freguesia de Nossa Senhora do Livra-
mento, concelho de Ribeira Grande, ilha de 
Santo Antão, no estado de solteira. 

Que a falecida não fez testamento, nem 
qualquer outra disposição da última vonta-
de, tendo deixado como herdeiros legitimá-
rios, os seus filhos:

MARIA CELESTINA MORAIS, 
solteira, maior, natural da freguesia de Nos-
sa Senhora do Livramento, concelho de Ri-
beira Grande, ilha de Santo Antão, residente 
em Monte Sossego, ilha de São Vicente:

ARLINDO AUGUSTO MORAIS, 

casado com Simoa Otelinda Pereira Morais, 
sob o regime da comunhão de adquiridos, 
natural da freguesia de Nossa Senhora da 
Luz, concelho e ilha de São Vicente, resi-
dente em Roterdão Holanda.

Que não existem outras pessoas, que 
segundo a lei, prefiram aos mencionados 
herdeiros ou que com eles possam concor-
rer a herança deferida Cândida Morais Vio-
lante. 

Mais se informa que podem os interes-
sados, querendo, impugnar judicialmente 
a referida escritura, nos termos do n.º 5 do 
artigo 86-A e do artigo 87º do Código do 
Notariado.

ESTÁ CONFORME 
Segundo Cartório Notarial de São Vi-

cente, em Monte Sossego, aos vinte e três 
de Outubro de dois mil e vinte. - 

Art: 20.2. 4.2…..1.000$00 
Selo da acto ………..200$00
Soma: ........ 1.200$00 
Processo no 238492
Conta n.º 202003079 

SEGUNDO CARTÓRIO NOTARIAL DE SÃO VICENTE
Avenida da Holanda – Rua Abílio Duarte nº 9 – Monte 
Sossego - (Telefone: 2312120/31683118)

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
Certifico, para efeito de primeira publi-

cação nos termos do disposto no artigo 86º-
A do Código do Notariado, aditado pelo De-
creto-Lei nº 45/2014, de 20 de Agosto, B.O 
nº 50 – Iª Série, que no dia dez de Dezembro 
de dois mil e vinte, na Conservatória dos Re-
gistos e Cartório Notarial do Paul, perante 
a Conservadora/Notária, Alícia Patrícia da 
Cruz da Luz, foi lavrada, no livro de notas 
para escrituras diversas número oito, de fo-
lha vinte e um a vinte e um verso, uma es-
critura de habilitação de herdeiros, por óbito 
de Celeste Benrós Silva Almeida, falecida 
no dia oito de Março de dois mil e dezassete, 
em Carcavelos e Parede – Cascais - Portu-
gal, natural de Santo António das Pombas 
– Concelho do Paul - Cabo Verde, de nacio-
nalidades Caboverdiana e Portuguesa, com 
última residência habitual em Cascais - Por-
tugal, no estado de viúva. 

Na referida escritura foi declarado que 
a falecida não deixou testamento ou qual-
quer outra disposição de última vontade, 
não deixou descendentes menores e deixou 
como herdeiros legitimários os seus filhos: 
a) – Luís António Benrós Silva Almeida, 
casado com Sandra Helena Rodrigues Mon-
teiro, sob o regime de comunhão de bens 
adquiridos, natural da freguesia de Nossa 
Senhora da Luz - Concelho de São Vicente, 
residente em França; b) - Manuel Jorge Pe-
lópidas Benrós Monteiro Silva Almeida, 
casado com Marilena Leodoro Schneider, 

sob o regime de comunhão de bens adqui-
ridos, natural da República de Moçambique, 
residente em Portugal; c) - Licínio Paulo 
Benrós Monteiro Silva Almeida, casado 
com Célia dos Santos Carvalho, sob o regi-
me de comunhão de bens adquiridos, natural 
da República de Moçambique, residente em 
Portugal.  

Que não existem outras pessoas que, 
segundo a lei, prefiram aos indicados her-
deiros ou com eles possam concorrer na su-
cessão à herança da falecida Celeste Benrós 
Silva Almeida. 

Mas se informa que, nos termos do nº 
5 do artigo 86-A e do artigo 87 do Código 
do Notariado, podem os interessados, que-
rendo, impugnar a referida escritura de habi-
litação de herdeiros. 

ESTÁ CONFORME 
Conservatória dos Registos e Cartório 

Notarial do Paul, 10 de Dezembro de 2020.  

Conta nº 590 / 2020 

Conservatória dos Registos e Cartório Notarial do 
Paul - Largo Cândido Oliveira - Cidade das Pombas 
Tef :( +238)223 16 83 - email: alicia.luz@rni.gov.cv 

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO
CERTIFICO, narrativamente, para efei-

tos da Segunda publicação nos termos do 
disposto no artigo 86º-A do Código do Nota-
riado, aditado pelo Decreto-Lei n° 45/2014, 
de 20 de Agosto, que no dia 23.11.2020, de 
folhas 40 a 41 do livro de notas para escritu-
ra diversa número 246, deste Cartório Nota-
rial, a cargo da Notária Lic em Direito, Cátia 
Sofia Teixeira Andrade, foi exarada uma es-
critura de Habilitação de Herdeiro por óbito 
de Romeu Gomes Nunes Ramos, nos ter-
mos seguintes:

Que no dia catorze do mês de maio do 
ano de dois mil e vinte, no Hospital Agosti-
nho Neto, concelho da Praia, faleceu Romeu 
Gomes Nunes Ramos, aos sessenta e sete 
anos de idade, no estado civil de casado no 
regime de Separação de bens com Anastácia 
Goncalves Moreno Gomes, natural que foi 
da freguesia de São Miguel Arcanjo, con-
celho de são Miguel, filho de Luiz Gomes 
Ramos e Mariana Gomes Nunes, e que teve 
a sua última residência habitual Achadinha, 
Praia.

Que o falecido não fez testamento nem 
qualquer disposição de última vontade e 
deixou como únicos herdeiros seus filhos a 
seguir identificados:

António Carlos Mendes Ramos, sol-
teiro, maior, natural da freguesia e concelho 
de Santa Catarina de Santiago, residente em 
Safende, Praia;

José Maria Barbosa Ramos, solteiro, 
maior, natural da freguesia e concelho de 
Santa Catarina de Santiago, residente em 
Assomada, Santa Catarina;

Luís Manuel Varela Nunes Ramos, 

solteiro, maior, natural da freguesia de Nos-
sa Senhora da Graça, concelho da Praia, re-
sidente em Calabaceira, Praia; 

Vera Eunice Martins Ramos, solteira, 
maior, natural da freguesia de Nossa Senho-
ra da Graça, concelho da Praia, residente em 
Achada Mato, Praia; 

Maria Sofia Martins da Costa Ra-
mos, casada no regime de comunhão geral 
de bens, com Paulo Celestino da Costa Mo-
reno, natural da freguesia de Nossa Senhora 
da Graça, concelho da Praia, residente em 
Achadinha, Praia.

Que não existem outras pessoas que se-
gundo a lei lhe prefiram ou com ela possam 
concorrer à sucessão.

Os Interessados, querendo, podem pro-
ceder à impugnação judicial da escritura 
em referência, nos termos do artigo 87.º do 
Código do Notariado, aprovado pelo  DL n.º 
9/2010,  de 29 de Março. 

 
Cartório Notarial da Região de Primeira 

Classe da Praia, aos 24 de novembro
de 2020. 

CONTA:246178 /2020
Art. 20.4.2 .............. 1000$00
Selo do Acto .......... 200$00
Total .................  1.200$00. Importa o 

presente em mil e duzentos escudos

1° Cartório Notarial da Praia, Telefone-
-Fax-2617935-CP-184, Avenida da China, Encosta de 
Achada Santo António, Notária. Lic. Cátia Sofia Teixeira 
Andrade - NIF· 353331112

Ministério da Justiça e 
Trabalho
Direção Geral dos Registos, Notariado e Identificação

EXTRACTO

Certifico, narrativamente, para efeitos 
de segunda publicação nos termos do dis-
posto no artigo 100° do Código do Nota-
riado, alterado pelo Decreto-Lei n°45/2014 
e 20 de Agosto, que de fls. 79 a fls 80 do 
livro de notas para escrituras diversas nú-
mero 46-B desta Conservatória/Cartório se 
encontra exarada uma escritura de JUSTIFI-
CAÇÃO NOTARIAL, com a data de nove 
de Dezembro de dois mil e vinte, na qual a 
Sra. ANTÓNIA BARROS CENTEIO e o 
Sr. ADÉRITO ELIAS TEIXEIRA CEN-
TEIO, aquela com NIF104531215, este com 
NIF120931494, ambos solteiros, maiores, 
naturais da freguesia de Nossa Senhora da 
Conceição, concelho de São Filipe, residen-
tes em Miguel Gonçalves, se declaram com 
exclusão de outrem, donos e legítimos pos-
suidores de um prédio urbano, coberto de be-
tão, com uma sala, três quartos, uma cozinha, 
uma casa de banho, um quintal e uma cister-
na, situado em Miguel Gonçalves, com área 
de cento e trinta e dois metros quadrados, 
confrontando ao Norte, sul e oeste com bal-
dio e este com via pública, inscrito na matriz 
predial urbana da freguesia de Nossa Senho-
ra da Conceição sob o número 5926/0, em 
nome da justificante, com o valor matricial 
de dois milhões e vinte mil escudos, omisso 
no registo predial.

Que, o referido prédio, embora na matriz 
predial urbana somente em nome da justifi-
cante Antónia Barros Centeio, foi por ambos 
construído de raiz, com recurso a seu mate-

rial e dinheiro, num trato de terreno medindo 
cento e trinta e dois metros quadrados, lhes 
doado pelos pais da justificante, o Sr. Dioní-
sio Dias Centeio e a Sra. Maria de Lourdes 
de Pina Barros, sem que pudessem dispor de 
título bastante para efeitos de registo predial.

Que, não obstante, estão na posse e frui-
ção do imóvel e o vem exercendo sucessiva-
mente e em nome próprio, de forma pacifica, 
continua, de boa fé e ostensivamente com 
conhecimento de toda a gente e aonde vem 
atuando como verdadeiros proprietários e 
sem oposição de outrem, pelo que julgam ter 
adquirido nas circunstâncias descritas o di-
reito de propriedade sobre o referido imóvel, 
o que ora invocam para efeitos de primeira 
inscrição no registo predial.

Está conforme o original.
São Filipe e Conservatória dos Registos 

e Cartório Notarial da Região de São Filipe, 
aos dez de Dezembro de dois mil e vinte. 

Conta: Reg. Sob o n.º 21/12 
Artigo 20º. 4.2 ................. 1.000$00 
Selo do acto .................... 200$00 
Soma:...................1.200900 - São: Mil e 

duzentos escudos. 

CONSERVATÓRIA/CARTÓRIO DA REGIÃO DE 2ª 
CLASSE DE SÃO FILIPE AV. Amílcar Cabral, C.P. 13-
A- São Filipe - Telefone n°2811371/2811154
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